
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SANTA MôNICA - PR

Processo no 00U2025

DISPENSA DE LICTTAçAO No OOL|2025.

OBIETO: Contratação de empresa especializada para realização do calculo atuarial do exercício
de 2025 com base nos dados apurados em 3117212024, constando avaliação para o Regime

Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796199 que regulamenta a

Compensação Financeira, Portaria 7.79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações

AtuaÍiais, Lei Complementar 10U2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os

enquadramentos das Leis 9.7ul1998 e 10.8822004, Portarias 4.9921L999 e 146712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2011998,4t12003,4712005,
7Ol2O72 e fCÊ.POLg, e de acordo com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que,

não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e
pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,

Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de Gestão

AtuaÍial, para atender as^ necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de

Sãnta Mônici - SANTA MONICA PREV.
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COMUNICADO INTERNO
Dalai 09t0412025.

Oe: lnstituto de Previdência dos Servidores públicos de Santa Mônica
Para: Departamento de Licitação.

Senhor Agente de Contrataçâo,

Na certeza do pronto atendimento, subscrevo-me cordialmente

Assim, diante do real interesse público no qual fundamentamos o pleito, sollcito
a instaurâçáo do mesmo, mediante processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista a
hipótese elencada no Art. 75, ll da Lei '14.133/2,1, ressaltando que a quantia destinada paía
conlrataçáo não ultrapassará aproximados R9 í6.501,00 (dezesseis mil quinhentos e um
reais).

to
Diretor Presidente - ôNrcA PREV

Dêpartamento de Licitação:
Recebo o presente em 0910412025

Elaine P
Agente de Contratação

Tem por Íinalidade o presente, solicitar que esta Unidade Administrativa
proceda. à instauraçáo do processo licitatório objetivando a contratação de empresa
especializada para realizaçâo do cálculo atuarial do exêrcÍcio de 202s coni base nos áados
apurados em 3111212024, constando avaliação para o Regime próprio de previdência do
Municipio, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a cômpensação Financeira, portaria
7.79612000 que estabelece os critérios das Avaliagôes Atuariais, Lei ComplementaÍ lol tzooo
(Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.7.17l1999 e
10.88712004, Portarias 4.992/1999 e 146712022, bem como de acordo com as Emendas
Constitucionais Federais nos 20l'1998, 4112003,47|ZOO,,7O|ZO12 e 103/2019, e de acordo
com a legislação municipal referente ao RppS, desde que, não distintas das regras
estabelecidas na Ec 103/20'19 de concessâo de aposentadorias e pensão além da elaboraçáo
de Relatório do Demonstrativo de viabilidade do plano de custeio. Relatório de Análise àas
Hipóteses Atuariais, Relatório da critica de Dados e Relatório de Gestáo Atuarial, para atender
as necessidades do lnstituto dê Previdência dos sêrvidores públicos de santa Mônica -
SANTA MÔNICA PREV, conforme anexo L
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ANEXO I

OBJETO DA PROPOSTA

Os serviços objeto desta proposta sâo voltados a ,êalizaçâo do cálculo atuarial do exercício de 2025

com base nos dados apurados em 3111212024, constando avaliação para o Regime próprio de

Previdência do MunicÍpio, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a compensaÉo Financeira,

Po aria 7.79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complemêntar

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717l1998 e

10.88712004, Portarias 4.992/1999 e 146712022, bem como de acordo com as Emendas

Constitucionais Federais n"s 20/1998, 4112003, 4712005,70t2012 e 103/2019, e de acordo com a

legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC

10312019 de concessáo de aposentadorias e pensão alêm da elaboraçáo de Relatório do

Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais,

Relatório da Critica de Dados e Relatório de Gestâo Atuarial.

Dlscriaão dos ServiÇos:

1. Definição da taxa de juros parâmetro da Política de lnvestimentos do Regime pÍóprio

de Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média

para a avaliação atuarial, conformê previsto na Portaria MF no 1467, de 02 de junho de

2022i

2. Crítica do banco de dados dos servidores do Município que compôe o Regime Próprio

de Previdência para apuÍar possíveis inconsistências;

3. Elaboração do relatóÍio da Avaliação Atuarial do Exercício dq 2025 paÍa o RPPS,

contendo os seguintes estudos:

a. Elaboraçáo do estudo Atuarial do Exercício de 2025 com base nos dados apurados

em 3111212024 pâra o RPPS, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a

Compensação Financeira, Poftaria 7.79612000 que estabelece os Critérios das

AvaliaçÕes Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

ainda, os ênquadramentos das Leis 9.717l1998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999

e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais no

2011998, 4112003, 4712005,7012012 e 10312019, e de acordo com a legislação

municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras estabelecidas na

EC í 03/2019 de concessão de aposentadorias e pensÕes;

b. Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes;

c. RelaÇâo de benefÍcios previstos no plano a serem concedidos aos participantes do

regime próprio de previdência;
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d. Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação atuarial;

e. Descriçáo dos resultados da avaliaÇáo atuarial; apíesentando 3 (três) opçÕes de

financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista, formulando-se hipóteses

para que o plano apresente equilÍbrio financeiro atuaíal;

f. ProJeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual proletado de receitas,

despesas e saldo do RPPS para um perÍodo de 75 (setenta e cinco) anos;

a. ElaboraÇão da Nota Técnica Atuarial - NTA;

b. Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no Demonstrativo de

Resultados da Avaliaçáo Atuarial que deve ser encaminhado à Secretárie da

Previdência - SPREV;

c. Elaboraçâo do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo do RPPS

até sua extinçáo.

5. Serviços técnicos atuariais dê suporte a gestão:

Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de Contas,

Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos ao cálculo

atuarial do exercício de 2025 com base nos dados apurados em 3111212024,

b. Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e esclarecendo

dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercÍcio de 2025 com base nos dados

apurados em 31 I 1212024.

6, Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do TCE-PR, e pÍó gestão:

a) Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio - O plano de custeio deverá

atender a critérios especÍficos, dentre eles está a viabilidade orçamentária, financeira e Íiscal. Para a

demonstraçâo de viabilidade de quê trata o artigo 48 da Portaria 146712022 a Secretaria de

Previdência definiu por meio da lnstrução Normativa n" 10, de 21 de dezembro de 2018, a estrutura e

os elementos mÍnimos que deverão compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio;

b) Relatório de Análise das Hipóteses AtuaÍiais - De responsabilidade da unidade gestora do

RPPS, elaborado por atuário lêgalmente responsável, pelo qual demonstra-se a adequação e

aderência das basês técnicas adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às câractêrÍsticas da

massa de beneficiários do regime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o mesmo seÍá elaborado

pela Actuary, e irá conter a descrigâo da metodologia utilizada, por meio de testes estatísticos e/ou

a

2

g. Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o plano de

custeio a ser praticado e valores de reservas Íinanceiras a serem constituÍdas para

equllíbrio financeiro e atuarial do Plano.

4. Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA:

V
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atuariais, e ser conclusivo quanto à manutenÇão ou necessidade de alteraÇáo das hipóteses

utilizadas nas avaliaÇÕês atuariais anuais dos RppS.

c) Relatório da Crítica de Dados - lrá dispor de informaçÕes atualizadas e consistentes que

contemplem todos os segurados e beneficiários do Rpps, de quaisquer dos poderes, órgáos e

entidades do ente federativo, irá descrêver a base de dados utilizada, se foÍam apresentadas todas

as informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e compromissos do plano de
benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos dados, destacando sua atualização, amplitude e
consistência, as premissas adotadas para o ajuste técnico dos dados, as providências adotadas pelo

ente federativo e pela unidade gestora para a adequaçâo da base de dados disponibilizada para a

avaliação que foi objeto dos ajustes mencionados no relatório da avaliaçáo atuarial do exercÍcio

anterior.

d) Relatório de Gestão AtuaÍial - Constitui importante Íerramenta de monitoramento dos resultados

atuariais dos planos de custeio e de benefÍcios e de gerenciamento do Rpps. para cada nÍvel de

certiflcação deverá ser observado:

. Nível l: E/aboraçâ o do Relatório de Aeséo Atuariat, contemplando a análise dos

resu/Íados das avaliações atuaiais anuais relativas aos três últimos exercícios, com

comparativo entre a evolução das íeceitas e despesas estimadas e as efetivamente

executadas.

. Nível ll: ldem ao Nível l.

'Nível lll: Elaboraçáo do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, adicionalmente aos requisitos

dos Níveis le ll, o estudo técnico dê aderêncralT das hipóteses biométricas, demográficâs,

econômicas e Íinanceiras do plano de benefÍcios dos Rpps, que deverá ser aprovado pelo conselho
Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuariais adotadas na avaliação atuarial,

conÍorme previsto no art. 33 da Portaria MTP no L467, de 2 de junho de 2022.
. Nível lV: Adicionalmente aos requisitos do Nível lll, elaboração, aprovaçáo e comprovaçâo do

cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria.

J

w5

V

á



Prefeitura Municipal de Santa Mônica- pR
wbRua Marieta Mocelin, 588 - Centro, Santa Mônica - pR CEp: 8791$OOO I Tel.: (44) 3455 1107

IMPRENSA OFICIAL

PREFETTURA MUNtcrpt oe snNra uôrurcn
Estado do Paraná

cNPJ 95.641 .91 ô/0001 .37

Rua Oona Maíiela Mocallin n0 588 - CEP 87.9't5-000
FondFar (0"44) 345çl t07

PORTARTÂ Nr 093/2024

Nomeio Aqente de Conúotoçào, Píeg@ho e Equige de A,r,io
poto cooduzir oJ otos dos licitoções e controtoçôes do tnstituto
de Praidêncio dos seNidoÍes publico de Santo Mônico
conÍoÍme Lei n0 14.133/2021 e do outtos $widencios.

o pRtFEtTo Muillctpat DE sAMrÂ MôNlcA, EsÍaDo Do PARAú, no exer€Ício e
suâs atribuições le8âis e, consideÍeÍdo o diiposto noí ani8os 6.., D( ê 8.. da Lei Fedeíal n'
14.133, de 1.'de abril de 2021, dr Ponâria n.e Oll20Z4, que dispõe sobre as reSras de
aluação do ASenle de Contrateçãoe Eqlipe de Apoio;

RES0LvEl

ArL 1l - Nomeàí o servidoí públi.o €fetivo do Municipio, Elalm pGrurzo, portadora do RG sob
nc 7.55.434-7 e CPF sob ne 044.506.689-01 pàía exercer a íunçâo de AGENTE OE
CONTRÂÍÁçÃO e de PREGOETRO do,rutituro de preridênca dot Seryldorcs pt)bti-los de Sonto
Mônico, E*ado do Paraná, paíà íins de conduÉo dos atos administrativos dar licitaçõe! e
contratações dêÍruadas da tei tedeíal n! 14.133/2021,
Po^igtoÍo único. Somente êm li€itações nô modalidade pÍegão, o servidor ora nomeado
regponsàvel pela condução do cenême é designado prêgoeiro,

Art. 29 - Nomerà-se os servidores efetivos do Municipio de Santa Môoica, C!Ílor Rodrigu.s,
portador do RG sob nc. 4.065.701-0 ê CPt sob n9. S22.352.979-m e Giildn. do Nrr.imlhto
Fêrr.l.., portadoía ô RG sob n0 7.667.689-5 e Cpt Sob ne 041.A75.009-28 paíà êxeícerem a

função de EQUIPE Dt APOIO das licirêções e contraçõês derivdas dà Lei tederat ne
14.1331202r.

Porógrilo único. Os servidores mencionador no (oput deste a(i8o auxili.Íão à Âgente de
Conlrataçáo e o P,egoeiío no de5empênho de suãs àlíibuiçôes

ÂfL 3l - O Agente de ContÍatação ou o Pregoeiío convocaÍá os membÍos da Equipe de Âpoio
quando necessáíio e delegôrá a5 atribuiçôes p3ía o regular desenvofuimento das licitaçôe5 e
contrataçôes do /rrtitr./to de Prcvidêncio dos sevidores publico de Sonto Mónico cotúome Lei
n014.133/2021.

Art.48- A pÍesente Portarià entraíá em vigor na data de sua publicaçào

Santa Mônicê, 19 de ,üíil de 2024.

09

Luan Guitavo Frutltto
Prefeito Municipal

Bua Dna- MâÍi€ta Mocolh, n.e 588 - Cento - Sant t ônicr.PR - CEp.: O7.gt$OOo
Telelone: (0"14) 345Sl 107, E-meit: !{eÍeitura(ôsánlanrontcaoÍ_oov.br

19/042024 Ano lv I Edr(Éo no859 | C€rtificado poÍ Luan custavo Frazatto - Munaípio do Santa fíôníra - pR
DÉno Ofcial asgôado drg*talrnêntê confoíme MP no 2 20G2, d€ 2001. garanhrÉo autê.ttbidd€, valdadê iuídca o intêgriradê

5rB

lníitúto (rc PÍ€vidência do HunicÍpio de Sànta f,aônica
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Matrícula: 023

E-Mail: previdencia@santamonicaprev.com.br Telefone Fixo: (tl4) 3455-'1249

Telef. Celular: (44) 991434328

TIPO DO ITEM

MATERTAL DE CONSUMO ( ) EQUIPAMENTO/MATERIAL
PERMANENTE ()

sERVrÇO CONTTNUADO (X ) sERVrÇO NÃO CONTTNUADO ( )

oBRA( ) sERVrÇO DE ENGENHARTA ( )

EM ANDAMENTO/PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL ()

PRTORTDADE - BATXA ( ); MÉO|A 1 1;
ALTA(X)

DATA PREVISTA P/CONTRATAÇÃO
0412025

Descrição sucinta da solicitaçâo:
Contratação de empresa especializada para realização do cálculo atuarial do exercÍcio de 2025 com base

nos dados apurados em 3111212024, constando avaliaçâo para o Regimê Próprio de Previdência do

MunicÍpio, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a compensaçáo Financeira, portaria

7.79612000 que estabelece os Critérios das AvaliaçÕes Atuariais, Lei Complementar 101i2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717ti999 e 10.gB7 tzoo4, portarias

4.992/1999 e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2Ol1998,

4112003, 4712005,7ol2o12 e '103/2019, e de acordo com a tegislaçáo municipal referente ao Rpps,
desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e
pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório

de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da CrÍtica de Dados e Relatório de Gestáo Atuarial, para

atender as necessidades do lnstituto dê Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica - SANTA

MÔNICA PREV.

v

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

INFORMAÇOES BÁSICAS

unidade Requ^isitante: tNsTtTUTo DE pREV|DÊNCtA DOS SERVTDoRES púBLtcos
DE SANTA MONICA

Responsável pelâ Demanda: AILTON DA SILVA
CORDEIRO

INFORMAÇÕES DA NECESSIDADE DE
CONTRATACÃO

á
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Necessidade da contratação:
Tem por finalidade o presente atender necessidade de realização do cálculo Atuarial

do exercício de 2025, com base no dados apuarados até 3111212024, para atender âs

necessidades do lnstituto de Previdência dos servidores Públicos de santa Mônica -

SANTA MÔNICA PREV.

Estimativa das quantidades a serem contratadas, considerada a expectativa de
consumo anual:

ITEM QTDE UNID. DESCRI Ão
01 01 Os serviÇos obieto desta proposta sáo voltados a realização do cálcu

atuarial do exercício de 2025 com base nos dados apurados em 3111212024,
constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município,
consideÍando a Lei 9.796/99 que Íegulamenta a Compensaçâo Financeira,
Porta(ia 7.79612000 que estabelece os Critérios das AvaliaçÕes Atuariais,
Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda,
enquadramentos das Leis 9.717lí998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/19
e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionai
FedeÍais n"s 2011998, 4112003, 4712005,7012012 e 103/20í9, e de
com a legislaçáo municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas
regras estabelecidas na EC 10312019 de concessão de aposentadorias
pensâo além da elaboraçâo de Relatório do Demonstrativo de Viabilidad
do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório
da CrÍtica de Dados e Relatório de Gestão Atuarial.
Descricão dos Sêrvicos:
'1. DeÍinição da taxa de juros parâmetro da Política dê lnvestimentos do
Regime PrópÍio de PÍevidência Social, que será aplicada a Estrutura a
Termo de Taxa de JuÍos Média paÍe a avaliação atuarial, conforme
previsto na Portaria MF no '1467, de 02 de junho de 2022i
2. Crítica do banco de dados dos servidores do MunicÍpio que compõe
o Regime Próprio de PÍevidência para apurar possíveis
inconsistências;
3. Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025
paÍa o RPPS, contendo os seguintes êstudos:
a. Elaboraçáo do estudo Atuarial do ExercÍcio de 2025 com base nos dados
apurados em 3111212024 para o RPPS, considerando a Lei 9.796/99 que
regulamenta a Compensação Financeira, Porlaria 7.79612000 que

,P

estabelece os Critérios das Avaliaçôes Atuariais, Lei Comple

atuarial

10112000 (Lei dê Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das
Leis 9.717l1998 e 10.88712004, Portarias 4.992/1999 e 146712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais n" 20/1998,
4112003, 4712005,7012012 e 103/2019, e de acordo com a legislaçâo
municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras
estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e pensÕes;
b. Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes;
c. Relação de benefÍcios previstos no plano a serem concedidos aos
participantes do regime próprio de previdência;
d. Relaçáo de todas as bases técnicas que foram utillzadas para a avaliação
atuarial;
e. Descriçáo dos resultados da avaliaÇáo atuarial; apresentando 3 (três)
opçÕes de financiamento do déÍlcit técnico previdenciário, caso exista,
Íormulando-se hipóteses para que o plano apresente equilÍbrio financeiro

á
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f. Projeçâo atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de
receitas, despesas e saldo do RPPS para um perÍodo de 75 (setente e cinco)
anos:
g. Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dadosi o
plano de custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem
constituÍdas para equilíbrio financeiro e atuarial do Plano.
4. Demonstrativo de Resultados da Avaliaçâo AtuaÍial - DRAA:
a. ElaboraÇáo da Nota Técnica Atuarial - NTÃ;
b. Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no
Demonstrativo de Resultados da Avaliaçâo Atuarial que deve ser
encaminhado à Secretária da Previdência - SPREV;
c. Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo
do RPPS até sua extinção.
5. Serviços técnicos atuariais dê suportê a gestão:
a. Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal
de Contas, Secretaria de Previdência e qualquer ouúo tipo de auditoria,
relativos ao cálculo atuarial do exercÍcio de 2025 com base nos dados
apurados em 31 I 1212024,
b. Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e
esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercÍcio de 2025
com base nos dados apurados em 3111212024.
6. Elaboração de 4 (quatro) relatórlos para atender as solicitações do
TCE-PR, e pró gestão:
a) Relatório do Oemonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio - O
plano de custeio deverá atender a critérios especíÍicos, dentre eles está a
viabilidade orÇamentária, Íinanceira e fiscal. Para a demonstraÉo de
viabilidade de que trata o artigo 48 da Portaria 146712022 a Secretaria de
Previdência definiu por meio da lnstrução Normativa no 10, de 21 de
dezembro de 2018, a estrutura e os elementos mínimos que deverão
compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio;
b) Relatório de Análise das Hipóteses AtuaÍiais - De responsabilidade da
unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável,
pelo qual demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicas
adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às caractêrÍsticas da
massa de beneficiários do Íegime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o
mesmo será elaborado pela Actuary, e irá conter a descriçâo da metodologia
utilizada, por meio de testes estatÍsticos e/ou atuariais, e ser conclusivo
quanto à manutenÇâo ou necessidade de alteração das hipóteses utilizadas
nas avaliações atuariais anuais dos RPPS.
c) RelatóÍio da Crítica de Dados - lrá dispor de informaçóes atualizadas e
consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS,
de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá
descÍever a base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as
informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e
compromissos do plano de benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos
dados, destacando sue atualizaçáo, amplitude e consistência, as premissas
adotadas para o ajuste técnico dos dados, as providências adotadas pêlo
entê federativo e pela unidade gestora para a adequaçâo da base de dados
disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos ajustes mencionados no
relatório da avaliaçâo atuarial do exercÍcio antêrior.
d) Relatório de Gestão Atuarial - Constitui importante ferramenta de
monltoramento dos resultados atuaÍiais dos planos de custeio e de
bêneficios e de gerenciamento do RPPS. Para cada nÍvel de certificação
deverá ser observado:
. Nível l: Elaboração do Relatório de GesÍão Atuarial, contemplando a
análise dos
resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos
exercÍcios, com
comparativo entre a evoluçâo das receitas e despesas estimadas e as
efetivamente
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executadas.
. Nível ll: ldem ao Nivel l.
. Nível lll: Elaboraçâo do Relatório de Gestâo Atuarial, contemplando,
adicionalmente aos requisitos dos Niveis le ll, o estudo técnico de
aderência17 das hipóteses biométricas, demográficas, econÔmicas e
financeiras do plâno de benefÍcios dos RPPS, que deverá ser aprovado pelo
Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuariais
adotadas na avaliaçáo atuarial, conforme previsto no art. 33 da Portaria MTP
no 1.467, de 2 de junho de 2022.
. Nível lV: Adicionalmente aos requisitos do Nlvel lll, elaboração, aprovação
e comprovaÇáo do cumpri mento do Plano de Trabalho Atuaria

indicação de vinculação ou dependência com o obiêto de outro documento de
formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar â sequência em
que as contrataçóes serão realizadas.

Não ha vinculação ou dependencia com o objeto de outro documento de formalização de
demanda.

Assumo que esta unidade ficará à disposiçáo para dirimir eventuais dúvidas sobre esta demanda,
bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, fornecendo todas as
informações técnicas necessárias junto ao agente de contrataçáo, pregoeiro e sua equipe de
apoio.

Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos
expostos na justificativa da contratação do pÍesente documento.

IN5TITUTO DE PREVIDÊNClA DOS SERVIDORES PÚBIICOS DE SANTA MÔNICA

cNPJ 0s.0s1.306/0001-90
Rua Marieta Mocellin, 588 - Cep. 87915-ooo- Santa Mônica - Pr - Fone (4413455-L249

Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail: orevidencia@santamonicaprev.com.br

Santa Mônica - PR, 09 de abril de2025.

DA DEMANDAPELA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1 - DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

Constitui-se objeto do presente ConÍatação de empresa especializada para realização do

cálculo atuarial do exercício de 2025 com base nos dados apurados em 3111212024,

constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei

9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, Porlaria 7.79612000 que estabelece

os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.71711998 e 10.88712004, Portarias 4.992/í999

e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2011998,

4112003,4712005,7012012 e 103/2019, e de acordo com a tegislação municipat referente ao

RPPS, desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessáo de

aposentadorias e pensáo além da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade

do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de

Dados e Relatório de Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lns tuto de

Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA PREV.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

O objeto deste ETP, serão fornecidos por empresas especializadas no ramo,

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a

legislação vigente e padrões de qualidade e sustentabilidade exigidos nesse instrumento.

A solução a ser contratada consiste na contratação de empresa especializada para

realização do cálculo atuarial do exercício de 2025, para atendimento às demandas usuais do

lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica, devendo atender as

espêciÍicações constantes na coluna descrição da tabela localizada no tópico 5 do presente

ETP que trata da Estimativa das Quantidades a serem contratadas, podendo ser rejeitados,

caso estejam em desacordo.

1
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TNTRODUçÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos êstudos para a contrataÉo de solução que atenderá à necessidade

abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e idêntificar no mercado

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

@
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3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

PaÍa os serviços pretendido Íoram realizadas análises a contratações semelhantes

de outros órgãos públicos através dos portais da transparência, pesquisa de preços em

empresas especializadas da região, consulta no PNCP, conforme a comprovação de

documentos em anexo.

4 - DESCRTçAO DA SOLUÇAO COMO UM TOOO

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, considerando o

baixo valor do objeto, aliado ao menor tempo e ao menor emprego de materiais Íisicos e

humanos para a elaboração no procedimenlo de contratação, entende-se que a melhor

solução é a contratação de empresa para a execução indireta do objeto pretendido, pelo

processo de dispensa de licitação para compra direta do objeto.

A escolha da dispensa de licitação para compra direta se justifica pelo baixo valor do

objeto, Nosmoldes previstos no artigo 75, ll, da Lei no. 14.133121, com atualização de valores

dada pelo Decreto no 12.34312024, a licitação será dispensável quando a contrataçáo que

envolva valores inferiores R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais

e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras; Sabe-se que cabe ao

administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefÍcio desse

pÍocedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a

contrataçâo direta proporciona.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO

A estimativa para a quantidade no presente certamê foi levantada através da demanda

do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica, conforme tabela

abaixo:

0tL

ITEM OTDE UN ID. DESCRTÇÃO

01 Serviço Os serviços objeto desta proposta sáo voltados a realizaçáo do cálculo
atuarialdo exercÍcio de 2025 com base nos dados apuÍadosem3111212024,
constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Munictpio,
considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira,
Potlatia 7 .79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais,
Lei ComplementaÍ 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os
enquadramentos das Leis 9.717l'1998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999
e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais

2

v

A realização dos serviços, deverá iniciar de forma imediata, confoÍme formalizaçáo da

solicitação de compras.
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I Federais nos 20/1998, 4112003, 4712005,7012012 e 103/2019. e de acordo
com a lêgislação municipal referente ao RPPS, desde que, náo distintas das
regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e
pensâo além da elaboração de Relatório do DemonstÍativo de Viebilidade
do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório
da CÍÍtica de Dados e Relatório de cestão Atuarial.
Descricão dos Servicos:
1, Definição da taxa dejuros parâmetÍo da Política dê lnvêstimentos do
Regime Próprio de Previdência Social, que será aplicada a EEtrutura a
Termo de Taxa de Juros Média para a avallação atuariel, conforme
previsto na Portaria MF no 1457, de 02 de junho de 2022;
2. Crítica do benco de dados dos servidores do MunicÍpio que compõe
o Regime PÍóprio de Providência para apurar possíveis
inconsistências;
3. Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do ExoÍcício de 2O2S
para o RPPS, contendo os sêguintes estudos:
a. Elaboração do estudo Atuarial do ExercÍcio de 2025 com base nos dados
apurados em 3111212024 para o RPPS, considerando a Lei 9.796/99 que
regulamenta a Compensaçáo Financeira, Poílaria 7.79612000 que
estabelece os Critérios das Avaliações AtuaÍiais, Lêi Complementar
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das
Leis 9.717l1998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999 e 146712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais no 2011998,
4112003, 4712005,7012012 e 103/2019, e de acordo com a tegistaÇão
municipal referente ao RPPS, desde que, náo distintas das regras
estabelecidas na EC '1 03/2019 de concessão de aposentadorias e pensões;
b. Estudo estatÍstico detalhado do grupo de participantesi
c. Relação de benefícios previstos no plano a serem concêdidos aos
paÍticipantes do regime próprio de previdência; 

]

d. Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas pâra a avaliação
atuarial,
e. Descriçâo dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três)
opçÕes de financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista,
formulando-se hipóteses para que o plano apresente equilÍbrio financeiro
atuariall
f. Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual proletado de
receitas, despêsas e saldo do RPPS para um período de 75 (sêtenta e cinco) 

]

anos;
g. Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dadosi o
plano de custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem
constituídas para equilíbrio flnanceiro e atuarial do Plano.
4, Oemonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA:
a. Elaboraçâo da Nota Técnica Atuarial - NTA;
b. Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no
Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial que deve ser
encaminhado à SecretáÍia da Previdência - SPREV;
c. Elaboraçâo do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo
do RPPS até sua extinção.
5. Serviços técnicos atuariais do suporte a gestão:
a. Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal
de Contas, Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria,
rêlativos ao cálculo atuarial do exercício de 2025 com basê nos dados
apurados em 31 I 1212024;
b. Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e
esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercÍcio de 2025
com base nos dados apurados em 3111212024.
6. Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do
TCE-PR, e pÍó gestão:

3
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a) Relatóri o do Oemonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio - O
plano de custeio deverá atender a critérios especÍficos, dentre eles está a
viabilidade orçamentária, financeira e fiscâ|. PaÍa a demonstraÇâo de
viabilidade de quê trata o artigo 48 da Porteria 146712022 a Secretariâ de
Previdênciâ definiu por meio da lnstruçâo Normativa no 10, de 21 de
dezembro de 2018, a estrutura e os elementos mínimos que deverão
compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,
b) RêlatóÍio de Análise das Hipótêses Atuariais - De responsabilldade da
unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável,
pelo qual demonstra-se a adequaÇão e aderência das bases técnicas
adotadas na evaliaÇáo etuarial do regime próprio às caracterÍsticas da
massa de beneficiários do regime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o
mesmo será elaborado pêla Actuary, e irá conter a descrição da metodologia
utilizada, por meio de testes estatÍsticos e/ou atuariais, e ser conclusivo
quanto à manutençáo ou necessidade de alteração das hipóteses utilizadas
nas avaliações atuariais anuais dos RPPS.
c) Rêlatório da CÍítica de Dados - lrá dispoÍ de informaçÕes atualizadas e
consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS,
de quaisquer dos poderes, órgâos ê entidades do ente federativo, irá
descrever a base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as
informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e
compromissos do plano de benefícios do RPPS, a análise da qualidadê dos
dados, destacando sua atualização, amplitude e consistência, as premissas
adotadas para o ajuste técnico dos dados, as providências adotadas pelo
ente federativo e pela unidade gestora para a adequação da base de dados
disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos ajustes mencionados no
relatório da avaliaÇão atuarial do exercício anterior.
d) Relatório dê Gêstão AtuaÍial - Constitui importante Íerramenta de
monitoramento dos resultados atuariais dos planos de custeio e de
benefÍcios e de gerenciamento do RPPS. Para cada nivel de certificaÇão
deverá ser obseÍvado:
. Nível l: Elaboração do Relatório de 6êsÍão Atuarial, contemplando a
análise dos
rêsu/Íados das avaliaçÕes atuariais anuais relativas aos três últimos
exerc[cios, com
comparativo entre a êvoluçâo das receitas e despesas estimedas e as
eÍetivamente
executadas.
. Nível ll: ldem ao Nível l.
. Nível lll: Elaboração do Relatório de Gestáo Atuarial, contemplando,
adicionalmente aos requisitos dos NÍveis le ll, o estudo técnico de
aderência'17 das hipóteses biométricas, demográficas, econômicãs e
financeiras do plano de benefÍcios dos RPPS, que deverá ser aprovado pelo
Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuanais
adotadas na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 da Portaria MTP
no 1 .467 , de 2 de .iunho de 2022.
. Nível lV: Adicionalmente aos requisitos do NÍvel lll, elaboração, aprovação
e comprovaÇão do cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria.

7 - JUST|F|CATTVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

/r: tll ./)!-,' fu:
4

INSIITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBtICOS DÉ SANTA MÔNICA
cNPJ 05.051.306/0001-90

Rua Marieta Mocellin, 588 - Cep. 87915-00G- Santa Mônica - pr - Fone (44]}34SS-t249
Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAçÃO

Planilha com os orçamentos encontra-se em anexo.
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O parcelamento da solução é a regra devendo a llcitaçáo ser realizada por item,

sêmpre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haveÍ prejuizo para o conjunto da

solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes,

que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

Optou-se pelo não parcelamento do objeto, tendo em vista que os itens não poderão

ser realizados de forma individualizada, bem como fornecimento dos serviços, promovendo

maior eficiência e eficácia .

8 -CONTRATAçOES CORRELATAS/TNTEROEPENDENTES

Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

9 -ALINHAMENTOCOM PAC

A presente contratação encontra-se na previsão orçamentária, pois o lnstituto de

Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica possui previsão de recursos para

custear a execução do objeto aqui descrito.

Ressalto ainda que, a presente contratação não possui alinhamento com o pAC.

10 - DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS PRETENDTDOS

Os resultados pretendidos com as aquisições são:

. Em relaÉo à eficácia: atendimento de todas as demandas da aquisição do objeto,

no suporte à atividade Íinalística do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa

Mônica;

. Quanto à eÍiciência: assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços

prestados pelo lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica, bem como

o uso racional dos recursos financeiros.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não será necessária providências prévias ao contrato.

í3 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos

a)5

ry
5

ambientais.
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAçÃO

O estudo preliminar evidencia que a contratação da solução mostra-se possÍvel

técnicamente e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida

Santa Mônica, PR, 09 de Abril de 2025.

Diretor Presidente - NICA PREV

ü,6
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RES: SANTA MôNICA PREV
ACTUARY - Gustavo Traleski Campos

prevldencia@sâítamonicãprev,€om.br
tloJê 1{:39

Excluir t4over ImpaÍnir Arqurvo Spam Marcâr lvlar§

De

Pôra

Data

Boa tarde

Seguê em ane
do5 servicos

xo â paoposta paaa aealização
Atuariâis de 2925.

Grâto, AiIton Co.deiro

Dir. Santa l\lônica Prev

Âtt Girstavo Trâlesk-i Cafipos

--- - -l.l€nsagen orlginal- - ---
De: acTUÂRY ' Gustavo Íraleski Câmpos
< cg5!-aY.@e!l!3-cvir9I,-Ec>
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Âproveitaoos o ênsejo pàra solicitaa
orçaflento paaa a p.estaçào dos senviços em
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ReÍerencia eú anexo.
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Soluçôes para previdência com tecnologia inteligente

Curitiba, 02 de abril de 2025

Prezados(as) Senhores(as),

Atendendo a solicitação dos representantes do Regime Próprio de Previdência

Social deste municÍpio, estamos apresentando a seguir, proposta de prestação de serviços

técnicos voltados à elaboraÇão da avaliação aluarial do exercício de 2025 Relatório do

Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses

Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de Gestão Atuarial. O objetivo é avaliar o

plano de custeio do Regime Próprio de Previdência do Município, para que este se

mantenha equilibrado, conforme previsto no art. 40 da Constituição Federal, respeitando

todas as orientações e especiÍicações definidas pela legislação complementar e

suplementar aplicável.

Atenciosamente,

6) 0n

Má
FER
Di

o RALESKI
r

ACTUARY A SESSORIA PREVIDENCIÂRIA LTDA
CNPJ: 21 .810.869/0001-7 1

Av. Presidente Ke nnedy,2999 | Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80610-010 lCuritiba I PR

(41i 3329-0008
previdencia@actuary.com.br
actuary.com.br

Ao
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA MÔNICA

ReÍ.: Propostã de Prestação de Serviços Técnicos Atuariais

Sem mais, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

I
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PROPOSTA DE PRESTAÇÃo
Soluçóes pâra previdência com tecnologia inteliSente

DE SERVICOS

APRESENTACÃO

A Actuary foi fundada em 1986, com sede em CURITIBA/PR, e tem como objetivo
assessorar entidades de previdência municipal e estadual na estruturaÇão de seus
programas de seguridade social. Nasceu da necessidade cada vez maior de
pesquisa e desenvolvimento de metodologias que atendessem às necessidades

diretas da União, Estados, Distrito Federal e lvlunicÍpios no que diz respeito às
quêstões previdenciárias. Nosso trabalho é Íeito de forma a agregar conhecimento
para que sê possa construir a melhor estratégia de financiamento de custeio
previdenciário que êstêja mais adequada às características do Ente Federado.

Nossa empresa é voltada exclusivamente para os Regimes Próprios de Previdência

Social, assessorando-os nas questões previdenciárias e atuariais, em especial no

que diz respeito a consultoria e/ou assessoria atuarial, estudos para o equilíbrio
financeiro e atuarial, elaboração de avaliações e demonstrações atuariais de acordo
com as normativas do Ministério da Previdência e Tribunal de Contas do Estado,

revisão de segregação de massas, auditoria na concessão e manutenção dos

benefícios de aposentadorias, legislação previdenciária, elaboração de regulamento

e assessoria na gestão dos lnstitutos de Previdência, criação de metodologias de
planos de custeiô e financiamentos, implementação de estudos do impacto da

reforma da previdência municipal Regimes Próprios de Previdência social, entre

outros.

Nos últimos anos, a nossa empresa já efetuou mais de 1.000 (mil) estudos e/ou

avaliações atuariais, que foram encaminhadas ao Ministério da Previdência Social

e/ou submetidas ao crivo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

RPPS ATENDIDOS POR ANO

c wi,
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Av. Presidente Kennedy, 2999 | Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10-010 lCuritiba I PR

(41) 3329-0008
previdencia@actuary.com.br
actuary.com,br
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Soluções para previdência com tecnologia inteligente

Assim, como prestamos serviços técnicos atuariais para aproximadamente 60%
(sessenta por cento) dos RPPS do Estado do Paraná:

DE RPPS ATENDI DOS PELA ACTUARY NO ESTADO DO

PARANÁ

TOTAT DE RPPS NO ESTADO DO PARÁNÁ

ATENDIDOS PEI.A ÂCTUARY. 60,369ó

TOTÀL DE BPPS NO ESTADO DO PARANÁ- 1OO9T

o

0 20 40 60 80 100 120 140 160 180

Desse modo, nossos trabalhos e metodologias são reconhecidos pelos Órgãos

fiscalizadores como Tribunal de Contas do Estado e Ministério cia Previdência

Social.

A equipe da Actuary é formada por especialistas altamente capacitados e com ampla

experiência em previdência municipal:

.l FERNANDO TRALESKI - Sócio da Actuary Assessoria Previdenciária. Bacharel em

ciências Atuariais pela FESP-PR - Fundação de Estudos sociais do Paraná. Pós-graduado

em nível de Especialização em Administração com área de concenlração em Gestão em

Mercado Financeiro pela FAE/PR. Atuou como Professor Universitário no Curso de Ciências

Atuariais na Fundação de Estudos sociais do Paraná-FESP, nas disciplinas de:

Fundamento do Seguio I e ll, Seguro e Resseguro, Seguros de Ramos Elementares' Autor

de artigos publicadós em revistas especializadas em Regime Próprio de Previdência.Social.

Perito ludicial em diversos processos da área atuarial. Desde de 2001 atua Previdência

Complámentar privada Fecirada e Aberta, e, exclusivamente os Regimes Próprios de

Previdência Social, assessorando-os nas questões previdenciárias e atuarlais, em especial

no que diz respeito a consultoria e/ou assessoria atuarial, estudos para o equilíbrio

financeiro e atuaiial, elaboração de avaliações e demonstraçôes atuariais de acordo.com as

normativas do Ministério dã Previdência e Tribunal de contas do Estado, revisão de

segregação de massas, auditoria na concessão e manutenção dos benefícios de

apãse-ntádorias, legislação previdenciária, elaboração de regulamento e assessoria na

gestão dos lnstituús dL Previdência, criaçáo de metodologias de planos dê custeio e

iinanciamentos, implementação de estudos do impacto da reÍorma da previdência municipal

Regimes Próprios de Previdência Social.

FORMAçÃO ACADÊMICA

GRADUAçÃO - Bacharel em Ciências Atuariais, Fundação de Estudos Sociais do

Paraná - FESP-PR (1998 a 2001 );

POS-GRADUAçÃO - Lato Sensu em Administração com área de co-n-c€ntIação

em Gestão em Mercado Financeiro, FAE CENTRo UNIVERSITARIo - 2009 - 201 ,1.

(CI/ á
(41) 3329-0OOB
previdencia@actuary.com.br
actuary.com.br

.,Av. Presidente Kennedy,2999 | Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10-010 lCuritiba I PR
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Soluçôes para previdência com tecnologia inteligente

Programa de Pós-Graduação - Curso de Extensão universitária em Sistema
Previdenciário: Estruturação, Gestão de Auditoria, DIAIVIOND/FESP-PR, 2001.

Programa de Pós-Graduação - Curso de Extensão universitária em Magistério
Superior para Pós-Graduados, DIAMOND / FESP-PR, 2003

PRINCIPAIS EXPERIÊNC|AS PROFISSIONAIS

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDÊNCIÁRIA - JAN/2006 - ATUAL

Sócio e Consultor Previdenciário e Atuarial.

Coordenação da equipe técnica atuarial. Palestras de apresentação de resultados
técnicos atuariais para lnstituto de Previdência. Elaboração e apresentação de cuÍsos
previdenciários. Coordenação de auditoria atuarial e de beneÍícios. Acompanhamento
dos serviços consultoria e/ou assessoria atuarial, estudos para o equilíbrio financeiro e
atuarial, elaboração de avaliações e demonstrações atuariais de acordo com as
normativas do Ministério da Previdência e Tribunal de Contas do Estado.

PROFESSOR UNIVERSIÁRIO - FESP-PR - Fundação de Estudos Sociais do
Paraná - Fev/2003 - OuU2006 - Professor da disciplina de (i) Fundamentos do

Seguro I para o í" ano de Crências Atuarlais, (ii) Fundamentos do Seguro ll para o 2'
ano de Ciências Atuariais, (iii) Disciplina de Seguro e Resseguro para o 3' ano de

Ciências Atuariais; e, (iv) Seguro Ramos Elementares para o 4'ano de Ciências
Atuariais.

* vtNlclus ALEXANDRE BIETKOSKI - Sócio da Actuary Assessoria Previdenciária.

Bacharel em Ciências Atuariais pela FESP-PR - FundaÇão de Estudos Sociais do Paraná.

Autor de artigos publicados em revistas especializadas em Regime Próprio de Previdência

social. Desde de 2001 atua Previdência complementar Privada Fechada e Aberta, e,

exclusivamente os Regimes Próprios de Previdência Social, assessorando-os nas questões

previdenciárias e atuariais, em especial no que diz respeito a consultoria e/ou assessoria
atuarial, estudos para o equilíbrio financeiro e atuarial, elaboração de avaliações e

demonstrações atuariais de acordo com aS normativas do Ministério da Previdência e
Tribunal de contas do Estado, revisão de segregação de massas, auditoria na concessão e
manutenÇão dos beneÍícios de aposentadorias, legislação previdenciária, elaboraçáo de

regulamento e assessoria na gestão dos lnstitutos de Previdência, criaÇão de metodologias
de planos de custeio e financiamentos, implementaçâo de estudos do impacto da reforma da
previdência munrcipal em Regimes Próprios de Previdência Social. Palestrante e atuante em
prestação de serviços para a APEPREV - Associação Paranaense das Entidades

Previdànciárias Municipais. lvlembro da Comissão de Previdência Pública do IBA (lnstituto

Bíasileiro de Atuária).

FORMAÇÃO ACADÊMICA

GRADUAçÃO - Bacharel em Ciências Atuariais, Fundação de Estudos Sociais do
Paraná - FESP-PR (1998 a 2001);

PRINCIPAIS EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS

o

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDÊNCIÁRIA - JAN/2006 - ATUAL. @za
Av. Presidente Kennedy, 2999 I Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10'010 lCuritiba I PR

(41) 3329-0OOB
previdencia@actuary.com.br
actuary.com.br
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Soluçóes para previdência com tecnologiã inteligente

Sócio e Consultor Previdenciário e Atuarial.

Coordenação da equipe técnica atuarial. Palestras de apresentação de resultados
técnicos atuariais para lnstituto de Previdência. Elaboração e apresentaÇão de cursos
previdenciários. Coordenação de auditoria atuarial e de benefÍcios. Apoio à gestão
financeira do regime, fornecendo informações e relatórios para auxiliar na tomada de
decisões estratégicas e na definição de políticas para a gestão de riscos e
investimentos. Acompanhamento dos serviços consultoria e/ou assessoria atuarial,
estudos para o equilíbrio financeiro e atuanal, elaboração de avaliações e
demonstraÇões atuariais de acordo com as normativas do Ministério da Previdência e
Tribunal de Contas do Estado.

* JEFERSON DE AMORIN. Drretor Jurídico e Consultor Previdenciário da Actuary
Assessoria Previdenciária. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do
Paraná. Pós-graduado em nÍvel de Especialização em Prática no Regime Próprio de
Previdência Social. EAD/Faculdades lntegradas do Ceará, e, Direito Processual Cível.
Pontiíícia Universidade Católica do Paraná. Curitiba. Desde 2014 atua exclusivamente para
os Regimes Próprios de Previdência Social, assessorando-os nas questôes previdenciárias
administrativas e/ou jurÍdicas, em especial, criação. estruturação, reÍorma da previdência,
auditoria na concessão e manutenção dos benefícios de aposentadorias, legislação
previdenciária, elaboração de regulamento e assessoria na gestão dos lnstitutos de
Previdência.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

GRADUAçÃO - Bacharel em Direito, PontifÍcia Universidade Católica do Paraná.
Curitiba. Paraná. 1996/2000.

POS-GRAOUAÇÃO - Especialização em Dirêito Processual Civil. Pontifícia
Universidade Católica do Paraná. Curitiba. Paraná.2003.

PÓS-GRADUAÇÃo - Especialização em Prática no Regime Próprio de
Previdência Social. EAD/Faculdades lntegradas do Ceará. 2022.

PRINCIPAIS EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDÊNCÁRIA _ JANI2O'|4 - ATUAL,

Diretor Jurídico e Consultor Previdenciário.

Coordenação da equipe Previdenciária. atua exclusivamente para os Regimes
Próprios de Previdência Social, assessorando-os nas questões previdenciárias
administrativas e/ou jurídicas, em especial, participação em reuniÕes e audiências
públicas, criação, estruturação, reforma da previdência, consultoria previdenciária,
auditoria na concessão e manutenção dos benefÍcios de aposentadorias, legislação
previdenciária, elaboração de regulamento e assessoria na gestão dos lnstitutos de
Previdência de acordo com as normativas do Ministério da Previdência e Tribunal de
Contas do Estado.

CAPORRINo - ADVOGADOS E ASSOCIADOS - Abr/2001 - ATUAL
Sócio ê Dirêtor Jurídico.

Coordenação da equipe jurÍdica. Atuante no contencioso judicial e administrativo.
Elaboração de peças processuais na área do direito cível, administrativo e

o

á M
Av. Presidente Kennedy,2999 I Salas 8 e 9
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Soluçôes para previdência com tecnologia inteligente

previdenciário. Participações em reuniôes e audlências. SustentaÇão oral em
Tribunais Superiores.

OBJETO DA PROPOSTA

Os serviços objeto desta proposta são voltados a realização do cálculo atuarial do exercício
de 2025, constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município,
considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, Portaria
7.79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complementar
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramenlos das Leis 9.717l1998
e 10.88712004, Portarias 4.99211999 e 146712O22, bem como de acordo com as Emendas
Constitucronais Federais nos 20/1998, 4112003, 4712005.7012012 e 10312019, e de acordo
com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras
estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e pensâo além da
elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de
Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da CrÍtica de Dados e Relatório de Gestão
Atuarial.

Descrição dos Servicos:

1. Definição da taxa de juros parâmetro da Política de lnvestimentos do Regime
Próprio de Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a Termo de Taxa
de Juros Média para a avaliação atuarial, conforme previsto na Portaria IllF no

1467, de 02 de junho de 2022;

2. Crílica do banco de dados dos servidores do Município que compõe o Regime
Próprio de Previdência para apurar possíveis inconsistências;

3. Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025 para o
RPPS, contendo os seguintes estudos:

a. Elaboração do estudo Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS,

considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira,

Portaria 7.796t2000 que estabelece os Critérios das AvaliaçÕes Atuariais, Lei

Complementar 1A1,2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os

enquadramentos das Leis 9.71711998 e 10.88712004, Portarias 4.99211999 e

1467 t2022. bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais

nos 2011998, 4112003, 4712005, 7012012 e 103i2019, e de acordo com a
legislaçâo municipal reÍerente ao RPPS, desde que, não distintas das regras

estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias ê pensão;

b. Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes;

c. Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos

participantes do regime próprio de previdência;

d. Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação

atuarial;

e. Descrição dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três) opções

de financiamento do deficit técnico previdenciário, caso exista, formulando-se

hipóteses para que o plano apresente equilíbrio financeiro atuarial; ,íy ,(m,/

a ü,5
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Soluçóes para previdência com tecnologia inteligente

f. ProjeÇão atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de receitas'

despesas e saldo do RPPS para um período de 75 (setenta e cinco) anos;

g. Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o plano

de custeio a ser praticado e valores de reservas íinanceiras a serem

constituídas para equilíbrio Íinanceiro e atuarial do Plano.

4. Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - ORAA:

a. Elaboração da Nota Técnica Atuarial - NTA;

b. Levantamento de todos os dados que dêvem ser

Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial

encaminhado à Secretária da Previdência - SPREV;

preenchidos
que deve

no

ser

c. Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo do

RPPS âte sua extinçáo.

5. Serviços técnicos atuariais de suporte a gestão:

a. suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de

contas, secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos

ao cálculo atuarial do exercÍcio de 2025;

b. Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e

esclarecendodúvidaspertinentesaocálculoatuarialdoexercíciode2025.

6. Elaboração de 4 (quatro) retatórios para atender as solicitaçôes do TCE.PR, e

pró gestão:

a) Relatório do Demonstrativo de viabilidade do Plano de custeio - o plano de

custeio deverá atender a critérios especÍficos, dentre eles está a viabilidade

orçamentária, financeira e Íiscal. Para a demonstração de viabilidade de que

trata o artigo 48 da Portaria 146712022 a Secretaria de Previdência definiu

por meio da lnstrução Normativa no 10, de 21 de dezembro de 2018, a

estrutura e os elementos mínimos que deverão compor o Demonstrativo de

Viabilidade do Plano de Custeio;

Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais - De responsabilidade da

unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável,

pelo qual demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicâs

adotadas na avaliação atuarial do regime prÓprio às características da massa

de beneÍiciários do regime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o mesmo

será elaborado pela Actuary, e irá conter a descrição da metodologia

utilizada, por meio de testes estatísticos e/ou atuariais, e ser conclusivo

quanto à manutenção ou necessidade de alteração das hipóteses utilizadas

nas avaliaÇóes atuariais anuais dos RPPS

b)

Av. Presidente KennedY,2999 | Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10-010 lCuritiba I PR

(41) 3329-0008
previdencia@actuary.com.br
actuary.com.br
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soluçóes para previdência com tecnologia inteligente

c) Relatório dâ CrÍtica de Dados - lrá dispor de informaçôes atualizadas e
consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS,
de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá
descrever a base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as
informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e
compromissos do plano de benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos
dados, destacando sua atualizaÇão, amplitude e consistência, as premissas
adotadas para o a.iuste técnico dos dados, as providências adotadas pelo
ente federativo e pela unidade gestora para a adequação da base de dados
disponibilizada para a avaliação que foi obieto dos ajustes mencionados no
relatório da avaliação atuarial do exercício anterior.

d) Relatório de Gestão Atuarial - Constitui importante ferramenta de
monitoramento dos resultados atuariais dos planos de cusleio e de benefícios
e de gerenciamênto do RPPS. Para cada nível de certiÍicação deverá ser
observado:

Nível l: Elaboração do Relatóio de Gestào Atuarial. contemplando a análise dos
resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos êxercícios, com
comparativo entre a evolução das receiÍas e despesas estimadas e as efetivamentê
executadas.
Nível ll: ldem ao Nivel l.
Nivel tll: Elaboraçào do Relatorio de GesÍáo Atuaial, contemplando, adicionalmente
aos requisiÍos dos Nlveis I e ll, o estudo técnico de aderéncia17 das hripóloses

biométricas, demográficas, econômicâs e financeiras do plano de benetícios dos
RPPS, que deverá ser aprovado pelo Conselho Deliberativo e, obrigatotiamente,
embasar as h,pólêses atuaiais adotadas na avaliaçáo atuarial, coníorme previsto no
ar|. 33 da Ponaria MTP no 1.467, de 2 de junho de 2022.

Nivel tV: Adicionalmente aos requisitos do Nivel lll, elaboraçào, aprovação e
comprovaçáo do cumpimenlo do Plano de TÍabalho Atuaria.

O PRAZO DE REALIZACAO DOS TRABALHOS

O prazo para encaminhamento do relatório da avaliação atuarial objeto desta proposta será

de 30 (trinta) dias, a contar da data de homologação do banco de dados cadastral.

O prazo de vigência dos serviços apresentado até o dia 3111212025

A RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

O Município participará da elaboração do trabalho, comprometendo-se a:

) DisponibiÍizar as informaçôes necessárias para realizaçáo dos trabalhos.

RESPONSABILIDADE DA ACTUARY

á

Av. Presidente Kennedy, 2999 | Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10-010 lCuritiba I PR

8
(41) 3329-0OOB
previdencia@actuary.com.br
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Na execução do trabalho de que trata esta proposta a Actuary terá a seguintê

responsabilidade:

L Entregar ao RPPS os trabalhos efetuados no prazo determinado;

> Mãnter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier a participar,

ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa do RPPS.

ORCAMENTO

o projeto apresêntado nesla proposta está orçado em RS í3.995,00 (treze mil novecentos e

noventa e cinco reais).

FORMA D E PAGAMENTO

o desembolso pela execução dos serviços objeto da presente proposta será feito através de

apresentação de Nota Fiscal em 3 (três) etapas:

/R$4.665,00(quatromilseiscentosesessentaecincoreais)quandona
homologação dos dados;

/ R$ 4.665,00 (quatro mil seiscentos e sessenta e cinco reais), quando da entrega do

Estudo de Avaliação Atuarial e da Elaboração da Nota Técnica Atuarial - NTA,

referente ao exercício de 2025.
/ R$4.665,00 (quatro mil seiscentos e Sessenta e cinco reais), na entrega dos

relatórios.

VALIDADE DA PROSPOTA DE PRESTA Ão DE SERVICO

Estaproposta,bemcomooorçamentoaquiapresentado,temvalidadede
90 (noventa) dias a partir da sua data de envio.

OBSERVA Ão

A presente proposta não abrange, em hipÓtese alguma, estudos de cenários financeiros e

atuariais, distintos das regras

aposentadorias e pensão.

estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de

o 01,8

<!a

@/â
Av. Presidente Kennedy,2999 I Salas 8 e 9
Água Verde I CEP: 80ó10-010 lCuritiba I PR
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RE: SANTA MôNICA PREV
De Kârin Platlkoski
Para previdencla
Data Têr. 17:31

Prezàdo ai lton, boa tarde!

segue ânexo nossa paopostà de sêrviços
técnicos, especificaíente voltâdos ã
realiza(ão de assesso.la e consultorià
atuârial paaâ o ano dê 2025.

Atênciosamêntê,

ACTUÂRIAL ASSESSOR]A É CONSUTTORIA

ATUARIAL LTDA.

Pcos22o2s .Pdf (-lt5 KB)

Kari n Cristina Piatikoski I
mailto : ka nin@ig!!!clÀL-19!tUfl
subject=Contato&bodyjIg.!5.êgem I

karin@actuã.j.al. com, br l
+55 41 1322-2110 Rêmal 232

htto: //r,vr,^r.àctu |^

iâ1- aom. br

htt /actuàrià 1-
assessoria - e- aonsultorià-atliarial/ ] Í
htt os: // {w.lnstaPrâm.a /ectuarialàssessoaià/'I I httos: //r./ww. facebook. coo/Actuaria]cwb
I conheçà nossas aêdes sociais
Esta mensagêm foi automaticamente geràdá
poa sistemã. Estã mensagêo podê contea
informaçoes confic,enciais e/ou
privile8iadas. Se você nào for o
destinatáaio ou a pessoa autorizada a

recebê-la, não pode usar, copiàr ou
divulgar as j.nformações nela contidãs ou
tonaa quâIquer ação baseâda nelás. Sê você
Têcebeu esta mensagem por engano, por
favor, avise iíêdiatâ ente o .emetente, e
em seguida, apaSue-a. comunicaçôes pela
Intêanet não podem ser garantidas quanto à

seguaança ou inexistência de êrros ou de
vÍrus. 0 rehetentê, por estã razãor nào
acêita responsabilidádê por qualquêr ênro
ou omi5são no contexto da oensagem
dêcoarênte da taensínissão viã internêt.

----- lvlensagen origÍnal -----
0ê: 'previdencia"
<ple.v1!.e.[gLa@§a!!!!0!!!êB!ev=!0!=-b-r>
Para i "Conerciâ1"
<comercialoaatuarial. com. br>
Enviâdas: Quartã-feira, 26 de fiarço de
2025 10'.54..27
Assunto: SANTA T|ÔNICA PREV

Boa dia.

rnformanos que será aealizàdo novo
processo licitatóaio Para a
contrataçào de empresa espêcializadâ parâ
rêâIizâçâo do cá}cuIo atuarial
do exercicio de 2025 corn base nos dàdoj
àpurados em 11/12/2024.

https://webmail.santamonicâprev.com. br/cpsess6247652838/3ídpaíty/roundcube/?,lask=ínail&_caps=pdí%3D1o/o2Cnash%3D0%2CtiF/o3Do%2C... 111
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Envio pc0522025
Curitiba, 1" de abril de 2025.

lnstituto de Previdência dos Servidores Pub. de Santa Mônica
Santa Mônica - PR

Prezados Senhores,

Apresentamos nossa proposta de serviços técnicos, especificamente
voltados a realízação de serviços de Assessoria e Consultoria Atuarial ao
Regime Próprio de Previdência, pelo período de 12 meses e em atendimento
à obrigatoriedade prevista na Lei 9.777/7999 e considerando os critérios
atuariais previstos na Portaria MTP no 1.467/22. Os serviços a serem
realizados serão os seguintes:

/ Realizar cálculo atuarial anual para reavaliar o plano existente, de
acordo com a legislação e normatização em vigor.

r' Apurar as Provisôes Matemáticas correspondentes para fins de registro
contábil.

/ Caso o plano apresente déficit atuarial, elaborar propostas de
financiamento com o objetivo de assegurar o equilíbrio financeiro e
atuarial.

/ Apresentar o Demonstrativo de Projeções Atuariais de Receitas e
Despesas Previdenciárias da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal.

/ Preencher o DRAA - Demonstratívo dos Resultados da Avaliação
Atuarial.

/ Apresentar um Relatório de Avaliação Atuarial detalhado.
/ Apresentar a NTA - Nota Técnica Atuarial, a ser encaminhada a

Secretaria de Previdência Social.
r' Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do contrato,

em caso de questionamentos ou solicitações do Tribunal de Contas do
Estado, do Ministério da Previdência ou de qualquer outro tipo de
auditoria.

/ Realizar reuniÕes por videoconferência por solicitação do Contratante
para apresentação e discussão dos resultados atuariais e das
alternativas de equacionamento se for o caso.

/ Elaboração de estudos e pareceres que forem demandados pelo
Contratante, relativamente a aspectos atuariais do plano
previdenciário.

Actuà rir I . A!sessona a Conrulto.iâ Àtu àn.r Ltóà

Vá
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A título de remuneraÇão por todos os serviços mencionados, propomos o
valor de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) pelos 12 meses da
prestação dos serviços ou R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais.

Esta proposta tem validade de 60 dias.

ente,

Luiz Claudiôxogiut
Atuário Miba 7.308
Sócio- Gerente da

Actuarial - Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda - EPP

acnJàri.l - 
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EXPERIÊNCN DA ACTUARIAL

Nos últimos 21 exercícios a ACTUARIAL, com a responsabilidade técnica de
seu atuário e sócio-gerente Luiz Claudio Kogut, MIBA 1.308, realizou 2.166
avaliações atuariais anuais para 343 RPPS diferentes. Abaixo relacionamos
os clientes RPPS atendidos apenas no exercício 2O24:

Governos Estaduais: Amazonas e Santa Catarina

Capitais: Curitiba/PR, Natal/RN e Recife/PE.

Municípios de Goiás: Anápolis.

Municípios de Mato Grosso do Sul: Angélica, Bodoquena, Camapuã,
Chapadão do Sul, Douradina, Dois lrmãos do Buriti, Eldorado, Fátima do Sul,
Jardim, Jateí, Maracaju, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina, Ponta Porã,
Rio Brilhante, Rio Verde de Mato Grosso, São Gabriel D-Oeste, Sidrolândia,
Tacuru e Vicentina.

MunicÍpios da Paraíba: Alagoa Nova, Bayeux, Belém, Belém do Brejo do Cruz,
Brejo do Cruz, Cacimbas, Cuité, Cuitegi, Esperança, Guarabira, Lagoa Seca,
Pilôes, RemÍgio, São Bento e São Sebastião de Lagoa de Roça.

MunicÍpios do Paraná: Almirante Tamandaré, Alto Paraná, Ampére,
Arapongas, Araucária, Barracão, Bela Vista do Paraíso, Cambé, Campina do
Simão, Campo do Tenente, Campo Mourão, Cianofte, Congonhinhas,
Contenda, Cruzeiro do Sul, Fazenda Rio Grande, Flor da Serra do Sul, Foz do
lguaçu, Guarapuava, lnácio Martins, ltaguajé, Janiópolis, Luiziana,
Mandirituba, Maringá, Marquinho, Matinhos, Munhoz de Mello, Paranaguá,
Paranapoema, Paranavaí, Piên, Pinhais, Pinhão, Planalto, Quitandinha,
Rancho Alegre D' Oeste, Renascença, Rio Azul, Rio Negro, Rolândia, São José
dos Pinhais e Siqueira Campos.

Municípios de Pernambuco: Afrânio, Bom Conselho, Cabo de Santo
Agostinho, Camaragibe, Canhotinho, Caruaru, Casinhas, Custódia, Ferreiros,
Garanhus, Goiana, lgarassu, lpojuca, ltambé, ltapissuma, Jaboatão dos
Guararapes, Olinda e Santa Cruz.

MunicÍpios do Rio Grande do Norte: Macaíba.

MunicÍpios de Santa Catarina: Canoinhas, ltapoá, Joinville e São Cristóvão
do Sul.

MunlcÍpios de São Paulo: Avaré, Bauru, Cândido Mota, Dois Córregos, Floreal,
General Salgado, Guaraci, ltaí, Jaborandi, Jumirim, Macatuba, Monções,
Nova Castilho, 0urinhos, Piracaia, Porto Ferreira, Presidente Prudente e
Santa Rita D'Oeste.
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

ConÍra os dâdos de ldentificação da Pessoa JuÍídica e, se houver qualquer divergência, providencie junlo à RFB a sua atualização

cadastÍal.

A inÍormação sobre o porle que consta neste comprovânte é a declaÍada pelo conlribuinte.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

caDAsrRo NActoNAL DA pESSoA JURiDtcA

00.76r.9r9/0001{5 coMpRovaNTE DE tNscRtÇÃo E DE srruaÇÀo
CADASÍRAL

,z03it9s5

ACTUARIÁL . ASSESSORIÀ E CONSUfÍORIÁ AÍUÁ RIAL LÍOÁ
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206-2. soci.dãde Empêsáriã Liórbóá
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
015

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 036469395-44

Certidão fornecida para o CNPJ/l\,4F: 00.767.919/0001-05
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos aindâ não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs-: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaÇões tributárias acessórias.

Válida até 3'l I0712025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

Eúltdo v. totêtut PúNi@ o2n1na25 a8:a1.11)

Vâ
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olb
PODER JUDI CIARI O

JUSTIÇA DO TRÀBALHC)

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀIHTSTÀS

Nome: ACTUARIAL . ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA (MATRIZ E

EILIAIS )

CNPJ: 00 .161 .919/000L-A5
Certi-dão n" : 18786753 /2025
ExpedÍção : A2i A4i2025, às 08 139:5"1
Va1-idade: 29/09/2A25 - 180 (cento e o-itenr-a) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que ÀCTUÀRIÀL - ÀSSESSORTÀ E CONST LTORIÀ ÀTIrÀRIÀ! LIDÀ
(MÀTRIZ E FItIÀIs), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 00.767.919/0001-05,
NÃo coNsTA como inadimpJ-ente no Banco Nacional de Dêvedores
Trabalhistas.
Certidão emiLj-da com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lêis ns." L2.440/20L1 e
L3.461 /20L1 , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados cônstantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condlciona-se à veriflcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superio r do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Cert j-dão emitída gratuitamente.

TNPORMAÇÀO TMPORTÀIrTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj,os à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecj-das em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udi ciai s trabaLhistas, inc 1u s ive no concernente aos
reco t himento s prevrdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhiment-os determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de ConcifiaÇão Prévia ou demais títulos quê, por
disposrção 1egal, contiver força executiva.

(y
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERo DE tNScRçÀo=
38.382.í2l0001.49
MATRIZ

DATAOEABERTURÁ

09/09/2020

NOME EMPRESARIAL

FLOW CONSULTORIÂ ATUARIAL LTDA

ÍULO OO ESTABELECIMÊNTO {NOME DE IANTASIA)
FLOW

PORTE

EPP

ÉDE DÁATIVIOADE

66.2í.5{2 .AuditoÍia e consultoria atuarial

DIGO E OESC OASATIVIDADES rcAs sEcu
70.20'4'00 'Ativldados de consulto a em gestão ompresarlal, êxceto consultoria tácnlca êspocíílca
73.203.00 . Pesqulsaa de mercado G do opiniào pública

IGO E OESCRI OANATUREZAJUR
20ô.2 . Sociedade Empresária Limitada

L

AV PAULISTA
NÚMERO

't471
COMPLEMENÍO

CEP

01.311.927
BAIRRO/OISÍRITO

BELA VISTA
MUN

SAO PAULO SP

ENOEREÇO rco
ALEXANDRE@RUTHESCONTABIL.CNÍ.BR

TELÊFONE

|(47| 3644-2121t (47' 3644-2121

ENTE FEDERÁTIVO RE L (EÊR)

st CAOASTRAL

ATIVA
OAÍA DA SIIUAÇÁO CADA§TRÂ!
20109t2022

MOÍ|VO OE CAOASTRAT

SIIUAÇÀO ESPECIÀL ESPECIAL

0910412025 . '1050
about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 09/0412025 às 10:50:18 (data e hora de BrasÍlia).

Ofi

âbout:blank 1t1

coMpRovANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

Página:111
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O1|0/,;2O25 13:25

sobre

Roundcube Wgbmai| :: Re: SANTA MÔNICA PREV

previdencia@santamonicaprev.com.br ial

E-mail Webmail Home

^ô v8
Voltar Criar email

Câira de êntrada

Rascunhos

Enviados

Spam

Lixeira

Arquivo

lunk

Responder Rêsponder Encamrr Exclulr ÍYover Impímir arquivo Spam Marcar

Re: SANTA MôiltCA PREV Mensaeem 1 de 2o9o

De Contâto Flow CA

Parà prcvld€ncla@santamonicãprev.com.br "
cópia ionnara f'
Data HoJe 10:55

nesponsabilidade e conproülsso com o IIEIO
ATlBIENTE.

ÂVISO LE6AL

Esta rensagem é destinadâ exclusiva ente
parâ â(s) pessoã(s) à quer é dirigidã,
podendo conten infofinação confidencial
e/ou 1êgàImente pnivilê8iada. Se você nào
for destinatáaio desta nensagefl, desdê já
ficà notificado dê abste._se a divulgar,
copiâr, distnibui., exaolnal. ou, dê
qualquen formâ, utili2ar a informaçào
contidà nesta mênsâgefi, por ser ilegê1.
càso você tenhà recebldo esta mensagen por
engano, pedimos que nos retorne est€ E-
flâiI, promovendo, desde logo, a êlj.minação
do seu conteúdo em suã base de daclos,
registaos ou sistêma de controle. Fica
desprovida de eficácia e validade a

mensagern quê contivea vínculos
obriBa(ionals, êxpedida poa quem nào
detenhã podeaes de representãção.

I.E6AL ADVICE
Íhis message i5 exclusively destined for
the pêople to vJhom it is dirêcted, and lt
can bear privâte andlor legally
exceptional information. If you aae not
addnessee oÍ this messâge, sinae now you

are advised to not release, coPY,
distribute, chêck ol., othêawise, usê thê
info.nation contained in this message,
bêcausê it is iIlegal. If you recêived
thls message by mistake, ü,e ãsk you to
neturn this emal1, màking posslble, as

soon as possible, the elimi.natlon of its
contents of your database, registrations
or co4trols system. Íhê messagê that beâas
any mândatory Liíks, lssued by som€oíe who

has no represêntation porers, shall. be
nu1I or void.

EÍ\ 27/O312025, 11t36,
" arevidcrclê@§!-0!a[I9ni!-aplev.!ss--b-t
< mai 1to : previÉ,enc i a@santânonl câD!tcy-19[,-b-f> "
(í,rêvidên. iã6sàntamonicdDrev. aom. br
<mâi1to : p.ev j,dencia@santâúonicaprev. c0lí. b.>>
eScTeveu:

I\4a s

Boa tarde á

Informamos que será realizado novo
processo Iicitatório Pare â
ContrataÇào de empresa aspecializacla para

https:/ r,/ebmâil santamonicaprev.com br/cpsess9048882787/3.dparty/íoundcube/? task=mail& caps=pdí%3D 1%2 Cflasho/"3DO%2Ctitr/o3D0%2C' 1t1

:e
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COI.ISULTORIA ATUARIAL

São Paulo,01 de março de 2025

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE SANTA MÔNICA'PR'

AOINSTITUTODEPREVIDENCIADOSSERVIDORESDOMUNICIPIODESANTAMÕNICA'PR'SEgUC
orçamento dos serviços relacionados abaixo:

COTAçÃO DE PREçOS

Conl lll0 Jd Pouhsto -Sõo Poulo/SP(i Av Pout,slo, l47l

Torâlvslor
UnilárioDcrcriçâo do Produlot.nlrcnr

R§
14.000.00
(quâtotzc
mil rcâis)

R$ 14.000,00
rqrlatorlc mil

rcâis)

iervicor a scrcm rerlizados:
i. O"tiniça. Oc patemetros 

'lurriâl: 
DcfiniÍ ir lir\r d\' luros oÂ

' 
f'nflti"" A" ln;cstimento§ do RPPS cm conformidâdc com a

Poíariâ l'1ó7,1021'

:- ..tiliitc a" t"." ae drdot: Rcalizar critica ao banco dc dados
- 

.ü. 
---*""4-* 

vinculâdos ao RPPS idcntificando

in§onsi\lónciâs'
:. etJo.rçao do ícl'tório ituâriell al ll§ludo atuârial
" ..,rrl.i",".:,,:§. confoÍm(' IcEillaçio vrPrnlc: h' Liitat'rn

do.'hcrrcil.io* pr(vistos no pljrrro: cr 
^orhiL' 

c\lâli'I'ca

dctalhatla,lo grupo dc paíicipalltcs: d) Dc§criçào das bases

itliil". ,iri^a"t, c) Rcsultado§ da auliaçào Âtuarial'

,".iri"a" net opçõcs dc linanciamcnto do déficil

;;;;;";. *," 
'u-u "'"'"nt"' 

fl PÍoicçio 
'rnr 

Íial nara ?{

l"".,t."itr'. dc'pcsas c saldol: Ê) PaÍ(ccÍ trluâridl 'obrc 
u

qualidadc dos dâdos. plano dc custcio c rcscrvâ\ nccessanâs

ndíâ cqnrlibrio llnflncciro
. ii...i.i'xi'. de Rerultcdos dr Av'li'ção '\lurriil' ionilr: ,r t or.r" J pí.cÍrchiÍhcnlo do' iirdo{ rcccs\ário\ ao

.'nt,o a s""t.o.i, dc Prcvidêncra: bl Llsboíaçlo da Nolâ

iócricÀ .Atuã al (NTA); c) Proicção uarial rlc longo prazo

ocra o RPPS.
a ir"..i" rt"ni"o "tú.rirl: 

6) Rcspondcr 3 qrcslionimcnros dc- 
;;tlr* ;,;; lÍibunal ii. contas c sccÍ.:rrnâ dc Pr.'\ idóncia:

t, tTrc.rnr ,..i.t;ncio aruarial pcrmuncntc Pârll csclirrccimcntos

sohre o c\cÍcicio \igcntc.
ii.ir,i.i". "".or..etr1.íe!: 

a) I)tnonslÍÀtivo dc

vi"iirrara-. a" Plano de Cusrcio' conlirrm' a PoÍaria

iiiiiiõii, tl RelatóÍio de Análisc das Hipôrocs Àtuàriai§'

-r* ,f"*tirAó a" *""aologiâ e testes apli§ados: c) RelatôÍio

i" i:iiti* d" o"a".. a"talhindo intbrmaçõcs dos scgurados c

i"*n.iiti.t, d) Relatôrio de Cestào Àltlariâl contendo

inifi".t 0.. fr,irn* nes exercicios e âderência das hipóteses

adoúda\.

6.

s/\'

milrcais

RS

14.000.00
(quâtor/cVÀLOR

TOTAL

onnoro s@Í owco corn oI 0r) 99ó9ó18ó8

0/á

Qrd
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EMPRESA: Flow Consultoria Atuarial LTDA.

ENDEREÇO: Av. Paulista, 1.47L - bairrc Bela Vista / SP

TELEFON E: (11) 99696-1868

cNPi: 38.382.542looo1-49

tNSCRlçÃO ESTADUAL: isento

Flow Consultoria Atuariel

%
rfl{lLií{

dN

Validade da proposta: 90 (noventa) dias consecutivos.

Condições de pagamento: em até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega da nota fiscal'

@/á
,, ronnoro s@í owcocom bí íll) 99ó9ó18ó8 ( Av polrlisio, l47l CoÔl lll0'ld Fo'i r5lo SÓo Poulo/SP



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DESIÍUÀÇÁO CÀDASTRÀL

Pàgtr,à 111

j^»

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Coníra os dados de ldentiÍcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua alualização

cadaslÍal.

A inÍormação sobre o porle quê consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

*

REPúBLrcA FEDERATTVA Do BRAS|L

CADASTRo NActoNAL DA pEssoa JURiDICA

34.332.í2/OO0119 coMPRoVANTE DE INSCRIÇÃo E oE SITUAÇÃo
CADASTRAL

FLOW CONSULTORIA ATUÀRIÀL LTDA

70.20-a{i, . Ativid.d6 d. cônsuloriâ .ú g..tão mpÉsôÍiá|, .rc.tô oí.ulto.iá raoio óFcjfe
73.20-3{0 . P..qui.r. d. ê,cado . d. opiniao públicâ

206-2 - Socied.d. EmpÉsáriã Limit.dà

alExatr0RE@aúTHEScoNTABtL.cNT.BR \17t 36A1-2121t .17) 361!-2121

20t09t2422

Aprcvado p6la lnslruÉo Noímatrvâ RFê n" 2.119, de 06 de dezembÍo dê 2022

Emitido no diâ 02/04/2025 às 08:4,1:20 (dâta e hora dê Brasíliâ).

9voLTÂR êrMPRrMrR

A RFB agradece a sua visita. PaÍa infoÍmaçóes sobÍe po ílrca de pÍivacidade e uso, ÚUeÂqú

PêssEnqssqpaÍã o CNP.I Consültas CiIPJ [slalÍslicas e4CÍ!§ Srry!É$leJ

0131r-927

Má



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Oívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 38.382.54210001 -49

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscri$o na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão no 2504007321045

Data e hora da emissão 0210412025 08:46:30

validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentacidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

chv

Folha 1de 1
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PODER JUD IC].ÀRIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBÀL1JO

CERTIDÀO NEGÀTrvÀ on nÉsrtos rRÀBÀLHrsrÀs

NOmE; FLOtr{ CONSULTOR]A ATUARIÀL LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
cNPJ: 38 .382.542 / 0OQ7-49
Certidão n", 7a7 a7 aal / 2025
Expedição: a2 / 04 /2025, às 08:44:54
Validadel. 29/09/2025 180 (cento e oitenta) dias, côntados da data
de sua expedição.

Cert.ifÍca-se que FrJow coNsuúToRrÀ ÀTUÀRrÀÍ, r,TDÀ (MÀÍRrz B FrúrÀrs),
inscrit.o (a) no CNPJ sob o n' 38,382.542/0001-49, NÂo CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas.
Certidão ernitída com base nos arEs. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescêntados pelas LeÍs ns.o 72.440/201L e
13.467/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são dê responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a êmpresa em relação
a todos os seus estabelec imêntos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciôna-se à verificação de sua
autenticidade no port.al do Tribunal Superior do Trabalho na
InterneE (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO TMPORTÀNrE

Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justj"Ça do Trabalho guanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Erabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emof ument.os ou a recolhimênt.os determinados em lel; ou dêcorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de conciliação Prévia ou demais títulos çÍue, por
disposição 1egaI. contiver força executiva.

DúviCas e sugestôes: cncit@Lst - jus. br

§

w á
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@I Portât Nacionàt dê contratêçôes p(,bücês q

Ulti mo o I uo li2 oÇáo 16/ 12,/ 2OZ I

Locat Nova otimpia,/pR órgão: FUNDo DE pREVtDENctA Do MuNtctpto DE NovA oLtMptA _ FUNPRENo

Unidade compradora: O49O7344OOO13O - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legalj Lei 14.133/2021, Art. 1", s 2. Tipo: Edita(

Modo de disputa: Aberto RegistÍo dê preço: Não

Data dê divutgação no pNCp: !6 /LZ/ZOZ4 Situação: Divutgada no pNCp

Data de inÍcio de re€êbimento dê prop ostast 16/12/ZOZ416 30 (horário de Brasítia)

Data fim de recebimento de propostas | 19/\Z/ZOZ4 76:30 (horário de Brasitia)

ld contrataÉo PNCP: o49o7344ooo13o-1'-oooooz/zoz4 Fonte: Etotech Gestão púbr.ica Ltda

Objeto:

contratação de empresa especializâda para reatjzação do cátcuto atuariaL do êxercicio de 2025, constando aval.iaçao para o
Regimê Próprio de Previdência do MunicÍpio, considerando as Leis Regutamentadoras.

Itens Arquivos Histórico

Número i Doscrição: Ouántidade : Valor unitário estimâdo : Vator totaI estimado

contraiação dê empresa

êspeciatizada para rêêtizaçáo

do cálcuto atuariat do

exêacicio dê 2025. constando

êvaliaçáo para o Regime

Próprio dê Previdência do
Municipio, considerêndo as

Leis Regulêmentado

R$ 17100.OO R§ 12100.0ô

Exib r 1-1de l nens

< Vottar

Criado peLâ Lei no 14.133/21. o portat Nacionaldê Contrataçóes púbticâs (pNCp) e
o sitio etetrônico oficiat destinado à divutgação centrarizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de ticitaçoes e contratos administrativos abarcados pêto novet
diptoma.

E geÍido peto Comitê cestor da Rede Nacionat de Contrataçôes púbticas. um
cotegiado detiberativo com suas atribuições estabetecidas no Decreto no 10.764.
de I de agosto de 2021"

I NACTONAL
CONTRATAÇOESr PÚBLICAS

^ 
) &rrirÉ

VALOR TOTAL ESTIMAOO DA COMPRA

RS 17IOO.CC

1 1

r- J l

@/á



O desenvotvimento dessa versão do portat é um esforço conjunto de construçáo
de uma concepção direta tegat, homotogâdo petos indicados a compor o atudido
comitê.

Aadequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos retativos
às contratações disponibitizadas no pNCp por força da Lei no 14.133/2021 sáo de
estrita responsabitidade dos órgãos e entidâdes contratantes.

BID @19

I trttBszr:s4êldcseryiso:gestêogsy_Dt

J osoo gze goor

AGRAOECIMENÍO AOS PARCEIROS

o
SerproÂdmllúsrloçôo fiiblêô

--

âW

-SEBRAE

Texto dêstinado â exibiçáo de iníoÍÍrÉçôes retrcioíBdas á ticênça do uto.

d^5



! 
portat Nacional ae Contrataçaes Púbücas @

ô ) rÍtrLx§

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Númêro: Oescrição: Quantidade : Valoí unitário estimado a Vator totat estimado

Reôhzâçào do cátculo âtuariat

do exeÍcicio de 2025. atém

da etâborêção de rêtâtório do

dêmonstrêlivo dê viêbitidêde

do ptano de custêio, reLatório

de análise dâs hipôtesês

atuariais. retatório dâ criticô

de dâdôs ê .êLetóíio dê

gêstào atuaíiat pêía avaúação

do regime próprio dê
previdéncia do municipio dê

Fêrnandes Pinheiro

R$ 17910.OO R$ 17910.OO

*E

á

l (>

< Voltar

I rrihcror.rnr-- CONTRATACOESr PÚBLICAS

q

Ato que autoriza a Contratação Direta no 1,/2025
utdmo otuotizoÇdo o6/oz/ao2s dÀb
Locat: Fernandes Pinheiro/PR órgáo: FUNDO MUN.DE ASSISÍENCIA E PREVIDÉNCIA FERNANDES PINHEIRO

Unidade compradoÍa: 1 - FUNDO DE PREVIDENCIA

Modatidade da contratação: Dispensa Amparo legal,: Lei 14]33/2027, An.75,ll

Tipo:Ato que autoriza a Contrataçáo Direta Modo de disputa: Náo se aptica Registro de preço: Náo

Datâ de divulgação no PNCP: 06/02/2C25 Situação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 02318953OOO128-1-OOOOO1/2O25 Fonte: EquipLano Sistemas LTDA,/ Equiptano Sistemas

Objêto:

Realização do cálcu[o atuarial do exercÍcio de 2O25, al,ém da etaboração de retatório do demonstrativo dê viabitidade do
ptano de custeio, retatório de análise das hipóteses atuaÍiais, re[atório da critica de dâdos e relatório de gestão atuariaL para

avaliaçáo do regime próprio de previdência do municipio de Fernandes Pinheiro.

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRA

a5 17910 00

1

@/

criado peLa Lei no 14.133/21, o Portat Nacionâtde contratações Púbticas (PNcP) é
o sítio êletrônico oficiat destinado à divu[gação centratizada e obrigatória do.s atos

exigidos em sede de [icitações e contratos administrativos abarcados peio novet

diptoma.

É gerido pêto Comité Gestor da Rede Nacional de contratações Púbticas, um
col.egiado detiberativo com suas atribuições estabetecidas no Decreto n" 10.764,

de 9 de agosto de 2021



O desenvo[vimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construçâo
de uma concepçâo direta legaL, homotogado petos indicados a compor o atudido
comitê.

A adequação. ndedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contrataçóes disponibilizadas no PNCP por força da Lei no 14.133,/2021 são de
estrita responsabitidade dos órgãos e entidades contrãtantes.

\9BID @ o
Serpro

-SEBRAE

--

Têrto dêstinado a exibiç& de lnío.nraío€s íêlâcir»ôd.s à tic€nçâ dê uro

ol^7

w

*

E ntpsZnor.tatOeseryicos.ges!ê!,gqyDr

J osoo gze goor

AGRADECI},IENTO AOS PARCEIROS

admlnlltrôtêoPúbüco

á
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Edital no 7/2024
Ultimo oÍuolizoçoo 28/OY 2a25

Locat: Nova Esperança,zPR

óTgão: INSTITUTO DE PREVIOENCIA DOS SERVIDORES PUBLIcoS Do MUNICIPIo DE NoVA ESPERANCA.PR

Unidadecompràdora: 05137967000133 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo l,egal.: Lei 14.133/2021, Art. io. S 2" Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto Registro dê preço: Não

Data de divulgação no PNCP:28/C,,/2c25 Situação: Divutgada no pNCp

Data de início de recêbimento de pÍopostast 17/12/2024 OO:OO (horário de BrasiLia)

Data fim de recebimênto de propostas: 19/12/2c24 23:59 (horário de Brasil.ia)

ld contratâção PNCP: 05137967000133-I-Ccc,CLc/2o24 Fonte: Elotech Gestáo públ.ica Ltda

Objeto:

lnformação comptementan

Etaboração dâ avatiação atuarial do ano de 2O25 parâ que o RPPS municipat se mantenha equiLibrado. conforme previsto no
art. 40 da Constituição Federat, adequando-se aos ditames da Leis citadas no objeto. que prevêem a reatização de avatiaÇâo
atuariaI inicial em cada exercicio 6nanceiro para organizaçáo e revisão do ptano dê custeio e de beneficios do RPPS e
buscando um modelo de gestão que permita o controte das despesas e receitas previdenciárias.

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número: Oêscrição Ouantidadê : Vatoí unitiirio estimado : Vator totalestimado

d4b

CONTRATACAO DE EI,íPRESA

PARA PRÉSTACAO DE

SERVICOS REFERENTE

CALCULOATUARIAL

R$ 19.500.OO R519.500.OO

5

( Voltar

á

Contratação de empresa especiatizada, com capacidade tecnica para o desenvolvimento e reatizaçáo do cáLcuLo atuariaI do
exerclcio dê 2025. constando avaliaçáo para o Regime Prôprio dê Previdência do Município, consideÍando a Lêi 9.796./99
que regu[amenta a Compensação FinanceiÍa, Portaria 7.79612000 que estabetecê os Critérios das Avatiaçóês Atuariais, Lei
Comptementar 1O1,/2OOO (Ler de Responsabitidade FiscaU. ainda, os enquadramentos das Leis 9.71711998 e 1O.887/2OO4.
Portârias 4.992,/1999 e 1467 /2022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 20./1998. 41./2OO3,
47/2OO5.7O/2012 e 1O3,/2O19. e de acordo com a legistaçào municipat referente ao RPPS, desde que. náo distintâs das
regras estãbetecidas na EC 1O3./2019 de concessão de aposentadorias e pensão além da etaboraÇão de Retatório do
Demonstrativo de Viabilidade do Pl.ano de Custeio, Relatôrio de Anátise das Hipótêses Atuariais. ReLatório da Critica de Dados
e Relatório de Gestão AtuariaL.

VALOR TOTAL ESTIMAOO DA COMPRA

RS 19 5CC.OO
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Criado pela Lei no 14.133/21. o Portat Nacional de Contratações Púbticas (PNCP) ê
o sitio etetÍônico oficiat destinado à divulgaçáo centratizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de ticitaçoes e contratos administrativos abarcâdos pelo novel
diptoma.

E gerido pel.o Comitê GestoÍ da Rede Nacionãl de Contrâtâçóes Púbticas. um
cotegiado detiberativo com suas atribuições estabetecidas no DecÍeto no 10764
de I de agosto de 2021

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos retativos
às contratações disponibitizadas no PNCP por força da Lei no 14.133/2021 sáo de
estrita responsabitidade dos órgãos e entidades contratantes.

É httpszps&ldesgryjggrSestêo gov.br
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O desenvotvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepçào direta tegal homotogado petos indicados a comporo aludido
comitê.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA MÔNICA
cNPl 05.051.306/0001-90

Rua Marieta Mocellin, 5 88 - Cep. 8791 5-OOO- Santa Mônica - pr - Fone (4 4) 3455_1249
Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail: orevidê ncia @santamonicaor ev.com.br

Assunto: contrataçâo de empresa especializada para realizaçáo do cálculo atuarial do
exercício de 2025 com base nos dados apurados em 3111212024, constando avãliaçáo para o
Regime Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796/99 que regúlamenta a
compensâção Financeira, PoftaÍia 7 .79612000 quê estabelecê os critérios dal Avaliações
Atuariais, Lei ComplementaÍ 101t2000 (Lei dê Responsabitidade Fiscal), ainda, os
enquadramentos das Lêis 9.717l1998 e 10.887/2004, portarias 4.992/1999 e 14i6712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2Oti99g, 4112003, 47:ZOOS,
7012012 e 10312019, e de acordo com a legislação municipal referente ao RppS, dêsde quê,
não distintas das regras estabelecidas na EC 103/20'19 de concessão de aposentadorias e
pensão além da elaboraçáo de Relatório do oemonstrativo de viabilidade do plano de custeio,
Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da crÍtica de Dados e Relatório de
Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de previdência dos servidores
PÚblicos de Santa MÔnica - SANTA MÔNICA PREV,

Departamento de Contabilidade,

ConÍorme solicitaçáo, oriunda deste lnstituto de previdência dos Servidores
Públicos de Santa Mônica, vêm pelo presente solicitar-lhe que seja informado à mesma as
rubricas orçamentárias para íazeÍ Íace ao objeto êpigrafado e também previsão e
disponibilidade orçamentária, indicando, para tanto, a respectiva adequaçâo orçamentária e
financeira com ? Lei orçamentária Anual (LoA), compatibilidade com o plano pluiianual (ppA)
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), pois o presente certame será para um períodó
de 12 (doze) meses.

O valor dos serviços será de aproximados, R$ 16.501,00 (dezesseis mil
quinhentos e um reais).

Sendo o que se apresenta para o momênto, subscrêvo-me.

Cordialmentê,

AILTON DA
Assinàdô deÍormadigitat

SILVA po, AtLToN oA srlva
coRDLtBO.0t594522952

CORDEIRO:01 Dados. 202 5.o4.oe

594522952 I 3:24:44 {3 00',

Ailton da Silva Cordeiro

Diretor Presidente - SANTA MÔNICA PREV

Sêtor de Contabilidadê: . -
Recebo o pre$eríb em: lC I Atl Do25

ar."rinoffi "r**.-Contador. lJ

SANIAATÔNrcA DQEV

COMUNICADO INTERNO

Datat 0910412025.

De: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica.
Para: Departamento de Contabilidade.

á



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA
Estado do Paraná

cN PJ 9s.641.916/0001-37
Rua Dona Marieta Mocellin ne 588 - CEP 87.915-000

Fone/Fax (44) 3455-7L07

0Ó,

COMUNICADO INTERNO

Data; 1010412025.

De: Depaúamento de Contabilidade
Para: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Monica - PR

Senhor Presidente,

Considerando as prévias solicitações encaminhadas â este setor de contabilidade, vimos pelo
presente informar-lhe quanto à existência de devidas dotações orçamentárias, até a presente data, para
fazer face às despesas que advirem da contratação em epígrafe.

Ante ao exposto, informamos referidas dotações orçarrentárias:

l0: Fundo de Previdência Municipal de Santa Mônica
10.001: Departamento do Fundo de Previdência Municipal de Santa Mônica
09.272.0042.2.043.000 - Manutenção do Fundo de Previdência Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica - Fonte (001 00) - Red. (0010) 19.t10,37

Cordialmente,

AI ndo âscimênto
DEP AM DE CONTABILIDADE

lnstituto de idência do
Recebi o te comuni o em 1010412025

Diretor Presid e I'l

Assunto: Contratação de empresa especializada para realizagão do cálculo atuarial do exercício de 2025
com base nos dados apurados em 3111212024, constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência
do Município, considerando a Lei 9.196199 que regulamenta a Compensação Financeira, Portaria
7.79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.71711998 e 10.88712004, Portarias
4.992/1999 e 146712022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 20/1995,
4112003, 47 /2005,7012012 e 10312019, e de acordo com a legislação municipal referente ao RPPS, desde
que, não distintas das regras estabelecidas na EC I 03/2019 de concessão de aposentadorias e pensão além
da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de Análise
das Hipóteses Atuariais, Relatório da Critica de Dados e Relatório de Gestão Atuarial, para atender as
necessidades do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA
PREV.

Servidores Públicos do Município de Santa Mônica - PR:



Estado do paraná

cNPJ 9s.641.916/0001-37
Rua Dona Marieta Mocellin ne 588 - CEp 87.915-000

Fone/Fax (44]l 3455-tLO7

05?

DECLARAÇAO
O Setor de Contabilidade declara a vossa senhoria que as devidas

dotações orçamentárias enviadas na data do dia 1o104t2025, através de coMUNlcADo
INTERNO ao lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Mônica-

PR, para a contratação de empresa especializada para realização do cálculo atuarial do

exercício de 2025 com base nos dados apurados em 31112t2o24, constando avaliação para o

Regime Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796/9g que regulamenta a

compensação Financeira, Portaria 7.796t2000 que estabelece os critérios das Avaliações

Atuariais, Lei Complementar 10í/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os

enquadramentos das Leis 9.71711998 e 10.88712004, Portarias 4.99211999 e 1467 t2022, bem

como de acordo com as Emendas constitucionais Federais nos 20/1998, 4ll2oo3, 47l2oos,

7012012 e 103/2019, e de acordo com a legislação municipal referente ao RppS, desde que,

não distintas das regras estabelecidas na EC í03/20í9 de concessão de aposentadorias e

pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,

Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de

Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de Previdência dos Servidores

Públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA PREV, estão adequadas com a Lei do ppA

(Plano Plurianu al 202212025), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2O2S) e LOA (Lei

Orçamentária Anual 2025).

lnformamos ainda que as pÍevisões orçamentárias são suficientes

para os serviços prestados até o final do exercício, caso necessário elas serão suplementadas

conforme previsto na LOA (Lei OrÇamentária Anual).

Santa Mônica - PR, 10 de abril de 2025

ALMERIN O NASCIMENTO
De de Contabilidadea

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA

Do: Departamento de Contabilidade
Para: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Mônica - pR
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DO OBJETO

contratação de empresa especializada para realização do cálculo atuarial do exercício de 2025 com base nos dados
apurados em 37172/2024, constando avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município, considerando
a Lei 9.796/99 que regulamenta a compensação Finânceira, Pofta,iê 7J96/2000 que estabelece os Critérios das
Avaliações Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das
Leis 9.71711998 e r0.887 /2004, Portarias 4.992/1999 e 1,467 /2022, bem como de acordo com as Emendas
constitucionâis Federais nes 201L998, 4112003, 47/2o0s,7o/2o72 e ro3/zot9, e de acordo com a legislação
municipal referente ao RPPs, desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de
aposentadorias e pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do plano de Custeio,
Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de Gestão Atuarial, para
atender as necessidades do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica - SANTA MôN|CA
PREV., conforme descrições e especificações contidas abaixo:

DESCRTçÃO DOS TTENS/SERVtçOS

ITEM QUANT. UNID, DEscRrÇÃo var-oR uNrÁRro VAIORTOTAT
01 01 Os sêíviços objêto desta píopostà são voltados a reâlização do

cálculo atuariâl do exercício de 2025 com base nos dado§
apurâdos em 3L/L2/2024, constando âvâliação paía o Regime
Próprio de Previdência do Município, conriderando a Lei

9.796/99 que reSulamenta a Compensação Financeira, Portaria
7.796/2000 que estabelece os Cíitérios das Avaliâções
Atuariais, [ei Complementaí 101/2000 (Lei de Responsâbilidade
Fiscal), aindà, os enquãdramentos dâs l-eis 9.717/1998 e
10.887/2004, Poítarias 4.992/1999 e 1467/2022, bêm como de
acordo com as Emendas Constitucionais Federais nls 20/1998,
41/2@3, 47/2ú5, 70/2OL2 e 103120119, e de aco.do com a
le8islaçâo municipal rêferente ao Rpp5, desde que, não
distintas dâs re8ras estabêlêcides na EC 103/2019 de concêssão
de aposentadoÍiâs e pensão além da elaboração de Relatório
do Oemonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, Relâtório
de Análise dâs Hipóteses Atuâíiâis, RelatóÍio dã Crítica dê
Oãdos e Relatório de Ge5tão Atuârial.
Desa câo dos Servlcosl
1. DêfiílÉo da tâxa de juros parâmetÍo de polÍtlca de
lnvestlmentos do Re8lme Próprlo de prêvidêncla Soclal, que
sêrá epllcade a Eitruture aTêrmo dêTâxe deJuros Médla pera
a evâllâção atuaÍlal, conforme prêvlsto na poÍtárla MF ni
1467, de 02 delunho de 2022;
2. GÍtlca do banco dê dados doí seÍvldores do Munlcíplo que
compõ€ o Re8lme Próprlo dê Prêvidêncla paÉ apurer
poaarvels lnconslstênclas;
3. Elaborâçâo do Íelatóío d. AvellaÉo Atuerlal do Exeraício
de 2025 pera o RPPt contendo os setuintei eitudos:
a. Elaboração do estudo Atuariâl do Exercício dê 2025 com base
nos dados apurados em 3!l!2/2024 pate o RppS, considerândo
a Lei 9.796/99 que re8ulamentâ a Compensação FinanceiÍa,
Ponaria 7.796/2000 que estabêlece os Critérios das Avaliâçôês
atuaíiais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscâl), ainda, os ênquadramentos das Leis 9.717/1998 e
10.887/2004, Ponarias 4.992/f999 e 146712022, bem como de
acordo com âs Emendas Constitucionais Federais ne 20/1998,

1/2@5, 7O/2O11 e 10312019, e de acordo €om a4 2003 4

Rs 16.s01,00 Rs 16.S01,@

prsPENsA pE LtctTACÃO Ne OO1/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

Serviço

M
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legislação munacipâl referente êo RPPS, desde que, não
distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão

de aposentadorias e pens6esj

b. Estudo estatístico dêtalhado do grupo de participantes;

c. Relação de bênêÍícios previstos no plàno a sêÍêm concêdidos
ao5 participantes do re8ime próprio de previdência;

d. Relâção dê todas as bases técnicas que foram utiliuadas para

a avaliação atuârial;
e. Oescíição dos resultados da avaliação atuêriãl; apresentando
3 (tíês) o9ções de Ílnanciamento do déficit técnico
previdenciário, caso exista, formulando'se hipóteses para que o
plano apresentê êquilíbio fi nânceiío atuaíial;
f. Projeção atuarial reãlizãdo através íluxo âtuaíial anual
projetado de receitàs, dêspesas e sãldo do RPPS parâ um
período de 75 (sêtenta e cinco) ânos;
g. Paíecer atuarial que discorrerá sobre â qualidade da base de
dados; o plano de custeio a ser pÍaticado e valores de reservas

financekas a serem constituídas para equilíbíio financeiro e

atuaÍialdo Plano.

4. Dêmonstíatlvo de Resultedor dã Avelleção Atuarial - ORÂÂ:

â. Elôboração da Nota Técnica atueÍiàl- NTA;

b. levantamênto de todosos dados que devem ser píeenchidos

no Demonstrativo de Resultados da Avaliãção Atuaria!que devê
ser encaminhado à Secretária da Previdência -sPREV;
c. Elaboração do fluxo atuarial anual píojetado de receitas,
dêspesas e saldo do RPPS até sua extinção.
5. serviços téanlcos atuaíals de ilponê a 8e5tão:
â. Supoíte técnico atuarial para responder a questionamentos

do Tribunal de contâs, secíetaíia de Previdência e qualqueí

outro tipo de auditoria, relativos ao cálculo atuãrialdo exercicio
de 2025 com base nos dados apurados em 31/1212024;
b. Prestar assistência peÍmanente na áíea técnico atuarial,
dirimindo e esclàrecendo dúvidas pertinêntês ao cálculo
atuarialdo ereÍcício de 2025 com base nos dados apurados em
3r/D/2O24.
6. EleboÍação dê 4 (quatÍo) relatórlos para ateídeÍ at
rollcltaçõêi do TCE-PR, e pró gestão:

e) Relató.io do DêmoÉtÍatlvo de vlabllldade do Plano de
Cuitelo - O plano de custêio deverá atender a critéíios
especlficos, dentre eles está a viâbilidade orçãmentária,
Íinanceira e fiscal. Parâ â demonstíação de viâbilidade de que

trata o artlgo 48 da Portaria 146712022 a Secretãíia de
Previdência definiu por meio da lnstrução Normativa ne 10, de
21de dezêmbío dê 2018, a estrutuía e 05 elementos minimos
que deverão compoí o Demonstrativo de Viabilidâde do Plano
de Custeio;
b) Relatórlo de Análiie dar Hipótese. Atuaílals - De

responsabilidâdê da unidade gestora do RPPS, elaborado por
atuário legalmente íesponsável, peto qual demonstía-se a

âdequêção ê aderência das bâser técnicas adotâdas na

àvaliação atuarialdo re8ime próprio às caràcterísticas da massa

dê beneficiáíios do re8imê e aos paíâmetros gerais

estabelecidos, o mêsmo será êlaborôdo pelã Aduary, e irá

conte. a descrição da metodolo8ia utilizada, poí meio de testes
estatísticos e/ou atuariais, e ser conclusivo quanto à

manutenção ou necessidade de alteração das hipóteses
utilizãdas nas avâliações ãtuâriais anuais dos RPPS.

cl Relatórlo d. Crítica de Dedos - ká dispor de informações
atualizadas e consistentes que contemplem todos os segurados
e beneficiários do RPPs, de quaisquer doa poderês, órgãos e

entidades do ente federativo, ;rá descíever a basê de dados
utilizada, se foram ãpresentades todas as informações
necessárias para o correto dimensionamento dos custos e
compromissos do plano de beneÍícios do RPPS, a análise da
qualidade dos dados, destacando sue etualirâção, amplitude e

consistêncià, as premissàs adotedas para o ajustê técnico dot
dências adotadas pelo êôtê Íederativo edados, as la W
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ê gestoÊ para a âdequação da base de dados
dlsponibilizadâ para a àvaliâção que Íoj objeto dos ajustes
mencionados no rêlatório da avalaação atuariàl do exeícício
ânteraor.

d) Reletórlo dê Ge5tão Atuâ.|ãl - Constitui importante
ferramenta de ínonitorâmento dos resultâdos atuaíiais dos
planos de custeio e de benefícios e de Serenaiamento do Rpps.
Para câda nível de certificação dêveá serobs€rvado:. Nlvel h Eldbo.dçõo do Retotótio de Gestõo Atuotiot,
contemplondo o onálise dos
Íesultodos dos ovolioções dluoriois onudis relotivos oos três
últimos exerclcios, com
comparativo êntre a êvolução das íeceitas e despesas
estimadas e âs efetivamente
êxecutadas.
. Í{ível ll: ldem ao Nível t.
. Í{Ível lll: Elaboração do nelatório de Gestão Âtuerial,
contemplando, adicionalmente ôos íequisitos dos Nívels le ll, o
êttudo técnico de adeíêncla17 das hipóteses biométricãs,
demotráfiaa' econômicas e financeiras do plano de bênefícios
dos RPPS, que deverá ser aprovado pelo Conselho Oelibeíativo
e, obri8atoriamente, embãsa. as hipóteses atuariais adotadas
na avâliação âtuarial. conforme prêvisto no art. 33 da porteÍia
MTP nr 1.467, de 2 deiunho de 2022.. Nível lV: Adicionalmente aos requisitos do Nível ,
elaboração, apíovação e comprovaçâo do cumpíimento do
Plano de Trabalho Atuaria.

unidàd

VAI.OR TOTAI
RS r6.so1,oo

As especiÍicações apresentadas não são excessivas, restritivas ou direcionadas, as mesmas estão alinhadas ao
interesse e finalidade publica.
A descrição minima do objeto foi elaborada atrvés de estudo técnico e pesquisa de mercado, de acordo com o
objeto que melhor atende as necesidades públicas.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAçÃO

constitui-se objeto do presente a contratação de empresa especializada para realização do cálculo atuarial do
exercício de 2025 com base nos dados apurados em 31,/7212024, constando avaliação para o Regime próprio dê
Previdência do Município, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a compensação Financeira, portaria
7.796/2000 quê estaberece os critérios das Avarjações Atuariais, Lei comprementar lou2ooo (Lei de
Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis g.7r7/r9gl e ro.BB7 /2004, portarias 4.992/1999 e
7467 /2022, bem como de acordo com as Emendas constitucionais Federais nes zo/tggl, 47/2oo3, 47 /2oos,70/2072 e 1'03/20L9, e de acordo com a legislação municipal referente ao Rpps, desde que, não distintas das
regras estabelecidas na Ec 103/2019 de concessão de aposentadorias e pensão além da elaboração de Relatório
do DemonstÍativo de Viabilidade do Plano de custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariáis, Relatório dacrítica de oados e Relatório de Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de previdência dos
Servidores públicos de Santa Mônica - SANTA MôNtCA pREV.

DESCRTçÃO DA SOrUçÃo coMo uM roDo

Levando-se em conta as características do obieto a ser contratado, considerando o baixo valor do objeto, aliado
ao menor tempo e ao menor empre8o de materiais fisicos e humanos para a elaboração no proceáimento de
contratação, entende-se que a melhor solução é a contratação de empresa para a execução indireta do objeto
pretendido, pelo processo de dispensa de licitação pãra compra direta do objeto.
A escolha da dispensa de licitação para compra direta sejustiÍlca pelo baixo valor do objeto, Nos moldes previstos
no artigo 75, ll, da Lei ne. 1'4.L33/21, com atualização de valores dada pelo Decreto ne 72.34312024, a licitação
será dispensável quando a contratação que envolva valores inferiores RS 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta ê nove centavos), no caso de outÍos serviços e compras; sabe-se que
cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício desse procedimento,

á
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levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação direta proporciona

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

A futurã contratada deverá ser do ramo de atividade ao qual se pretende contratar, deverá atender a todas as

exigências editalícias, habilitação juridica, fiscal, social, trabalhista, economico finenceira e técnica,
inclusive quanto a:

A solução a ser contratada consiste na contratação de empresa especializada para realização do cálculo atuarial
do exercício de 2025, para atendimento às demandas usuais do lnstituto de Previdência dos servidores Públicos
de Santa Mônica, devendo atender as especificações constantes na coluna descrição da tabela localizada no
tópico 5 do referido ETP que trata da Estimativa das Quantidades a serem contratadas, podendo ser rejeitados,
caso estejam em desacordo.
A entrega do mesmo, deverá ocorrer de forma imediatâ, conforme formalização da solicitação de compras.

DA SUSTENTABITIDADE AMBIENTAL:

A licitante vencedora deverá adotar as ações, como boas práticas, a serem desempenhas por intermédio de seus

profissionais nas atividades diárias e também nas atividades empresariais:

a) A otimização de recursos materiais;
b) A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais no

desempenhodâs atividades diárias;

c) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução

de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,

observadasas normas ambientais vigentes;
d) Receber, da CoNTRATANTE, informaçôes a respeito dos programas de uso racional dos

recursos que impactem o meio ambiente.
e) A observância de normas e critérios de sustentabilidade

fl O emprego apurado dos recursos públicos;
g) Conservação e gestão responsável de recursos naturais;
h) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;
i) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de

Resíduos.
j) observância das normas de qualidade e certiÍicação nacionais e públicas como INMETRo e

ABNT.

k) Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água.
l) Preferencia para materiais, tecnologias e materias-primas de origem local.

m) Maior eÍiciencia na utilização de recursos naturais como água e energia.

n) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra locâ|.

o) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra.
p) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
q) Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras.
r) Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo

florestal sustentável ou de reflorestamento.
s) Preferencia na utilização de materiais renováveis, reciclados, atóxicos ou biodegradáveis,

entre outros critérios de sutentabilidade.
t) observância do Decreto Municpal ne 08912023.

A )/
MODETO DE GESTÃO E FTSCAUZAçÃO D O CONTR ÍO tw
O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

c5b
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As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

o contratado será obriSado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o ob.ieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
de materiais nela empregados (Lei ne f4.L33/2027, art.l1.gl.

o contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscilização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei ne 14.133/2021, art. 120).

somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei ne :.4.L3g/2021, art. j.21, caput).

o gerenciamento, bem como a fiscalização do objeto cabe as secretarias, seus responsáveis e ao Íiscal de
contrato, sendo:

Gestor do contrato: Allton de silva cordeiro. cabe ao Gestor do contrato: a coordenação das atividades
relacionadas à Íiscalização técnica, administrativa e setorial, além dos atos preparatórios à instrução processual eà formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,
pâ8amênto, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

Fiscal de contrato: Nilse Julietã Morassuti Rodrlgues tiscal de contrato, o acompanhamento da execução
contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, desdobrada em;

a) Fiscalização Técnica: acompanhamento da execução do contrato com o ob.ietivo de avaliar se a
execução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as
condições contratuais;

b) Fiscalização Administrativa: acompanhamento da execução do contrato
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto; e

Rua Marieta Mocellin, S88 - Cep. 8791
Santa Mônica - Estado do paraná - E-mail:

5-000- Santa Mônica - Pr - Fone (44) 34SS-j249
revt sãn tca m.br

quanto às obrigações

c) Fiscalização setorial: acompanhamento da execução do contrato com dedicação exclusiva de mão de
obra quanto aos aspectos técnicos descritos na alínea "a", em relação à prestação áe serviços realizada com
empregados alocados, com exclusividade, em Unidade(s) Setorial(is).

CRlTÉRIOS DE EXECUçÃO E PAGAMENTO

RECEBIMENTO DO 08'ETO

Os serviços seÍão para contratação imediata, logo após a assinatura do contrato.

o serviço poderá ser rejeitado, inclusive antes do inicio provisório, quando em desacordo com as especiÍicações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser adequado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da notificação da contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá, a contar da entrega dos respectivos serviços.

o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada no que penine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

o prazo paÍa a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.ieto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

M
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela seguÍança do bem

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

PRAZO DE PAGAMENTO

O CONTRATANÍE efetuará o pagamento em 03 (três) etapas: Primeira na homologação dos dados, segunda após a

entrega do Estudo de Avaliação Atuarial e da Elaboração da Notê Técnica Atuarial - NTA, rêferente o exercicio
2025 e a terceira na entrega dos Relatórios, todos após a emissão dos documentos fiscais, na qual deverão estar
inseridos os dados correspondentes ao presente certame, conforme proposta classificada da CONTRATADA,

devidamente adjudicada e homologada, através de meio eletrônico mediante crédito em conta corrente de

titularidade da contratada devidamente identificada, excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada,
poderão ser realizados saques para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou
saques para atender a despesas de pequeno vulto, adotando-se, em ambas as hipóteses, mecanismos que
permitam a identiÍicação do beneficiário final, devendo as informaçôes sobre tais pagamentos constar em item
especiÍico da prestação de contas, conforme dispõe o Decreto ne 7.507 de 27 de junho de 2011 e de acordo com a

fatura/nota fiscal apresentada, atestada e vistada pelo Órgão solicitante.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CoNTRATANTE, o

valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, quando demandado a CONTRATANTE, e sua apuração

se Íará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas (segundo artigo 36 § 4'da lN 02 de 2008):

I = (rx / 100) /36s
EM=lxNxVP
Onde:
I = índice de atualização Íinanceira;
Tx = Percentual da tâxa de iuros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pâgamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Hâvendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça o pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prâzo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da

Lei ne 1.4.1.33, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF pâra:

a) Veriflcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa;

b) ldentificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam âcionados os meios pertinentes e necessários

056

para garantir o recebimento de seus créditos
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado â ampla defesa.

FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE tlClTAçÂO, com
fundamento na hipótese do art.75, inciso Il da Lei ne 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta
de menor preço unitário.

ESTTMATTVA DO VATOR DA CONTRATAçÃO (ART. 6e, XX , AIíNEA "r', DA tEt Ne 14.133/21)

O custo estimado da contratação foi obtido através de pesquisa de preços realizada pelo lnstituto de PÍevidência
dos SeÍvidores Públicos de Santa Mônica.

O valor total máximo da contratação é de RS 16.501,00 (dezesseis mil quinhentos e um reais).

ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10: Fundo de Previdência Municipal dê Santa Mônica
10.001: Departamento do Fundo de Previdênciâ Municipalde Santa Mônica
09.272.0042-2.043.000 - Manutenção do Fundo de Previdência Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica - Fonte (00100) - Red. (0010)

DAS SANçÕES

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne: 14.133/2021, o licitante/adjudicatárioque:

a) Não assinar o termo de contrato, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado na forma e prazo estipulado neste edital (item 20.1), dentro do prazo de validade
da proposta.
b) Não assinar o contrato, quando cabível.
c) Apresenta r documentação falsa.
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
e) Enseiar o retardamento da execução do objeto.
f) Não mantiver a proposta.
g) Cometer fra ude fiscal.
h) Comportar-se de modo inidôneo.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, emqualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subltens anteriores,
bem como infrações descritas na legislação de regência, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, ficará sujeito às seguintes sanções;

l. Advertência, quando o licitante/contratado der causa à inexecução parcial do contrato.
ll. Multa, equivalente a z0yo (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) adjudicado, ou

sobre o valor do contrato.
lll. lmpedlmento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente

79.770,37
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federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pÍática de infração
administrativa tipificada pela Lei Federal nB:72.846, de 1s de agosto de 2O13 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações ãdministrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal ne:. t2.84612OL3, seguirão seu rito
normal na unidade ad ministrativa.

o processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especÍficos
para apuração da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração Pública Municipal resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Exceto quanto a penalidade de Advertência, a aplicação das demais penalidades previstas
anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que asseguÍará o contraditório ea
âmpla defesa ao licita nte/a dj u d icatá rio/co ntratado, observando-se o procedimento previsto na Lei
Federal ne: L4.L33/2O2L.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração â natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes
ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administrãção Pública, e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle, observado o princípio da proporcionalidade.

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de éticã durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, deínem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) "pÍática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução dê contrato;

%

Caso o valor dâ multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
Município poderá cobrar o valor remanescente judiciãlmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

o@
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dols ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artiÍiciais e não-competitivos;

d) "prátlca coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

e) "prátlca obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente

a apuração de alegaçôes de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fÍsica, inclusive declarando-a

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se,

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da Iicitação ou da execução um

contrato flnanciado pelo organismo.

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo flnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinenceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

DAS DrSPOSrçÕES FlNAls

A descrição do objeto, estimativa do preço unitário reÍerencial, memórias de cálculo e documentos que lhe dão

suporte, assim como, os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e paÍa os respectivos cálculos, são de

responsabilidade do servidor que os elaborou.

Os casos omissos neste Termo de Referência serão dirimidos pelo Agente de contratação em observância da

legislação em vigor, obedecidos os preceitos da Lei n.e 14.133/2021 e demais normas pertinentes.

Santa Mônica, Paraná, 14 de Abril de 2025.

Dirêtor Presi PREV

a
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO PARTICUTAR DE COMPROMISSO

DE FORNECIMENTO CETEBRADO ENTRE O
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PÚBucos DE SANTA MÔNICA, E

NOS TERMOS DO PROCESSO LICITATóRIO NA

DrspENsA DE UCrrAçÃO N.e ....12O2s.

COMPROMISSO N.9

tD-TCE/PR Ne 2025..
./202s.

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBLICOS DE SANTA MÔNICA, ESIAdO

do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com sede à Rua Marieta Mocellin, 588, Centro - CEP:

87915-000, inscrito no CNPJ/MF sob n.e 05.051.306/0001-90, neste Ato representado por seu Diretor
presiente, Sr. Ailton da Silva Cordeiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cádula de

ldentidade RG ne 5.890.527-5ISESP-PR e do CPFIMF sob n" 015.945.229-52.

CoNTRATADo: ........, pessoa jurídica de direito privado com sede a ........, ne..., '.., cidade de ......

, Estado do Paraná, devidamente escrita no CNPJ/MF Sob ne. ....., neste ato representada por .....,
brasileiro, residente e domiciliado na ...., Estado do Paraná, sito a ....., s/ne inscrito no cPF/MF Sob ne.

...., tem entre si como certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os elementos da

Lei Federal L4.l§/2f, do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO n.e ....12025, e com as cláusulas e

condições a seguir ad uzidas:

CúUSUIÁ PRIMEIRA - DO OBJETO E PREçOS

1.1 -O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especiallzada para realização do

cálculo atuaríal do exercício de 2025 com base nos dados apurados em 3l/L212O24, constando

avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796/99 que

regulamenta a Compensação Financelra, ?orla,ia 7 .79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações

Atuariais, Lei Complementa r 7OL/2OOO (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das

leis g.TLTlLggB e lO.S87 /2004, Portarias 4.9921f999 e L46712022, bem como de acordo com as

Emendas Constitucionais Federais nes 20/1998, 4712003, 47/2005,7012012 e tO3/2019, e de acordo

com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC

f$l}Ofg de concessão de aposentadorias e pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo

de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de

Dados e Relatório de Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de Previdência dos

Servidores públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA PREV., conforme descrições e especificações

contidas abaixo:

ITEM QUANÍ. UNID. var.oR uNrÁRro VATOR TOÍAI-

01 5erviço Os seíviços objeto desta propostã são voltados a realização do

cálculo àtuarial do exercício de 2025 com base nos dados

apurados em 31117/?024, constando avãliação pàre o Regime

Própíio de Previdência do Municlpio, aonsiderando a Lei

9.796/99 que re8ulamenta a Compensação Financeira, Poftaíia
7.796/2m0 que estabêlecê 05 Critérios da§ avaliações

Atuariâis, LeiComp lementâí 101/2000 (Lei de Responsabilidãde

RS xx.xxx,xx

tJb?

(V

DEscRrçÂo

01.

á
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Fiscâl), aindâ, os enquâdramentos das Leis 9.717/1998 e

10.887/2004, Portarias 4.992/1999 e 146112022, bem como de
acordo com as Emendas Constitucionais Federais nes 20/1998,
4712co3, 47/2ú5, 7Ol2Ol2 e 1.O3lZOtg, e de acordo com a

legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não

distintas das reSrãs estebelecidas na EC 103/2019 de concessão
de aposentadorias e pensâo além da elâborâção de Relatório

do Demonstrativo de Viabilidâde do Ptano de Custeio, Relatório

dê Análi5e das Hipóteses atuariais, Relatório da crítica de
Dãdos e Relâtório dê 6estão Átuarial.
Descricão dos S€Ívicos:
l. DêÍlniÉo da taIa de Juroi peÍâmetro da Política de
Investlmentos do ReSlme Próprlo de Previdência Soclal, que

rerá ãplicadâ ã EstrutuÉ a Têrmo de Íexa de luros Média parâ

a avallâÉo atuaíial, confoíme pÍevlsto na Porta a MF nt
1467, d€ 02 de Junho de 2022;
2. cíítlca do baíco de dedos dos seNidores do Munlcípio que

compôe o Rêtlme Píóprio de Previdênala paÍa epureÍ
possívels lnconilatênclas;
3. Eleborâção do relatórlo da Avelleção Âtuarial do ExercLlo

de 2025 paía o RPPS, contêndo oi leSulntes estudo!l
a. Elâboíâção do estudo Atuarial do [xercício de 2025 com base

no5 dados apurados em 3!112/2024 pa? o RPPS, considerando

a Lêi 9.796/99 que reSulamenta a Compensação Financeira.

Portaria 7.796/2000 que estabetece os Critérios dâ5 avaliações

Atuariais, Lei Complementar 10V2000 (Lei de Responsâbilidade

Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717/1998 e

10.887/2004, Portariâs 4.99217999 .1467/2022, bem como de

acoÍdo aom as Emendas Constitucionais Federais n9 20/1998,

4112ú3, 47/2cD5, 7Ol2O12 e 1.O3/2O!9, e de acordo com a

legislação municipal íeferente ao RPPS, desde que, não

distintas das regías estabelecidas nâ EC 103/2019 de concêssão

de âposentadorias e pensõês;

b. Estudo estatístico detalhado do Srupo de participantes;

c. Relação de beneíicios previstos no plano a serem concedidos

ãos parlicipantes do regime próprio de prêvidência;

d. Relação de todàs as bàsês técnicas que foram utilitadas para

a avaliação atuarial;
ê. OêscÍição do5 resultados da avaliação atuarial; âpíesentando

3 (três) opções de financiamento do déíicit técnico
previdenciário, caso exista, Íormulando-se hipóteses para que o
plãno apresente equilíbíio financeiro atuarial;

f. Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual
píojetado de receitas, despesas e sâldo do RPPS para um

período de 75 (sêtenta e cinco)anosj

B. Parecer atuariel que discoííêrá sobíe a qualidade dâ base de

dadosi o plano de custeao a ser praticado e valores de rêseívas

finanaeiras a serem constituidas pôíô equilíbrio financeiro e

âtuarialdo Plano.

4. Dêmonatretlvo dê Resultâdos da Avallação atueÍiãl- DRAá:

a. Elaboração da Nota Técnica Âtuaíiâl_ NÍA;
b. Leventamênto de todos os dados que devem seí prêenchidos

no Demonstrâtivo de Resultados da Âvaliação Atuarialquê devê

ser encâminhado à Sêcretária da Previdência - SPREV;

c. Elaboração do fluxo atuarial anual proietado de íeceitas,

despesâs e saldo do RPPS até suâ extinção.

5. Serviços técni.os etuarials dê ruportê e gestâo:

a, Suporte técnico atuarial paía íespondeÍ a questionamentos

do Tribunãl dê Contas, Secrêtaíia de Previdência e qualqueÍ

outro tipo dê auditoria, relativos ao cálculo atuariâldo exercício

de 2O2S com basê nos dados apurados em 31/12l2024i
b. Prestar assistência perman€nte na área técnico atuarial,

dirimindo e esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo

atuarial do exeící.io de 2025 com base nos dãdos apurados em

31112/2024.
6. Elaboreçâo de 4 (quâtro) relatórlos pere etender as

solicitaçõer do TCE-P

W á

Rua Marieta Mocellin, 588 - Cep. 87915-000- Santa Mônica - Pr - Fone (4413455-1249
Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail: orevidencia@santâmonicaorev.com.br
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5-000- Santa Mônica - pr - Fone 144) 3455-1249
reviden santam n rev_com

rio do Demonstrativo de Viabilidede do plano de
Custêlo - O plâno dê custeio deverá atender a critério5
espêcíficos, dentre eles está a viâbilidàde orçamêntária,
financeira e Íiscal. Para a demonstrêção de viabiladade de que
tratã o artiSo 48 da portâria 1467/2022 z Secrêtaria de
Previdência definiu por meio da tnstrução Normativa nr 10, de
21 de dezembro de 2018, a estrutura e os elementos mínimos
que deverão compor o Dêmonstrativo de Viabilidade do plano
de Custeio;
b) Relalórlo de Anállse das Htpótêses Atuartats , Oê
responsàbilidade da unidede gestora do Rpps, elâborado por
atuáíio le8almente responsável, pelo qual dêmonstra-se à
adequação e âderênaiê des bases técnicas adotadas na
avaliâção atuarial do íegimê próprio às caíacteristicas da massa
de beneÍiciários do íegimê e ao! paíâmêtros gerais
estâbelecidoa, o me5mo será elaborado pela Actuary, e irá
contêr a descrição da metodologia utiliradà, por meio dê testes
estatisticos e/o! ôtuariâis, e ser €onclusivo quanto à
manutenção ou necessidade dê alteração das hipóteses
utilizadas nas âvaliações atuâriâis ànuais dos RppS.
c) Rêlatório de Crítlca de Dâdo5 , ká dispor dê informaçõês
atuali2adâs e consisteítes que contêmplem todos os s€Burados
e beneficiários do RPPs, de quaisquer dos poderes, órgãos e
entidades do ente federativo, irá descrever a basê de dados
utili,ada, s€ foíâm apresentâdâs todas âs informâçôes
necessárias para o correto dimênsionamento dos custos e
compromissos do plano de bêneficios do RppS, a análise dã
qualidadê dos dados, destacando suâ atueli2ação, amplitudê e
consisténcia, às premirsas adotadâs para o ajuste técnico dos
dâdot a5 providências adotadas pelo ente federativo e pela
unidade Sestore para a adequação dâ base de dados
disponibilizôda para a avâliação que foi objeto dos ajustes
mencionados no íelatório da avaliâção etuaíial do exercÍcio
antêrior.
d) Rêlatório de GesÍto Atua.iel , Constitui importante
ferrâmenta de monitoramento dos resultados atuariais dos
plânos de custêio ê de beneíícios ê de Serenciàmento do RppS.
Para cada nivelde cêrtificação deveíá ser observado:
. Nlvel I Eloboroção do Relotório de Gestõo Atuoriol,
contemplondo o onólise dos
rcsultdd$ dos ovolioções otuotiois onuois rclotivos oos ttês
últí tu os exercíc ios, c om
compârativo entre â evolução das receitas e despesas
estimada5 e âs êfêtivamente
executadas.
. Í{ível llr ldem âo Nível l.
. Nível lll: Elaboração do Relatóíio de Gestão Atuarial,
contemplando, adícionalmente aos íêquisitos dos Níveis le [, o
estudo técnico de ad€rência17 das hipóteres biométíicas,
demo8íáÍicas, êconômicas ê financeiras do plano de benefícios
dos RPPS, que dêverá sêr aprovado pelo Conselho Deliberativo
ê, obri8atoriamêntê, êmbasaí as hipótêses atuôriais adotadas
na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 dâ porteria
MÍP ne 1.467, de 2 dejunhode2022.
. NÍvel lV: Adicionalmente aos requisitos do Nivel lll,
êlaboração, aprovação e compÍovâção do cumpíimento do
Plano de Trabalho Atuaíiâ.

a) Rêlató

VALOR TOTAI. R$ xx.xxx,xr

1 .2 - O valor do presente contrato é de RS XxXxxX (XXXXXXXXXXXXXXX Reais).

1.3 - Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto dêsta
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.

á
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'1.4 - O presente contrato é decorrente da dispensa de licitação ne 12024. Onde este contrato for

omisso prevalecerá o disposto na Lei 14.133/21 , Lei fB/06, Lei Municipal OO2/20L7 e Decreto

Municipal 73712023.

CúUSUTA SEGUNDA - PRAZO DO CONTRATO

2.1 - O presente contrato terá o prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos

termos da Lei 74.L33/21.

CúUSUIA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

3.1 - O inicio da realização dos serviços, será de forma imediata, conforme consta no termo de

referência, mediante a Autorização de Fornecimento ou requisição de compra emitida pelo

responsável do SANTA MÔNICA PREV.

cúUsUIÁ QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 - O CONTRATANTE efetuará o pagamento em em 03 (três) etapas: Primeira na homologação dos

dados, segunda após a entrega do Estudo de Avaliação Atuarial e da Elaboração da Nota Técnica

Atuarial - NTA, referente o exercicio 2025 e a terceira na entrega dos Relatórios, todas após a emissão

dos documentos fiscais, na qual deverão estar inseridos os dados correspondentes ao presente certame,

conforme proposta classificada da CONTRATADA, devidamente adjudicada e homologada, através de

meio eletrônico mediante crédito em conta corrente de titularidade da contratada devidamente

identificada, excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, poderão ser realizados saques

para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender

a despesas de pequeno vulto, adotando-se, em ambas as hipóteses, mecanismos que permitam a

ldentificação do beneficiário final, devendo as informações sobre tais pagamentos constar em item

especifico da prestação de contas, conforme dispõe o Decreto ne 7.507 de 27 de junho de 2011 e de

acordo com a fatura/nota fiscal apresentada, atestada e vlstada pelo Órgão solicitante.

4.2 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de paBamento provocados exclusivamente pela

CONTRATANTE, o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, quando demandado a

CoNTRATANTE, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%

(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas (segundo artigo 36 § 4' da lN 02 de

2008):

| = (rx / 100) /36s
EM =l xNxVP
Onde:
l= índice de atualização financeira;
Tx = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

4.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça o pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

áM
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

4.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei ne 14.133, de 2021.

4.4.1 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa;

b) ldentificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

4.5 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

4.6 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

4.7 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

cúUsutA qUINTA - DA qUALIDADE DO OBJETO CONTRATADO E CONDIçÔES DE RECEBIMENTO DO

OBJETO

5.1 - Os serviços serão para contratação imediata, logo após a assinatura do contrato.

5.2 - O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referêncla, devendo ser

adequado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3 - O recebimento definitivo ocorrerá, a contar da entrega total do referido serviço.

5.4 - o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

5.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2OZl, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

0ób

liq uidação e pagamento
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5.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

5.7 - O recebimento provisório ou deflnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA sExTA. DA GARANTIA

6.1 - Não sera exigído garantia para o objeto em questão.

cúusur-A SETTMA- DAs oBRrcAçÔES

7.1 - Da Contratada

a) fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração;

b) responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

c) assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato,

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a

consecução do fornecimento, bem como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga,

correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA;

d) manter todas as condições exigidas para a habilitação no certame.

e) providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante;

f) encaminhar para o Setor Financeiro do lnstituto as notas fiscais/faturas concernentes ao objeto

contratual;

7.2 - Do Contratante:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da do contrato;

b) promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos

devidos, nos prazos dêterminados;

c) elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins

previstos neste Contrato e na Autorização de Fornecimento;

d) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no

cumprimento da contratação;

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer

1

débitos de sua responsabilidade;
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0 fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à

Administração.

cúusulA orrAvA - DA FrscAuzAçÃo

8.1 - Não obstante o fato da CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento

objeto deste contrato, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente

designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa

fiscalização na sua execução.

8.2 - o gerenciamento, bem como a fiscalização do objeto cabe as Secretarias, seus responsáveis e ao

fiscal de contrato, sendo:

8.2.1 - Gestor do Contrato: Ailton da Silva Cordeiro. Cabe ao Gestor do Contrato: a coordenação das

atividades relacionadas à Íiscalização técnica, administrativa e setorial, além dos atos preparatórios à

instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,

dentre outros.

8.2.2 - Fiscal de Contrato: Nilsa Julieta Morassuti Rodrigues. Cabe ao Fiscal de Contrato, o

acompanhamento da execução contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, desdobrada

em:

a) Fiscalização Técnica: acompanhamento da execução do contrato com o objetivo de avaliar se

a execução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo

mantidas as condições contratuais;

b) Fiscalização Administrativa: acompanhamento da execução do contrato quanto às obrigações

previdenciárias, fiscais ê trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto; e

c) Fiscalização Setorial: acompanhamento da execução do contrato com dedicação exclusiva de

mão de obra quanto aos aspectos técnicos descritos na alínea "a", em relação à prestação de

serviços realizada com empregados alocados, com exclusividade, em Unldade(s) Setorial(is).

cúusUTA NoNA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos Art. 138, inciso l, ll e ll -
da Lei 14.133, 02 de abril de 2O2!, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

CúUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne: 14.L33/2O2t, o
licitante/adjudicatárioque:

aceitar/retirar o instrumento equivalente,a) Não assinar o termo de contrato, ou

á
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(item 20.1), dentro do

0Ó9

b)
c)
d)
e)
f)

8)
h)

1O.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, emqualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento
da fase de la nces.

10.3 - O licita nte/adj udicatá rio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores, bem como infrações descrltas na legislação de regência, sem prejuízo
da responsa bilidade civil e criminal, ficará sujeito às seguintes sanções:

l. Advertência, quando o licita nte/contratado der causa à inexecução parcial do
contrato.
ll. Multa, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
adjudicado, ou sobre o valor do contrato.
lll. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos.
lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.5 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal ne: 12.846, de 1e de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsa bilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de ínvestigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsa bilização - PAR.

10.6 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal ne:
L2.a46/2OL3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

fO.7 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

pa rticipação de agente público.

L0.8 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil

W
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quando convocado na forma e prazo estipulado neste edital
prazo de validadeda proposta.

Não assinar o contrato, quando cabÍvel.
Apresentar documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.
Não mantiver a proposta.
Cometer fra ude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

á
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10.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda dessê valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.10 - Exceto quanto a penalidade de Advertência, a aplicação das demais penalidades
previstas anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao Iicita nte/a djud icatá rio/contratado, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal ne: L4.L33 /2O2L.

10.11 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a
Administração Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole, observado o princípio
da proporciona lidade.

cúUsUtA DÉoMA PRIMEIRA- DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação
específica, a saber:

l0: Fundo de Previdência Munlcipal de Santa Mônica
10.001: Departamento do Fundo de Previdência Municipal de Santa Mônica
09.272.0042-2.043.000 - Manutenção do Fundo de Previdência Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica - Fonte (00100) - Red. (0010) 79.770,37

cúusutA DÉcrMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo

12.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contrâtação e de execução do objeto contratual.

12.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "pÍátice corrupta": oferecel dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licltação ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

10.12-As penalidades serão obrigatoria mente registradas no SICAF.

níveis artificiais e não-competitivos; VA
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d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevísta, deste contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12'3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reemborso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

12.4 - considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por orBanismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato.

cúusuLA DÉctMA TERCEIRA - DAs ATTERAçÕES coNTRATUAts

13.1- o presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na Lei n. e 14.133, 02 de abril de
2021, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - Do vINcULo

14.1 - o contratado vincula-se expressamente a Dispensa de Licitação ne oor/zozs, bem como a sua
proposta julgada como vencedora durante a licitação.

cúUsUtA DÉCIMA QUINTA. Do FoRo, BASE LEGAI E FoRMAtIDAoEs

15.1 - Este contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei ne
14.133, de 02 de abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de
direito público, teoria geralde contratos e disposições de direito privado.

15.2 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa lsabel do tvaí - pR, como o único capaz de dirimir as
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

15 3 - E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o prêsente contrato em 02 (duas) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Santa Mônica-PR, em XX de XXXX de 2025. wâ



SANIA ÀTÔNrcA PAEV ú+?INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBIICOS DE SANTA MÔNICÂ
cNPJ 05.051.306/0001-90

Rua Marieta Mocellin, 588 - Cep. 879í5-000- Santa Mônica - Pr - Fone (44) 3455-1249
Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail; orevidenciârÔsanta monicaorev.com.br

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

W
â
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Oê: lnstituto de Previdência dos SeÍvidores públicos de Santa Mônica
Para: Departamento JurÍdico.

COMUNICADO INTERNO
Oatai 1410412025.

Atenciosamente

Recebi o presen unicado em

José

1""!l1o' .contrataçâo de empresa especiarizada para rearizagão do cárcuro atuariar doexercicio de 2025 com base nos dados apurados em 31r12r2f,24,'constand; ;;ariâ;ã; p;ra';
Regime Próprio de previdência do MunicÍpio, considerando ã t_"i g.zSOlgS qru,=güÉ;ã;i;;
compensaçâo Financeira, poÍlada I Tgdlzooo que estaúeÉce os critérios oas- nvatiãçíesAtuariais, Lei comprementat 1o1t?ooo (Lei de Respóniabiridade riscarJ, ainJã'-ãsenquadramentos das Leis 9.717l1998 e r0.887/2004, portàrias 4.992/1999 e uletnóii,'oemcomo de acordo com as Emendas constitucionais Federais nos zohgga, q nooi, iíizóói,7012012 e 103/2019. e de acordo com a regrsraçâo munrcifár referent" ,ô nÉpt, ã".á" õrã,não distintas das regras estaberecidas na Ec ioslzots de concessão de aposentadoriai ê
B^?:.á::,.,T f :g?"llqr:,ge,Retatório do Demonstrativo de üiabiridade à" Ét.ããàiôiiiiãi",
::,^r.r:I,1.ou Anâtrse das Hipóteses Atuariais, Retatório da CrÍtica de Dados e neiatOrio-OJ\,esrao Aruaaar, para atender as necessidades do rnstituto de previdência dos serviooreiPÚblicos de Santa MÔnica - SANTA MÔNICA PREV.

Senhor Advogado,

consideÍando o rear interesse púbrico, a necessidade da contratação supracitada, bem como orato de que este rNsTrruro oe pnÊvioeú-Cú-ÀÀã iã.iü'Àlr".ror.rurrdico próprio, soricitode Vossa senhoria na quaridade de advogado atuanie nà ramo do Dkeito puririõô rr,tl.i.õà[devldo PAREcER JURíorco acerca da póssibiridadedeie fioc"oer, 
"ontátáçào 

Jã o-uiJJpleiteado.

Na certeza de vosso pronto atendimento

Diretor P

enato A
OAB/P .104

14 r o4n025

Drevidencia@sãntamonicaDrev.com.br

ú7

l

Almeida
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COMUNICADO INTERNO

Requerente: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica-pR

Assunto: Parecer jurídico sobre a modalidade de contratação de empresa

especializada na realização do cálculo atuarial do exercício de 2025, para avaliação

do Regime Próprio de Previdência do Município de Santa Mônica.

Relatório:

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma da Lei n.9

74.t33/202t, o presente processo administrativo, que visa a controtoçdo de empreso

especiolizodo no realizoçõo do cálculo otuarial do exercÍcio de 2025, poro ovolioçdo do

Regime Póprio de Previdêncio do Município de Sonto Mônica, conforme constante na

Justificâtiva da contratação.

tundamentação:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais

da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos

no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a

conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor

Público, ordenador das despesas.

Rua. Marieta Mocellin, no 588 - Santa Mônica - PR - CEP.: 87.9'í5-000
Telefone (44) 3455-1249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br
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A Constituição da República, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela Administração

Pública:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienaçôes serão contratados

mediante processo de licitação pública que asseture

igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensáveis à tarantia do cumprimento das

obrigações.

A Lei n.s 14.133, de 1.p de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos", foi publicada com o objetivo de regulamentar

o citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação pela Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um

corolário do princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de

1988 (art. 5e, l), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de

amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade pública.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do

favoritismo

Rua. Marieta Mocellin, no 588 - Santa Mônica - PR - CEP.: 87.915-000
TeleÍone (44) 3455-1 249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br
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Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação

representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos

particulares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem pre.iuízo ao

interesse público, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral.

Portanto, a licitação é retra; a contratação direta, exceção.

Não obstante, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedimento licitatório, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de

exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais

sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixâr de ser realizada, autorizando a

Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a

concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação

direta. O aÍtigo 75, da Lei 14.73312021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo

em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e Contratos

sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no citado

tb

dispositivo.

Rua. Marieta Mocellin, no 588 - Santa Mônica - PR - CEP.: 87.915-000
Teleíone (44) 3455-1249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br
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ülr

Art. 75. É dispensável a licitação:

l- para contratação que envolva valores inferiores a RS IOO.OOO,OO (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

ll - para contratação que envolva valores inferiores a RS SO.OOqOO
(cinquenta mil reais), no caso de outros sêrviços e compras;

(...)

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, ',é aquela que a

própria lei declarou-a como tal". José santos carvalho Filho acrescenta que esta se

caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado,

mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a

licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do

certame deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da

economicidade.

A Lei ne 74.133/202L, ao instituir as normas para licitações e contratos

da Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda

que possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a

contratação direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função

pequeno valor financeiro envolvido, não se justificaria a realização de

procedimento licitatório pela Administração.

Rua. Marieta Mocellin, no 588 - Santa Mônica - PR - CEp.: 87.g'15-000
Telefone (44) 3455-1249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br
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Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor

envolvido, a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às

contratações pela Administração Pública.

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra

de exigência de licitação para serviços de até RS 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por

dispensa de licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta

ofertada é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração de que o valor

contratado é equivalente ao praticado no mercado.

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser

coerente com o mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis

que a validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado

pela Administração Pública.

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos princípios

atinentes à licitação, principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e

julgamento objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei ne L4.133/2O2I, tais

como a comprovação da regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de

que o valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivação da

decisão da Administração Pública.

Rua. Marieta Mocellin, no 588 - Santa Mónica - PR - CEP.: 87.9'15-000

TeleÍone (44) 3455-1249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br

Conclusão:
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Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados acima,

opina-se pela formalizaçã o do processo de contratacão direta, mediante

procedimento de dispensa de licitacão, nos termos do artigo 75, ll, da Lei ne

L4.t33l2O2t.

Atente-se o Gestor Público ao que preceitua o Art,72 e seus incisos, da

lei n.e 14.133/2021, os quais serão objeto de análise por essa assessoria ao finat do

procedimento.

Este é o parecer s.m.j e o qual submeto à apreciação superior.

Santa Mônica, 14 de abril de 2025.

ves de AlmeidaJ

Assessor J u ríd ico

Rua. Marieta Mocellin, n0588 - Santa Mónica - PR - CEP.: 87.915-000
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cNPJ 05.0s1.306/0001_90
Rua Marieta Mocellin, 588 Cep. 8791 5-000 Sanra Mônica - pr - Fone (44) 3455-.1249

Santa Mônica - Estado do Paraná - E-mail: oreviden iâ @santa mon ica orev.com,br

COMUNICADO INTERNO

Dalai 1510412025

De: lnstituto de Previdência dos Servidores públicos de Sante Mônica
Para: Departamento de Licitaçâo.

Assunto: ContrataÇão de empresa especializada para
Íealizaçâo do cálculo atuarial do exercício de 2025 com
base nos dados apurados em 311i212024, constando
avaliaçáo para o Regime Próprio de previdência do
MunicÍpio, considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta
a Compensaçáo Financeira, PoÍtaria 7.796/2000 que
estabelece os Critérios das AvaliaçÕes Atuariais, Lei
Complementar 10112000 (Lei de Responsabitidade
Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717l199g e
10.88712004, Portarias 4.992t1999 e 1467 t2022. bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais
Federais nos 2011998, 4112003, 47 t2005. 7Ot2Oi2 e
103/2019, e de acordo com a legislação municipal
referente ao RPPS, desde que, náo distintas das regras
estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de
aposentadoÍias e pensâo além da elaboração de
Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do plano de
Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais,
Relatório da CrÍtica de Dados e Relatório de Gestão
Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de
Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica -
SANTA MÔNICA PREV.,

Eu AILToN DA slLvA coRDElRo, Diretor presidente do lnstituto de previdência dos
servidores Públicos de santa Mônica, Estado do paraná, considerando as prévias solicitações
e tendo em vista as informaçÕes dirigidas a este setor e autuadas no presente processo,
considerando ainda as atribuiçôes que por Lei me são conferidas. e de conformidade com o
disposto na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, diante da necessidade e da existência de
Recursos Orçamentários, AUTORIZO à instauração da Dispensa de Licitaçáo para a
contrataçâo direta, pertinente a execução do objeto supramencionado

Diretor Presidente - SANTA LIôNtCA pREV

n

Departamento de Licitação.
n"i"oà-1,'õi".""É àlÀ'J|t iLtzozs

EI
Agente de on

ffi



út.
ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

cN PJ 21.810.869/000r-71

SANTA MôNtcA, pR, 15 DE ABRTL DE 2025

á

ITEM QUANT. UNID DEScRTÇÃo VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 1 Serviço

Contrataçào de empresa espec,alizada para
realEaçào do cálculo atuariat do exercicio de
2025 com base nos dados apurados em
3111212024, constando avaliação para o
Regime Próprio de Previdência do Município,
considerando a Lei 9.796/99 que regutâmenta
a Compensação Financeira, Portaria
7.79612000 que estabelece os CritéÍios das
Avaliações AtuaÍrais. Lei Complementar
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
arnda, os enquadramentos das Leis
9.717l1998 e 10 887/2004. PortaÍias
4.992í999 e 1467t2022, bem como de
acordo com as Emendas Constitucionais
Federais nos 2011998, 4112003, 4712005.
7Ol2O12 e 103/2019, e de acordo com a
legislação municipal reÍerente ao RPPS,
desde que. nâo distrntas das regras
estabelecdas na EC í03i2019 de conc€ssão
de aposentadoÍias e pensâo além da
elaboÍaçáo de Relatóno do DemonstíatNo de
Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de
Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da
CrÍtica de Dados e Relatório de Gestão
Atuarial, para atender as necessidades
lnstituto de Previdência dos Servido
Públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNl
PREV.

R$ 13.995,00 R$ 13.995,00

TOTAL Rs 13.995,00

V
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ACTT]ARY ASST]SSORTA PREVIDENCIARIA I,'I'DA
crN PJ 21.81 0.869/0001 -71
SEGUNDA ALTEILAÇÂO CONI'RATU AL
NIRE: 41208013761

0w,

FERNANDO TRALESKI, brasileiro. Natural de Curitiba/PR. casado sob o
regime de Comunhào Universal de Bens. Corretor de Seguros. registrado na

Susep sob n." 02961 8.1030044-6, residente e domiciliado ern Curitiba, Paraná,

na Rua Candido Poninari, no 94. Apto 2, Cuabirotuba - CEP: 81.510-360,
portador da Carteira de Identidadc Civil RG n-" 6.080.069-3/PR e CPF
015.713.769-41 e VINICIUS ALEXANDRE BIETKOSKI, brasileiro,
Natural de Curitiba/Pr, casado sob o regime clc Con.runhão Parcial de Bens,

Aruário. residente c dorniciliado na cidade de Curitiba. Paraná a Rua dos

Funcionários. 906, ap«r 13, baimo Cabral- CEP: u0.035-050, portador da

cédula de ldentidade Civil 7.042.439-l( SSP/Pr c CPI: 024.864.769-54,
registrado no IBA sob n."1241. sócios contponentes dâ socicdade que gira sob

a denominaçào comercial de "ACTIIARY ASSESSORIA
PREVIDENCIARIA LTDA", estabelecida em Curitiba. Paraná, na Avenida
Presidente Kennedy n" 2.999, Sala 08 e 09, 2" andar, Baimo Guaira, CEP

80610-010 consoante conrato social arquivado na MM. Junta Comercial do

Paraná sob n." 41208013761 pôr despacho de sessão en2610ll20l5, R E S O
L V E M. pôr este instrumento particular de alteração contratual, alterar seu

contrato, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - O obieto social da presentc Sociedade passa ii ser: Auditoria e

consultoria atuarial e Consultoria em tecnologia da intbrmaçàtl.

CLÁUSULA SEGUNDA - O endereço da Empresa Íica alterado: Avenida Presidente

Kennedy, n" 2.999, Sala 08. 2" andar. Baino Guaira, CEP 80610-010. em Curitiba, Paraná.

cLÁusuLA TERCEIRA - A vista das modificações ora ajustadas. consolida-se o contrato

social e posteriores alterações contratuais com a seguinte redação:

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDEn"CIARIA l,'[DA
cNPJ 21.81 0.869/0001 -71

NrRtr 41208013761
CONSOLIDAÇÃO

FERNANDO TRA,LESKI, brasileiro. Natural de Curitiha/l'R. casado sob o

regime de Comunhâo Universal dc Bens. Corrclor dc Segul'os. registrado na

Susep sob n.' 029(r t 8. 1030044-6, residenle e domiciliado em Curitiba, Paraná,

na Rua Candido Porlinari, n" 94, Apto 2, Guabirotuba - CEP: 81.510-360,

portador da Carteira de Identidade Civil R(i n." 6.080.069-3/PR e CPF

015.713.769-41 e VINICIUS ALEXANDRE BIETKOSKI' brasileiro,

Natural de CuritibarPr'. casado sob o regime de Comunhào Parcial de Bens,

Scgunda A ltcraçâo Contratual li5

M á



Atuário'residenteerlomici|iadonacidadedeCuritiba.ParanáaRuados
Funcionários,90ó'apto13,bairroCabral-CEP:80.035-050'portadorda
cédula de tdentidadà civil 7.042.439-8 SSP/Pr e cPF 024.864.769-54,

registrado no IBA sob n."1241, sócios componentes da sociedade que gira sob

a denominaçào comercial de "ACTUARY ASSESSORIA

PREVIDENCIIRIA LTDA", estabelecida em curitiba, Paraná, na Avenida

PresidenteKennedyn"2'999,Sa1a08,2'andar'BairroCuaíra'CEP80610-010
consoantecontratosocialarquivadonaMM.JuntaComercialdoParanásobn."
41208013761 pôrdespacho àe sessào em26l}112015' R E S O L V E M' pôr

esteinstrumentoparticulardealteraçàocontratual.consolidarSeuconffato,
mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRÂ - A Sociedade girará sob o nome cÔmeÍcial de "ACTUARY

ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDÀ" estabelecida em cluritiba. Paraná' na Avenida

p."sid".rt" Kennedy n'2-999,Sala 08, 2'andar, Bairro Guaíra' CEP 80610-010'

cLÁusuLA SEGUNDA - o objeto social da prcscntc Socicdadc ó: Auditoria e consultoria

atuarial e Consultoria ern tecnologia da informaçào'

CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo de duração da presente Sociedade é por tempo

indctcrminado. iniciando suas ativiáaclcs a partir dc 26 dc.ianciro dc 201 5'

cLÁusuLA QUARTA - O capital social, inteiramenre subscrito e realizado na forma

p.*i"" ".r,. ctonrrato, na importância dc R$ 
.30.000,00 

(Trinta mil rcais), divididos cm

i-o.ooo tiri*u mil) quotas ac ir$ t,oo (um real) cada uma, Ílca assinr distribuído entrs os

sócios:

FERNANDO TRALESKI, participa na Socieclade com 15 000 (Quinze mil

quotas) no valor total de R$ 15.000,00 iQuinze mil rcais) s as integraliza cm nroeda corÍcnte

do País.

vlNIClUSALEXANDREBlETKosKI,participanaSocicdadecom.l5.000
(Quinzemilquotas)novalortotaldeR$15.000.00(Quinzemilreais)easlntegrallzaem
mocda corrcnte do País.

AC'I'UARY ASSESSORIA PREVI DENCI ARI A I,TDA

cN PJ 21.8t 0.869/0001 -71

SEGUNDA AI,'I'ERAÇÃO CON'I'RATU,{L
NIRI:4I208013761

FERNANDO 'TR4,I-ESKI 15.000

15.000

50"/o

5 0u,i,

15.000

Página 2 de 6

0Ü

00
NICILIS,\LEXANDRE BIE'IK()SKI

T()1'Al, 30.000 I 00'7u -10.000 00
I

CI,A
TRA

USUI,A QUINTA - A Sociedade é administrada pelos sttros FERNANDO

irs«t " 
ritltctus ALEXA}JDRE BtE',I KOSKt. competindo-lhes individualmente,

\ -\LOR R$T]OTASS CIOS

Scguntla Altcraçào Contratual
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ACTUARY ASSESSORIA PR}:VI DT]NC I,,\RIA I -'TDA

cNPJ 2 l.8l 0.869/000 t -71

SI]GUNDA AI,'I'ERAÇÃO CONTRA'TUA1,
NIRE:4120801-1761

0Ü

o uso da firma e a sua representaçãô ativa e passiva, judicial e extrajudicial. sendo-lhes,

entretanto. vedado o seu emprego. sob qualquer pretexto ou modalidade em operações ou

negócios estranhos ao objeto social. especialmente â prestaçào de avais, cndossos, fianças ou

cauções de favor.
Parágrafo Primeiro - Para o cxercicio de suas

administradores dispensados de prestar caução a sociedade.

tirncões, ficam os

CLÁUSULA SEXT^ A llcsponsabilidade Tccnica pcrtcncc aos sircios FERNANDO
'I RÁLESKI e VINICtUS ALEXA:!DRII BIE'I KOSKI.

CLÁUSULA SÉTIMA Os administradores FERNANDO TRALESKI e VINICIUS
ALEXANDRE BIETKOSKI, declaram, sob as penas da lei, de que não estào impedidos de

exerceÍ a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime Íàlimentar, de prevaricação, peita

oU subOmo. cOncussàO, peculato. ou contra a economia popular. Contra o sistema financeirO

nacional, contra normas àe defesa da concorrência. contra as relações de consumo, fé pública,

ou a propriedade.

CLÁUSULA OTTAVA -A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

desde que integralizadas. ou seja, os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações

so"iais. corsoa-nte thes faculta o inciso VIll, aÍÍ. gg7. da Lei n." 10.406, de l0 de janeiro de

2002.

cLÁusuLA N0NA - A transferência de quotas somente poderá ser feita com anuência da

sociedade e dos quotistas, independentemente de direito de preferência na proporcionalidade

das quotas possuídas, para aquisiçào das quotas à venda. o quotista alienante com,unicará por

escriio à ro"i.dud" e aos demais quotistas, indicando nome do pretendentc c qualificação civil

completâ, preço e condições ajustâdas. Se ao termo de trinta dias, contados da data do

recebimento do aviso, a sociedade não tiver exercido o direikr de preÍ'crência que lhe é

assegurado nesta cláusula, e, arnda, se os demais quotistas nào se interessarenr pela aquisição

das quotas oferecidas o sócio poderá transferi-las ao pretelldente que indicou'

CLÁUSULA DECIMA Ao término de cada exercício social o qual cncena-se em 3l de

Dezembro de cada ano, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração,

procedendo a elaboração do inventário, o balanço patrimonial e do balanço do resultado

econômico, e, conforme faculta o art. 1007 do có<Iigo civil Lei 1040612002, os resultados de

lucros ou prejuízos serào distribuidos de acordo com as deliberações dos sócios, podendo

serem distiibuídos diferente da proporção de sua participaçâo nas quotas do capital social, e

também em períodos inleriores a l2 meses;

Scgunda Altcração Contratual
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ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA
cN PJ 2t.81 0.869/0001-71
SIIGUNDA ALTERAÇÃO CON'I'RATUAI,
NIRE: 41208013761

Parágrafo Primeiro O administrador poderá fazer a prestação de contas justificadas

em períodos menores ao do exercício social, e o resultado quando for apurado l-ucro, podení

,e. àirtribuido também em períodos menores ao do exercicio social, e terão a destinação que

se lhes determinar a maioriá dos quotistas, independente da paÍicipação dos sócios no capital

social;
Parágrafo Segundo Os p§uízos que eventualmente ocolrerem nos balanços anuais

ou aqueleS apurados em periodos menores, serão cobertos por "reservas", se existentes- Se

inexistirem o, fot". insuficientes tais "reservas", deverão os preiuízos serem contabilizados

em conta especial para futura amortização com os resultados de exercícios futuros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIME1RA - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contÍatual assinada por todos os sócios

representantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTINDA - Pelos serviços que prestarem à Sociedade, perceberão

os sócios. a título de remuneraçào próJabore, uma imponância mensal fixada em comum

dentro dos limites previstos na legislação do Imposto de Renda, bem como do disposto na da

seção V, da lei n.' 10.406102, a qual será levada à conta de Despesas Gerais'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - Pelo menos uma vez por ano, até o dia 30 de abril, os

sócios reunir-se-ão em assembleia para deliberar sobre assuntos gcrais da Sociedade,

mormente o determinatlo no art. 1.078, seus incisos e §§' ria lei n " l0'406102'

Parágrafo Primeiro - As assembleias serão convocadas por escrito a os sócios, com

antecedêncú mínima de l5 (quinze) dias, ou por convocação conforme estabelecido no § 3"

do aÍ. I . I 52, da Lei n." 10.406/02.

Parágrafo Segundo As deliberações tomadas pelos sócios em Assernbleia vinculam

os outros, ainda que ausentes ou dissidentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Falecendo ou interditado quâlquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s). o valor de seus haveres seú

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verifi cada em balanço especialmente levantado.
parágrafo único - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedadÃe resol'a em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art' l'031, CC/2002)'

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN'1A - Nos casos 6e dissoluçâo e liquiclação da sociedade, será

o liquidante quem for designado pelos quotistas. os haveres da sociedade serão empregado§

na liquidação das obrigaçóes e o rernanescente, se houver ratoado entre os quotistas em

propoição ao número de quotas que cada um possuir na data de liquidação'

úó

Scgunda AltcÍação Contratual 1t5Wá
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ACTUARY ASSESSORIA PREVI DI]NCIARIA I,1'DA
cN PJ 2 l.8l 0.869/0001-71
SITCUNDA AI,TERAÇÃO CON'T'RATUAI,
NIRE:41208013761

0w

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO
poRTE - A Sociedade decliira sob as penas da l-ei. quc sc enquadra na condição de

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos terrnos da t-ei Complcmcntar no 123 de

t4,L212006.

CLÁUSULA DÉCfMA SÉTIMA - Para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda do presente

contrato, hca eleito o foro da comarca de Curitiba, Paraná.

E, por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente

instrumento em uma via, obrigando-se flelmente, por si e por seus herdeiros, a

cumpri-lo em todos os seus terÍnos.

Curitiba, 22 de.iunho de 2.023

T-ERNANDO TRAI,ESKI

VINICIT]S AI,EXA-\*DRE BI ETKOSKI

Scgurda Alteraçào Contratual :r
áV
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

ASSTNANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

FERNANDO TRALESKI01571376941

VINICIUS ALEXANDRE BIETKOSKI02486476954

v
á

CERTIEICo O REGISTRo 9r 21/06/2023 14:20 soB N' 20234373641 '

pRorocoro: 23a373687 DE 27106/2023 -

cóDrco DE VERTFTCJ|ÇIO: 1230949009{. CNPJ DÀ SEDa: 218108690001?1'

NIRE: 41208013?61. COÚ Etttlos oo REGIst&o w' 26/06/2023'
Àctt ÀÀt ÀSstssoRtÀ PEEvtDtifc!àRi,À LtDÀ

T,E,ÀNDRO üÀIICOS R,ÀYSEL BTSCIIÀ
sEc8Eráaro_GEaÀl
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCR LÇÀO

21 .810.869/0001-71
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DAÍA OE AEERÍURA

26t01t201s

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

O DO ESÍAAELECIMÊNÍO (NOME OE FANTASIA) I'i)RTE
EPP

c IGO E OESCRI DAAT VIDAOE ECONÔMICA PRINOPAL

66.2'1.5-02 . A'rditoÍia ê consulloria atuarial

DIGO E DESCR DAS ATIV DADES ECON SECUN

62.044-00 - Consultoria êm tecnologia da informaçâo

DIGO E DE DA NAÍI] REZA J UR]OICA

206-2 - Sociedadê Êmpíesária Limitada

LOGRAOOUÊO

ÂV PRESIDENTE KENNEOY

ENOLRÊÇO ELLTRÔNICO

cRtsTrNA.cosTA@NELSONFOLADOR.COM.BR

2999
COMPI.EMENIO

SALA 08 ANDAR 02 COND KENNEDY
OFFICE ED

CEP

80.6í 0{),tl
BAIRRO/DISTRJÍO

GUÂIRA CURIÍIBA

141) 3232.9373

PR

ENTF FFDFRAÍ VO RESPON VEL (EFRi

SITUAÇÁO CAOASÍTiAL

AÍIVA
OATA DA SIÍIJAÇÀO CADASTRÁL

26t01t2015

MOÍIVO DE SIÍUAÇ

SIÍ ESPECIAL DATA DA SIT1JAçÀO ESP€CIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0210412025 às 13:43:31 (data e hora de Brasília). Página:'llí
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fãzenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA
CNPJ: 21.81 0.869/0001 -71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Rêceita Fedeíal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimênto matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais pÍevistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. l1 da Lei no 8.212. de 24 de julho de 1991.

A acêitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751. de 211012014.

Emitida às 14:21:09 do dia 0310412025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 3010912025.
Código de controle da certidão: 429A.4346.5D74.8168
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docúmento.
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C,,IXA
CÂIXA ECC'N'M 

'A 
FECERÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

21.810.869/0001-71

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

AV PRESIDENTE KENNEDY 2999 SALAOS E 09 ANDAR 02 / AGUA VERDE /
cuRtTrBA / PR / 80610-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identíficada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:2 5/03/2025 a 23/0412025

CeÊificação Númeror 2025032521092253527 67 7

Informação obtida em 02104/2025 16:O3:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ABALHISTAS

NOMC: ACTUARY ASSESSORIÀ PREVIDENCIARIA LTDA (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 21.810.869/0001-71
Certidão n" : 18865991 /2025
Expedição: A2r 0A /2A25, às

Validade: 29/09/2025 - L80
de sua expedição.

13:45: 05
(cento e oj-tenta) dias, contados da data

certifica-se que ÀCTUÀRY ÀSSESSORIÀ PREVIDENCIÀRIÀ LTDA (ldÀTRIZ E

FrLIÀrs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 21.810.869/0001-71, NÁO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-hÍstas.
Certidãoemitidacombasenosarts,642_Ae883-AdaConsolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns '" 12 '440/20t1 e

73 . 4il / 2An, e no Ato 01 /2022 d,a CGJT, de 21" cie j anei to de 2022 '
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Traba.Lho.
No caso de pessoa ;uridica, a Certrdão atesta a empresa em rel-ação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no porta I do Tribuna I Supe rior do Trabalho na

fnLernet (http: / /www.Lst. jus.br) .

Certidãô emitida gratuitamente.

TNFORMAÇÃo TMPoRTAIiITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
ínadimplentes perantê a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidaS em sentença condenatórla transitada em julgado ou em

acordos j udiciai s trabafhistas, inclus ive no concêrnente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários ' a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
deexecuçãodeacordosfirmadosperanteoMini-stéri'oPúblicodo
Trabal-ho, comissão de conclliação Prévia ou dem.ais títu1os quê, por

disposição 1ega1, contiver força executiva '

Vá



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná o97
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de D ívida Ativa Estadual
N.035696859-76

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.810.869/0001-71
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da F azenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da F azenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs-: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0610512025 - Fornecimênto Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov.br

á

Eínitidô ià tnte.hêt Púbtiêâ (0ü41n02510 09.10)
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Gertidão Narrativa
de lnexistência de lnscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

No 036475286-75

CertiÍico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 2í.8Í 0.869/000't -7'1, não
consta do Cadastro de Contribuintes do lCtvlS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 0210512025 - Fornecimento Gratuito

A autênticidade desta certidáo deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

Vá

Enhido ia latenét Ptblicê 102n4/2025 13 46:A0)
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Certidão no

CNPJ:

Nome:

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA O9I4
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERNDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÂRIOS E DíUDA ATIVA MUNIC]PAL

12.010.213

21 .810.869/0001-71

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Pública Municlpal inscrêver e cobrar debitos ainda não registrados ou que venham

e sêr apurados, certiÍicamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado, relatives a créditos

tributários administrados pele Secretaria Municipal dê Finanças e créditos tribulários e não tributárb§ inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre serviço - ISS), Tributos lmobiliários (lmposto PÍedial

e Territorial Urbano - IPTU), lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis lntervivos- lTBl ô ConfibuiÉo de

Velhoria), Taxas de ServiÇos e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastÍado§ no

Município de Curitiba.

A autenticidade desta certidão deverá
https://cnd-cidâdao.curitiba. pr. gov. br/CeÍtidaoA/alidarCertidao.

certidão emitida com basê no Decreto 619/2021 de 2410312021 .

Emitida às 15:28 do dia 2710212025.
Código de autenticidade da certidáo: 65AFE4DF8020476478081BBCol F 4462583
Qualquêí rasuÍa ou emenda invalidará este documento.

ser confirmada no endereço

Válida até 28t0512025 - FoÍnecimento Gratuito

ffi
Você tambem pode valider a autenticidade
da ceÍtidão utilizândo um leitor de QRcode

..rlr-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARA No 1.693.451
A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para

Localização, conforme processo N' 20-097 43612023, a:

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA
AV. PRESIDENTE KENNEDY - N": 002999 SALA 08 02'ANDAR

tND. FTSCAL: 61.061.003.008-8 TNSCRTÇÃO MUNtCTPAL:1718711.897-'.t CNPJ/CPF:21.810.869/0001-71

Taxação: SERV

Forma de Atuação: ÊSCRITÓRIO ADMINISTRATIVO

Atividades declaradas pelo solicitante como não exeícidas no local
. K.66.2.1-5/02-00 Auditoria e consultoria atuarial
* J.62.0.4-0100-00 Consultoria em tecnologia da iníormação

hTA cIENTE DE QUE o ESTABELEcIMENTO COMERCIAL DEVERÁ PROPORCIONAR ACESSIBILIDADE CONFORME
LEGISLAÇÃO ESPECiFICA.

FICA CIENTE OUE TODAS AS EDIF'CAÇÔES DO LOTE DEVERÃO ATENDER O ARTIGO 30 DA LEI MUNICIPAL NO 11095/2004

IMPORTANTE :

a A assinâtura no âlvará dê lic6nçâ expedido por meio eletÍónico Íca dispensãdâ nos
t6ímos do Oecreto no 1641/2021. A veriÍicaçáo de suâ âutenhcidade deverá s6r
confirmada no endêrêço www.cuÍiÜbã.pí.gov.br, ServiÇos pârã Empresa, AlvaÍá
Come.ciâl - dãdos.

a É obrigatóriê a comunicaÇáo imediata em caso de eflcenamento. paralsaçáo. altoração
dê endeíeÇo de ramo ou quâlquer outra alteÍaÉo, evilando as penâlidâdes prêv,stás na
lêgislação.

A paílir da versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a conslaÍ no alvaÉ íorma de âluação
ê codigo CNAE.

ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EIM VIGOR
CURIÍIBA. 27 DE JUNHO DÉ 2023

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTE

l il I I l,ll I lil lilll I I ilrl ll ll ]il li I.il I li iil I il lil ll ll lil I ll lil ll
': i

VALIDADE:

1de1
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REPÚBLICA
COIiIARCA DE CURTTTBA

FEDEEETTUA DO BR;ASTL
ESTADO DO PARATIÁ
EMPREGADOS JURAMENÍADO1C OFICIO OI§ÍRIBUIOOR PART. E CONTÀDOR JUOICIAL DO FORO

CENTRAL OA CO ARCA OA REGIÀO IEIROPOLTIANÂ DE CURlÍlaA
AV. CÂNO|OO OE A8REU. 535 1oÁNOAR-FONE t41)3027-5253
EDIFÍCIo Do FÓRUM CIVEL, cENTRo.cIvIc.o'
CEP: 80530-906

Íw-ldlrtrlbuldo..urlrlbâ c.m br

SANDRÁ LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
09

,ó

PEDIDO DE CERTIDÔES
JOSÉ BORGES DÁ CRIIZ FILHO

EOIFIC]O DO FÔRUM CIVEL TTTUI-AR
AV. cÂNDroo DE ABREU.535 - ÍÉRREo - cEp 80530-90€

MARIANY BEÂÍRIZ DA SILVA SCAPINELI
FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

RECUPERACÃO JUOICIAL ' FALÊNCIA ' CONCORDATÂ ' CRIME ' CIVEL
VARÁS CSIMINAIS.VARAS DA FAZENDA.VARAS DA FAMILIA.PRECAÍÔRIA OA VARA DE EXÊCUÇÓES PENAIS
EXECUÇÔES FISCAIS Do ESTADo E Do MUNICIPIo . REGISÍRoS PÚBLIcos . ÍRIBUNÁL Do JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDAO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AçôES DE FALÊNcrAs, coNcoRDATAS, REcUpERAçÃo JuDrclAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

cNPJ.21.81 0.869/0001 -71

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29112162) a 1810312025 .

O REFERIDO É VCROAOE E DOU FÉ.

Curitiba, 20 de março de 2025 .

LU]Z CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

M
á

Digitally signed
by 1 OFICIO DE
DISTRIBUIDOR
DO FORO
CENTRAL DA
COMAR:751552
67000157
Date:
2025.03.20
15:24:08 BRT

ao
Emitida por: ANDRE
Lel n'í9.803 de 2ílDer18
Tabela XVI dos Dlstrlbuldores no Vl letÍa a (R$ 42,95)
* Se lmprossa, verltlcar sua autgntlÇldade no http://www,l dlstrlbu ldorcurltlba.com.br/autentlca usando o codlgo 7498F6BE *



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SEcRETAR|A MUNtctPAL DE FTNANçAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS

W

CONSULTA DE DADOS CADASTRAIS
NOI\,4E EIúPRESARIAUNOME DA PÉSSOA

ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

TNSCRTÇÀO MUNtCtPAL
17 18 711.897-1

CNPJ/CPF
21.8í 0.869/0001-71

ENDEREÇO
AV. PRESIDENTE KENNEDY

NUI\,4ERO

2999

UNIDADE
08

ANDAR
02

COT,4PLEI.,4ENTO

COND KENNEDY OFFICE ED

BAIRRO
GUAiRA

CEP
80610-011

INiCIO DAATIVIDADÉ
26t01t20't5

SITUAÇÁO DO CADASTRO
ATIVA

NÚMERO DO ALVARÁ
001 .693.451

DATA EMISSÃO
27 t0612023

ôArA ExPTRAÇÃo

TIPO DE INSTALAÇÃO/FOR [/AS DE AÍUAÇAO
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO

ATIVIOADES

ATIVIDADES DECLARADAS PELO SOLICIIANTÊ COMO NÀO EXERCIOAS NO LOCAL

K.66.2.í.5/O2.OO AUDITORIA E CONSULTORIA ATUARIAL
J.62,0,4-OIOO.OO CONSULTORIAEM TECNOLOGIA DA INFORI\,IAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

Emrtido Eletronicamente via lntemel
o2lj4l2l25 - 13:41'.29

Versâo P 4. 1.0.8. Í 404 (27 /03/2025) Ub 2.0.1.7.1 401

á

ã.
.!



090
Corregcdoria-Gcral da Justiça do Lstado do Paraná

Podcr J udiciário

A Diretora do Depanamento da Corrcgcdoria-Geral da Justiça. nos tcrmos do an. l'do Decreto Judiciário no

9301201 2, de 29 0612012, r'eiculado ni Diário da Justiça Elctrônico n' 899. dc 05 07'2012.

CERTIFICA. oara fins de licitacõcs. conrrah)s rla administraçàtr públic.r c outras r,lcslinações comerciais, e

com lundamehio no an.2.'1.1 g 41r.x. IV tto Código dc Or§aniiaçào e Divisào.ltrtliciáiias do Estado do
Paraná (Lei L.stadual n" 14.217, de -10 de JL'rrrnhrdde 200-1i: qu''- no I-ot,r Centr:tl ''il Comarca da Regiào
Metropolirana de C'URITIBÂ, existem I\STAI.ADOS scis (06)'Tabelionatos de Protoslo de Títulos e três
(03) OÍicios de Distribuidor. esles com as scguintes atriburções:

l'
Oficio

a) das Varas Criminais ( l' a l4');
b) das Varas Privativas do Tribunal do Júri ( l' e 2');
c) das Varas da Fazenda Pública. Falências e Concordatas (1" a 4");

d) das Varas de Falências e Recuperação Judicial ( l'e 2"), as quais centÉlizam. por força do

disposto na Resolução 21312018. todas as ações falimentares e relativas à recuperação judicial e

extrajudiciat do Foro Central e dos Foros Regionais de Almirante Tamandaré, Araucária, Campina
Grande do Sul, Campo Largo. Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais. Piraquara e São José dos

Piúais;
e) das Varas de Execuções Fiscais Municipais (1" e 2');
0 das Varas de Execuções Fiscais Estaduais ( l' e 2');
g) das Varas de Família e Sucessões ( l' a 8')l
h) das Varas de Delitos de Trânsito (l" e 2");

i) das Varas de Execuções Penais ( l' e 2''):
j) da Vara de Execução de Penas de Rés ou Vítimas Femininas e de Medidas de Segurança;

k) dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e Fazenda Pública e Varas Descentralizadas de Santa

F'elicidade e da Cidade Industrial;
l) da Vara de lnfrações Penais contra Crianças, Adolescentes e Idosos e Inlància e Juventude, e

distribuição das notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de 8" a 14'c do registro dos atos

lavrados nos Serviços Distritais do Bacacheri, Barreirinha. Boqueirão. Campo Comprido, Portão,

Santa Felicidade, Santa Quitéria, Tatuquara e Lrberaba.

Offcio

a) das Varas Cíveis ( l" a 26');
b) da Vara da Auditoria da Justiça Militar;
c) da Vara de Registros Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial;
d) da Vara de Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveisl e distribuição das notas que se destinem

aos Tabelionatos de Notas ( l" a 7', i5" e l6'); dos títulos que se destinem aos Oficios de Registro de

Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas (1" a 4") e do registro dos atos lavrados nos

Serviços Distritais do Cajuru. Mercês, Novo Mundo, Pinheirinho. São Casemiro do Taboão e

Umbará.

-)

Oficio

a) das Varas da Inlància e da Juventude c Adoção (l'e 2");

b) da Vara de Adolescentes em Conflito com a Lei:
c) da l'Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas e da 2'Vara de Execução de Penas e

Medidas Alternativas e Cartas Precatórias Criminais. e distribuição nos créditos que se destinem aos

Tabelionatos de Protesto de Títulos.

Curitiba, I 7 de marÇo de 2025 Vâ

FxrtrgFt§
qÉ#



Mônica Miranda Gama Monteiro Diretora do Departamcnto da Corregedoria-Ceral da Justiça

/yín
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v- Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da lndústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de RêgistÍo de Empresas Mercantis - SINREM

ceíliíicamos quê as rnÍoímações abarxo coflslan dos documentos arquivados nesta Junla coÍneÍoal e sáo vrgêôles nã daia dâ sua êxp€d(Éo.

DARAllÁÜ

T'GEPAR

)

NIFE iSêóê)
412C8013761

Nomê Empresáriál: ACTUÁRY ÂSSESSOFIA PREVIDENCIAFIa LTDÁ

UAÉ :41208013761
N€tuÍ.!. Jurlirlcr: So.iêdade Empresána Limilda

PÍorocolo: P8C2501311061

CIIPJ
21.810 869/0001-71

Êndccço Comrlío
Avênid. PAESIOENTE KENNEDY. Nr 2999. SÂLA 08 ÂNOAR 02 CONO KENNEDY OFFICE ÉO. (IrAlÊÂ - CunlDa/PR ' CEP 80ô10-01 I

J-
Drr, dê alo Côã.dtutlÉ
26iC1t2015 12015

VINICIUS ALEXANOAE AIETKOSX! S

FEENA,iJÔo TFÀIESKI
CPF/CIIPJ
015 713 769-41

CPF/CNPJ
024 86,1 769'5.1

P.nbD.§lo no crplra
as 15 000.00

P.nicip.lao m clpill
R§ l5 000.00

s

obi.lo Sod.l
AUDIÍORIÀÉ CONSULTORIA ATUAFIAL E CONSULTOBIÀ EM ÍECNOTOGIA OÀ INFORMACrc.

Cipllrl ltoclí
aS 30 000,00 (riÍnâ mir lââi§)

cs 30 000.00 (linla ôrrEâis)

EEP (Enpíêsâ dê Pêquâno Pôíê)

CPF
015.7r3.7@-al

CPF
024 Eô4 769-54

Oados do Adminirlrrdôr

FEFNANOO TFTALESKI

Úhlmo A?qulv.monlo Slt.çlo

---
SÊM SÍATUS27 A6@3 20231373667 o@ / 05r - coNsolroaÇÀo DE coNrRAÍo/EsraruTo

É§ra câ.riirÀo ld emlids aurom.n@m6Írb 6m 2ÜG2025. às 1 3101 :l 3 {horádo dê &a§ilia).
Sê impí€§sa, vúilicâr s!â aúenrcidado io ht§.rÀifirrprâ'lÍmrl,pr.l|,r.b., com o codigo ÂPLHPft O.

óMnarllo-

LEANDRO MARCOS FAYSEL EISCÂIA
SêcÍelá.icGsral

1de1

VINICIIJS ALÊXANDRE AIETKOSKI
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SANTA MÔNICA PREV

lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Mônica
Santa Mônica - Estado do Paraná
CNPJ: 05.051.306/0001-90

)0t

PARECER TÉCNICO JURíDICO

Requercnte: lnstituto de Previdência dos Servidores Pú blicos de Santa Mônica-PR

Obieto: Parecer jurídico - Dispensa de licitação n.s OOU2025, cujo objeto é a

conÜatação de empresa especializada na realização do cálculo atuarial do exercício

2025, para avaliação do Regime Próprio de Previdência do Município de Santa Mônica,

observando-se a legislação vigente acerca do tema.

O processo administrativo em epígrafe, ensejador da DISpENSA DE

LICITAÇÃO N.e 001/2025, atendeu a todas as formalidades legais constantes na

legislação em vigor, em especial quanto aos ditames da Lei Federal n.e I4.L33/202I, em

especial seus artigos 72 de 75, e suas alterações e aos princípios norteadores da plena e

eficaz condução da coisa pública, insertos no art.37 e ss. da Carta Magna.

fl
.-\:

Santa M tc 15 de abril de 2025.

lo é Rena de Almeida

OAB/PR n.s 36.104

Rua. Maneta Mocellin, no 588 - Santa Monica - PR - CEP.: 87.915-000
TeleÍone (44) 3455-1249 - E-mail: previdencia@santamonicaprev.com.br

ptsPENsA DE UC|TACÃO N.e Oou2o2s

Esteéoparecers.m.j.



SANIA,ITÔMCA PPIV
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA MÔNICA

cNP., 05.051.306/0001.90
Rua Marieta Mocellin. 588 ('cp. 87ql 5-000 Santa Mônica Pr - Itnc (44) i455-1249

Santa Mônica - Estado do Paraná E-mail: D reviden cia @§an tamon ica prev. com. br

TERMO DE AUTORIZAçÃO E RATIFICAçÃO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

Eu AILTON DA SILVA CORDEIRO, 0iretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos de Santa Mônica, Estado do Paraná, no uso de suas atrabuições legais, considerando
as disposiçôes da Lei Federal no. t4.I33121, de 01104/2021, autorizo e ratifico a Dispensa de
Licitação, conforme segue.

Processo: no. 001/2025

Dispensa de Licitação no. 001i 2025.

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do aílculo atuarial do exercício
de 2025 com base nos dados apurados em 311t212024, constando avaliaÉo para o Reqime
Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796199 que regulamenta a
Compensação Financeira, Portaria 7.79612000 que estabelece os Critérios das Avaliações
Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os
enquadramentos das Leis 9.717/1998 e 10.8822004, Portarias 4.992/1999 e 746712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2011998, 4112003, 4712005,
7012072 e 70312019, e de acordo com a legislaÉo municipal referente ao RPPS, desde que,
não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e
pensão além da elaboraÇo de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,
Relatório de Análise das Hiúeses Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de
Gestão Atuarial, para atender as necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA PREV.

Fundamentação: Art. 75. inciso II, da Lei de Licitações 14.133 de 10 de abril de 2021

Favorecido: ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA, CNPJ Sob no. 21.810.869/0001-
71

Valor Total: R$ 13.995,00 (treze mil novecentos e noventa e cinco reais).

Santa Mônica-PR, 15 de abril de 2025

AILTON DA
A\('rádodê rohá drqrlál

SILVA por ArLroN DA srLvA
coRDÚRO.0r>9!5.22952

CORDEIRO:01 Dados'2025 04 r5

594522952 08 5e40 '03'u0

Ailton da 3ilva Cordeiro

D.retor Presidente _ SANTA MONICA PREV
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municipal n'031f2020 o dccÍêto no 01612020 .
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Prefeitura Municipal de Santa Mônica- pR

Rua Mariota Mocêlin, 588 - CentÍo, Senra Mônica - pR CEp: 8791í000 | Tet.: (44) 3455 1.Í07

IMPRENSA OFICIAL
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SANIA}TO{rcA DDry
r]{sÍÍÍuÍo oc ptEuoÊiactA ms sauoorEs púrucos oE s nr uô tc.^

cNpl 0s.0r1.í6lm01_90
Ru. Miri.t M(Elltin. stt - Crp. t7915&)- Sara M,ôota - PÍ - FdE (44) j4j5- t 2j9

Santa Môn;ca - [stedo do Paraú flnail; pr€videnría@§antamonicap.ev.com.b.

ÍEnro DE AuroRrzlçeo t nrnacrçeo or orsrtrsr or trcrrt$o

VrloÍ Total: Rt 13.995,00 (tÍeze mil n@ecenb6 e noventa e cin(o reais)

Sônb Môí ca-PR, 15 de abril de 2025

Eu ÀIITON 0Â SILVA CORoEIRO, Diretoí pre*reflte do Indituto de pÍevidênch dos Serytdoíes
hiblko6 de Sanb Mônica, Eíado do Parãlá, m uso Ce s|,tas atíifui(ôes legiis, considerando
õ disposlçôes dô La fueral no. 14.133121, & 01104t2021, autori2o e rdtifico a Dlspensa de
Lkitaá, confoíme segrp.

Prooi: no. 00U2025.

Dfrpaur dc Ucltrçio nc. ml/2025.

Oblcto: ContÍatado de empÍesô especialuâda D6Ía Íeôlização do cálculo atuarial do exerúlo
de.2023 coín base nos dados apurados qn 3111212024, constando avaltação parô o Regime
própílo de, PÍer/ldên& do Munkípto, omrterando a Let 9.796/99 qúe iegutammta a
oomperuação HnanceiÍa, PoÍtarh 7.79q2000 que edabelece os Crlterts das evattaçôe:
AhrôÍlab, L€i OmphmentaÍ 10V2000 (L.l de Responsabilidade FtÍõl), ainda, os
eíquadrameotos das Leh 9.71711c)98 e 10.E822004, portarias 4.992/1999 € t46t 12022, &n
coÍno de ordo co.n as Emendas Coflsth.Elomk HeÍais nos 20h9§, 4112W3, 4llZOO5,
10-12012 e 10312019, e de acoído com a kgdação municipal referente ao RppS, de6de qu€,
nâo dbüntas dôs regÍas esbbehddôs na EC f03/2019 dc coÍEessão de aposenbdorias ê
pensão além da elaboação de RelôtóÍio do DemoíÉrativo de Viabilidàde do piano de Custeio.
Relôtóíh de Ânálise das Hlpotesês Atuàdats, Rehórjo da Crftka dê Dados e RehtóÍb de
G€do Àbrarld, pôÍa atendeí as n€cesddades do Instituto de previJênciô dos Servilores
fubl(6 & Santa Mônka - Smrrr uôUCr mrV.

Fuoômalttio; ÀÍt. 75, lnciso tl, da t€i d€ Llhõ€s 14.133 de 10 de úrilde 2021.

F.Eírddo: ÂCTUÂRY ASS€SSORIA PREVIDEIOÁRIÂ LmÂ, CNpl Sob no. 21.810.869/0001
7t

AILÍON DA

SILVA

CORDEIROOI
(omtDôr 59at2r52

594522952 ,e'<+'r{rtn

Allton dr Ílvr Cord.iro

Diretor presidente - S NTn UôUCI pnfV

15/042025 Âno lv I EdkÉo no1092 I Ceúficado poÍ Lusn Gustavo Fra2atto Nlunrcípo de Santa tvtônrca - PR
Dláflo OÍcjd esslnado di{ritalrnent€ conÍofirle MP n' 2 20G2. dê 2001, garantindo autentlcldade, validde Jurídrca e irtggíxrrde.

i it.
a



sANra,rrôuca, Dafy
rNslTUTo DE pREVtDÊNctA oos sERvtoones púgr-tcos oe slrtl tuôrurcl

cNPJ 0s.051.306/0001-90
P5

Rua Marieta Mocellin, S88 - Cep. 87915-000- Santa Mônica _ pÍ _ Fone (44) 3455-1249
Santa Mônica - Estado do paraná - E-mail: orevid encia@santa monrcaDrev om. br

TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO PARTICUTAR DE COMPROMISSO
DE FORNECIMÊNTO CELEBRAOO ENTRE O
tNsflTUTo DE pREVtDÊNctA Dos sERVtDoRÊs
PúBLrcos DE sANTA môrurca, E AcruARy
ASSESSORIA PREVIDENCIARIA ITDA, NOS
TERMoS Do pRocEsso Ltcttatóato lre
DtspENsA DE LtctTAçÃo N.e oo1/202s.

coMPROMtSSO N.e 001/2025
rD-TCE/PR Ne 202sl001

CONTRATANTE: INSTITUTO OT PRTVIOÊTVCIA DOS SERVIDORES PÚSLICOS DE SANTA MôNICA, ESIAdO
do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com sede à Rua Marieta Mocellin, s8g, centro - cEp:
87915-000, inscrito no CNPJ/MF sob n.e 05.051.306/0001-90, neste Ato representado por seu Diretor
Presiênte, sr. Ailton da silva cordeiro, residentê e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de
ldentidade RG ne 5.890.527-5/SESP-PR e do CPFlMF sob n' 015 .945.229-52.

coNTRATADo: AcruARY AssEssoRlA PREvIDENCtARtA LTDA, pessoa jurídica de direito privado com
sede a Avenida Presidente Kennedy, ne 2999, Sala 08, Andar 02, Cond. Kennedy Office Ed, Bairro Guaira,
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, devidamente escrita no CNPJ/MF Sob ne. 21.810.869/OOOf-jL
neste ato representada por Fernando Traleski, Brasileiro, Atuário, registrado no IBA sob ns MIBA 1291,
residênte e domiciliado na Rua Candido Portinari, ne 94, Bairro Guabirotuba, cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, CEP: 81.510-360, portador do RG n.e 6.080.069-3 SSP/PR, CPF n.e 015.713.769-41, tem entre
si como certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os elementos da Lei Federal
L4.733/2L, do processo de DISPENSA DE tlClTAçÃO n.e OOL/2025, e com as cláusulas e condições a

seguir aduzidas:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo E PREçoS

1.1 -O presentê instrumento tem por obreto a Contratação de empresa especializada para realização do

cálculo atuarial do exercício de 2025 com base nos dados apurados em 37/12/2024, constando

avaliação para o Regime Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796/99 que

regulamenta a Compensação Financeira, Portaria 7 .796/2OOO que estabelece os Critérios das Avaliações

Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsa bilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das

Leis 9.71711998 e L0.887 /2004, Poftarias 4.992/L999 e f461/2022, bem como de acordo com as

Emendas constitucionais FedeÍais nes 20/1998, 4l/2003, 4712005,7012012 e lo3/2019, e de acordo

com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das regras estabelecidas na EC

LO3/2}lg de concessão de aposentadorias e pensão além da elaboração de Relatório do Demonstrativo

de Viabilidade do Plano de Custeio, Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da CÍítica de

Dados e Relatório de Gestão Atuarial, para atender as necessidades do lnstituto de Previdência dos

Servidores públicos de Santa Mônica - SANTA MÔNICA PREV., conÍorme descrições e especificações

contidas abaixo:r á e



SANIA|rÔNTCA DDEV
INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBTICOS DE SANTA MÔNICÂ

cNPJ 05.0s1.306/0001-90
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ITEM QUÂNI UNID. DEscRrçÃo vÂt-oR uNrrÁRto VALOR TOTÂI

RS 13.99s,00
proposta 5ão vottado! a realização do

rcÍcio de 2025 com bâse nos dadôs
âpurados em 31/1212024, constando àvatiâção para o Regime
Próprio de Previdência do Muni.ipio, considerando a tei
9.796/99 que regulamenta â Compênsação Finànceira, portaíia
7.796/2000 que estabetece o, Critérios das Avâliaçõe,
Atueriais, Lei Complemeotar 101/2OOO (tei de Rêsponsabilidâde
Fiscal), aindâ, os ênquadramentos das Leis 9.71711998 e
70.887 l2OO4. Ponaíizs 4.99217999 e 7467 12022, bêm como de
acordo com âs Emendas Constitucionàis Fêderais nes 20/1998,
4tl2oo3, 4712ú5, 7ol2ot2 e 103/Zo1g, e de âcordo com a
legiíâção municipal reÍerente ào RppS, desde que, não
distintâs das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concêssão
dê âposentâdorias e pensão além dã elaboíâção de Relatório
do Dêmonírativo de Viabilidâde do plâno de Custeio, Retatório
de Análise dàs Hipóteses Atuâriais, Rêtâtório da Crítica de
Oàdos ê Rêlatório dê Gestão Àtuariàt.
Dê3crlcâo dos Sêrü.c:
1. DêíiniÉo dà tâta dê juÍos p.râhctro dâ política dê
lnvêrtlmentos do Rêgimê própío dê prêvtdênciâ Soclâ|, quê
iêÍá apll.eda a Esttutura e Termo defâxa dê JuÍos Médh par.
â ãvaliação atuaraâ|, conÍonre prêvlsto ne portaÍia MF n!
1467, dê 02 dêjunhodê 2022;
2. Cíítlca do bânco dê dados dos seÍvtdorês do Municípto qu.
compôe o Rê8ime PÍóprlo de prêvldênala paÍa apurat
poaaiêis inconshtênciâs;
3. tlãbo.ação do .êlãtóÍlo da Av.lteÉo Âtuôrtel do Etê.cícto
dê 2025 para o RPPS,contendo os rafutntês êstudos:
a. Elâborãçào do eíudo Atuaíialdo Etercicio dê 2025 com bâse
nos dados apurados em 31/1212024 para o RppS, considerândo
à Lei 9.796/99 que regulameote e Compensação Financeira,
Ponãria 7.796/20m que estâbelece os Cíitéíios dã5 Âvatiaçôes
Atúariais, Lei Complêmentar 101/2mO (Lêi de Responsabilidade
FiÍal), ainda, os enquadíâmentos das Lêis 9.717/1999 e
10.887/2004, Poítârias 4.99211999 e 1a6712022, bem como de
acoído com as Emêndas Constitucionâis Fêderais np 2Ol1998,
4112003, 4712co5, 70/2012 e 103/2019, e de acordo com a
leSisiação municipal referente âo RppS, desdê que, não
distintâ5 dâs regras estabêlêcjdas na EC 103/2019 de €oncessão
dê âposêntadoriàs e pensóês;

b. Estudo estatistico dêtâlhãdo do Brupo dê perti.ipântes;
c. Relação de benêfícios previstos no plano à serem concedidos
aos partrcipantês do íêBrme p.opÍo de píevrdênctâ;

d. Rêlâção dê todas as bases técnicâs que íôrâm utili2adas pâra
a avaliâção àtuarial;
ê. Dêscrição dos resultados da âvâliaçào âtuâriâl; apresentando
3 (três) opçõês dê finânciamento do déficit técnico
previdenciáíio, caso exista, formulando-se hipóteses para que o
plano âpresente êquilíbrio financeiro atuarial;
í. Píojeçáo atuarial realizàdo atíavês fluxo atuariâl ânuâl
projetado de receitas, despesas e saldo do RPPS para um
período de 75 (setenta e cinco)anosi
g. Parecer atuarial quê discorrerá sobre a quàlidâde dâ bâse de
dôdos; o plano de custêio a seí praticado e vâlores de resenras
finâncêires â serem constituidas para eqLrilÍbÍio íinanceiío e

âtuâíie I do Plâno.
4. Dcmonstíativo de Rêsultados da Âvall.ção Atuârlal - DRAA|

a. tlaboíação da Nota Técnica Atuaíial- NTÂ;

b. levantamento de todos os dados qLre devem ser preenahidos

no Demonstrâtivo de Resultâdos da Avaliação atuaíial que deve

seí encaminhâdo à secíetária da Previdência - SPREVj

c. Êlâboíâção do íluxo atueíiel enual projetado de receitas,

despesas e sãldo do RPPS âté sua extinção.

5. Sêívlçor téanlaos âtuâíiâls dê súpoÍte e 8êstãor
a, Suporte técnico atuarial para respoôdêr â quêstionamentos

do Tíibunal de Contas, Secretaria de Prêvidén.ia e

Os rerviços objêto desta
cálculo ãtuariàl do êxe

ualquer

R513.99s,00
01 01 Serviço

@

á o
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INSTIIUTO DE PRÊVIOÊNCIA DOS S€RVIDORES PÚBtICOS DE SANTA MôNICA
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Rua Marieta Mocellin, 588 - Cêp. 8791g,.OOO- Santa Mônica _ pr - Fone (44) 34SSí249
Santa Mônica - Estado do paraná - E-mail: orevidencia@santamonicaprev.com.br

outro tipo de àuditoíiâ, relativos ao cá,culo atuãrial do exercício
de 2025 com base nos dâdos apuíados em 31/7212024;
b, Prestar assiltência permanêntê na área tácniao atuêrial,
dirimindo e esalârecêndo dúvidas peninentes ao cálculo
atuarial do êxêrcício dê 2025 com bàse nos dados ãpurados em
3111212024.
6. Elaborâção dê 4 (qu.trol Íetetórtoa p.ra atêndêr a,
toliciteções do TCE-PQ, ê píó 8êstâo:
el Rêlatórlo do Dêmo6tratúo d. viabltidadê do pt.no d!
Custcio - O plano de custêio deverá atender ã aritérios
especificos, dent.ê eles está a viebitidade orçamêntáíiâ,
financeirâ e fiscal. PâÍã a demoníÍação de viabitidâde de que
trata o artigo 48 dâ Ponaíia t467/2022 a Sêcretaria de
Previdência dêfiniu por mêio da tnstrução Normetiva na 10, de
21 de dezembro dê 2018, a estrutura e os etementos minimos
que deverão compor o oemonírativo de Viâbilidade do plano
de Custeioj
b) Rclâtórlo dG Anállsê dãs Hipótêses Atlrâítâis - De
responsabilldãde da unidade gêatora do RppS, elaborâdo por
atuário legalmentê responsável, pêlo qual demonstrã-se a
êdequação e aderência das bases técnicas adotadas na
avaliação atuariâldo regime próprio às aaracterísticâs da massa

de benefi€iáraos do regime e âos paíámetros gerais
estabelecidos, o mesmo será êlàborâdo pela Actuary, e irá
aonter a descÍição dâ metodologiâ gtilirada, por meio de testes
estatísticos e/ou âtuâriôis, e ser conclusivo quanto à

menutêÍrção ou necessidadê dê âlteração das hipóteses
utilizadas nas avaliaçõe5 atua riai5 anuais dos RPPS.

cl RelatóÍio da Crrtk dê Oâdos - tíá dispor de informaçõês
atuali2âdaa e coniistentes que contemplem todos os segurados
e beneÍiciáÍios do RPPS, de quaisqueÍ dos poderes, óÍgãos e
entidades do ente íederativo, irá descrêvêr a base de dados
utili2âda, se ,oràm âprêsênlãdâs todas as informações
nêcessárla5 para o coííeto dimênsionamento dos custos e

compromirsos do plàno de benefícios do RPPS, a análise da
qualidade dos dados, destacando sua atualiiação, amplitude e

consistência, as premlssas âdotadôs pâra o âiuste técnico dos
dados, ês providências adotadas pelo ente federativo e pela

unidâde Bestora para a adequâção da bâse de dâdos

disponibilirada para a avaliação que foi objeto dos ôjustês

mencionados no relatório dâ avaliação âtuarial do erercício
ântêrior,
d) Rêlâtórlo dc Gcstro AtuâÍlal - constitui importante
feraamenta de monitoramento dos resultados atuãriâis dos
planos de custêio e de benêíicios e de gerenciamento do RPPS.

Paía cada nivelde cêrtiíiaação deverá serobsêrvado:
. NÍ\têl lt Elobotoçõo do Relatóio de Geatõo AtuoÍiol,

co nte m plondo o onól ise dos

Íesültodos dos ovolioções otuotiois onuois rclotivos oos lÍês
ú lti mos e xe rcícios. com

comparâtivo entre ã êvolução das recêitas e despesãs

estimâdas e as eíetivâmeote
executadaS.
. ilível llr ldêm ao ,{Ívêl l.
. Nível lllr Elâborâção do Relatório de Gestào Atuariô|,

contemplendo, adicionalmente âos íêquisitos dos Níveis I e ll, o

estudo técnico de adeíêôcia17 das hipótê5es biométri.as,

demoSráficas, econômicâs e financeiías do plano dê beneíícios

dos RpPS, que deverá ser apíovado pêlo conselho Deliberativo

e, obÍigatoíiamente, embasâr as hipótêsês atuariâis adotadas

ôâ avaliação atuariâ|, conforme previ§to no art. 33 da Ponariâ

MTP na 1.467, de 2 dê iunho de 2022
. Nível lV: adicionalmente âos íequi§itos do Nívêl lll,

elâboração, apíovação e comprovãção do cumprimento do

Plãnô dê Trâbelho Atuaria.
R§ 13.99s,00vÀroR TOÍÂ1.

p
í,%



SANTA|IÔNTCA DDEV
)übINSTITUTO DE PREVIDÊNCIÂ DOS SERVIDORES PÚBTICOS DE SANTA MôNICÂ
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Rua Marieta Mocellin, 588 - Cep. 87915-O0O- Santa Mônica _ pr _ Fone
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1 .2 - o valor do presente contrato é de Rs 13.995,00 (Treze mil novecentos e noventa e cinco reais).

1 3 - Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto destâ
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.

1'4 - o presente contrato é decorrente da dispensa de licitação ns 001/2025. onde este contrato for
omisso prevalecerá o disposto na Lei 14.133/21, Lei 123/06, Lei Municipal oo2/2o77 e Decreto
M unicipal L37 /2023.

CúUSUTA SEGUNDA - PRAzo Do coNTRATo

2.1 - o presente contrato terá o prazo de validade de 12 (do2e) meses, podendo ser prorrogado nos
termos da lei 74.83/2t.

Cúu5UIA TERCEIRA - Do FoRNEcIMEAITo

3.1 - o inicio da realização dos serviços, será de forma imediata, conforme consta no termo de
referência, mediante â Autorização de Fornecimento ou requisição de compra emitida pelo
responsável do SANTA MÔNtCA pREV.

CúUSULA QUARTA - Do PAGAMENTo

4.2 - quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

CONTRATANTE, o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, quando demandado a

CONTRATANTE, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 670

iseis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas (segundo artigo 36 § 4" da lN 02 de

2008):

I = (rx / 100) /36s
EM =l xN xVP
onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encôrgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prêvista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

@/

4.1. - O CONTRATANTE efetuará o pagamento em em 03 (três) etapas: primeira na homologação dos
dados, segunda após a entrega do Estudo de Avaliação Atuarial e da Elaboração da Nota Técnica
Atuarial- NTA, referente o exercicio 2025 e a terceira na entrega dos Relatórios, todas após a emissão
dos documêntos fiscais, na qual deverão estar inseridos os dados correspondentes ao presente certame,
conÍorme proposta classificada da CONTRATADA, devidamente adjudicada e homologada, através de
meio eletrônico mediante crédito em conta correntê de titularidade da contratada devidamente
identificada, excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, poderão ser realizados saques
para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender
a despesas de pequeno vulto, adotando-se, em ambas as hipóteses, mecanismos quê permitam a

identificação do beneficiário final, devendo as informações sobre tais pagamentos constar em item
especifico da prestação de contas, conforme dispõe o Decrêto ne 7.507 de 27 de junho de 2011 e de
acordo com a fatura/nota fiscal apresentada, atestada e vistada pelo Órgão solicitante.

ní7
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t"/P . Valor da parcela êm atraso

13 - Havêndo erro na apresentação da nota fiscar ou instrumento de cobrança equivarente, ou
circurrstância que impeça o pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
, r.\,idencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus âo contratante;

4'4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao slcAF ou, na
iír'oossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
.iocurr,entação mencionada no art.6g da Lei ne 14.133, de 2021.

1.4.1 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF parâ:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa;

b) ldentificar possível razão que impeça a participação em ricitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contrâtar com o poder púbrico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

4 5 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguraÍize suâ situação ou, no
r.lesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
iritério do contratante.

'1.6 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'l.i - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

'ontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

CúUSUIA QUINTA - DA QUALIOADE OO OEJETO CONTRAÍADO E CONDIçÔES OE RECEBIMENTO DO
OBJÉTO

;.1 - Os serviços serão para contratação imediata, logo após a assinatura do contrato.

5.2 - O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as êspecificações constantes no Termo de Referência, devendo ser
-rdequado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem
prr'juízo da aplicação das penalidades.

-.:i - 3 recebimento definitivo ocorrerá, a contar da entrega total do referido serviço.

: /* - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excêpcionalmente prorrogado, de forma
j,:stificada, por igual período, quando houver necessidadê de diligências para a aferição do atendimento
J: j eyiBências contratuais.

p o
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.IÁJSULA SEXTA. DA GARANTIA

ai.l. - Não sera exigido garantia para o objeto em questão

(.r.AU3urA SETtMA - DAs oBRtGAçôEs

7.1 - Da Contratada

;, fornecer o objeto no prazo estabelecidoe no local indicado pela Administração;

b) responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência do
: -i se lte contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e quaisquer outras exigênciâs legais inerentes a estê instrumento;

cl assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato,
eipecralmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a

:orsecução do fornecimento, bem como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga,

aô,'rendo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA;

d) mantertodas as condições exigidas para a habilitâção no certame.

e, orovidenciara imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante;

,') encaminhar para o Setor Financeiro do lnstituto as notas fiscais/faturas concernentes ao objeto

contratual;

7.2 - Do Contratante:

. p'estarà Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da do contrato;

!) promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pâgamentos

dev'dos, nos prazos determinados;

c) elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins

pÍevistos nestê Contrato e na Autorização de Fornecimento;

fto

'i 5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo, quaridade e quantidade,
'irverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscar no que pertine à parcera incontroversa da execução do objeto, para efeito de
iiqr' iclação e pagamento.

r.o - o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança êquivalente, verificadas pela Administração

'jurante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

o€fin itivo.

-: I .. c recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
'e5ir.ança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pêla perfeita execução do contrato.

k
á



í_:rI-.{I
sANfA,xôuca DDfy

rNsÍTUTo oE pREvtoÊrucA oos senvroones púartcos or SANTA MôNtcA
cNPJ 05.051.306/0001-90

Rua Marieta Mocellin, S88 - Cep. B79.l S-OOO_ Santa Mônica _ pr _

I
I

Fone (44) 3455-1249
Santa Mônica - Estado do paraná - E-mail orevidencia@santamonicaorev.com.br

; notificar, formal e tem pestivamente, a

r r.primento da contratação;
CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no

.u,-.rtificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
"Á' I r de sua responsabilidade;

f) fiscalizar a execução da presente contrataçâo por um reprêsentante dâ CoNTRATANTE, ao quâr

'ornpetirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos ob.letos e de tudo dará ciência à

i.un)in,stração.

cr-,.t USUTA OITAVA - DA FTSCAUZAçÃO

i: ' - Não obstante o fato da CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento
r'bjeto deste contrato, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos Íormalmente
designados, sem restringir a prenitude dessa responsabiridade, exercerá a mais ampra e compreta
rr:caliz:ção na sua execução.

8 2 - O gerenciamento, bem como a fiscalização do objeto cabe as Secrêtarias, seus responsáveis e ao
. 5:al de contrato, sendo:

r' ,.: - Gêstor do contrato: Ailton da silva cordeiro. cabe ao Gestor do contrato: a coordenação das
''./:.lades relacionadas à Íiscalização técnica, administrativa e setorial, além dos atos preparatórios à

instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
::í.)rrogâção, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
a ent re outros.

6.2.2 - Fiscal de contrato: Nilsa Julieta Morassuti Rodrigues. cabe ao Fiscal de contrato, o
;compânhamento da execução contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, desdobrada
i,ll:

a) Fiscalização Técnica: acompanhamento da execução do contrato com o obietivo de avaliar se
a execução e a entrega do ob.ieto estão nos moldês contratados, bem como se estão sendo
mantidas as condições contratuais;

rii Fiscalização Administrativa: acompanhamento da execução do contrato quanto às obrigações
prev ide n ciá rias, fiscais ê trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto; e

c) Fiscalização setorial: acompanhamento da execução do contrato com dedicação exclusiva de
mão de obra quanto aos aspectos técnicos descritos na alinea,'a", em relação à prestação de
serviços realizada com empregados alocâdos, com exclusividade, êm Unidade(s)Setorial(is).

Í-.-ÁL!ST)LA NONA- OA RESCISÃO CONTRATUAL

! 'l ', Constit.rem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos Art. 138, inciso l, ll e ll -
da Ler 14.133, 02 de abril de 2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com
.ntecedênciâ minima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

@ árÉ
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tp,

,iI - Comete infração administrativa,
. ra,1te/adjudicatárioque:

nos termos da Lei ne: L4.f33 /2OZL, o

b)
cl
c)

Í)

h)

Não assinar o termo de contrato, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,quando convocado na forma e prazo êstipulado neste edital (item 20.1), dentro doprazo de validadeda proposta.
Não assinar o contrato, quando cabível.
Apresenta r documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.
Não mântiver a proposta.
Cometer fraude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

l0 : - considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a decraração farsa quanto às
cr-rr lições dê participêção, emqualquer momênto da licitação, mesmo após o encerramento| ,.e de la nces.

rl.3 - o licrta nte/adj ud icatá rio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
r r.bitens anteriores, bem como infrações descritas na legislação de regência, sem prejuízo
oa res ponsa bilidade civil e criminal, ficará sujeito às seguintes sanções:

l. Advertência, quando o licitante/contratâdo der causa à inexecução parciar do
-o ntrato.
ll. Multa, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
a,ljudicadô, ou sobre o valor do contrato.
itl. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos.
It.r. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
r)íi o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

1-c-r'. - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

io.5 - se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
inl'raçáo administrativa tipificada pela Lei Federal ne: 12.846, de 1p de agosto de 2013 (Lei
Anricorrupçào), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo
êcrrninrsrrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
rernetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou processo Administrativo de
Re5 {,onsabilização - PAR.

1c.(i - A apuração e o.iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas
conrô aÍo iesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal ns:
12.a46/2OL3, seguirão sêu rito normâl na unidade administretiva.

10.,i - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
:r.inrrnisrrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração

W
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í . i .'!uLA DEctMA - DAs pE\A'-tDADEs
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-. i:a Municipal resultar,tes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem arÍ dipação de agente público.

' i - caso o valor da murta não seja suficientê para cobrir os prejuízos causados pera condutaÀô "' ,rte, o Município poderá cobrar o varor remanescênte judiciarmênte, conforme artigo
., -, do Código Civil.

rL.'.v - se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor de pagamento
'e r:úãimentê devido pera Administração ao contratado, arém da perda desse iaror, a-i:r.-r,1ç3 será descontada da garântia prestada ou será cobrada judicialmente.

' - Exceto quanto a penaridade de Advertência, a apricaçãÕ das demais penalidades
previstas arrieriormente rearizar-se-á por meio de processo âdministrativo, que assegurará
'. r::ntraditório ea ampla defesa ao licita nte/adjudicatário/contratado, observandã-se o
'r.o-,edimento previsto na Lei Federal na: ]^4j33/2O21.

I

' '.1 - A âutoridade competente, na apricação das sanções, levará em consideração arar'-r'ê23 e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
- -nstânciâs agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a

Aoministração Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
ir,:egridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole, observado o princípio, 

1; r'c porcionalidade.

-a 12 - As penalidades serão obrigatoria mente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

: r.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotâção
r::lec'fica, a saber:

14. Fundo dê Previdência Municipal de Santa Mônica
10.301: DeDartamento do Fundo de pÍêvidência Municipal de Santa Mônica
Lt.2'i ).0042-2.043.O00 - Manutenção do Fundo de previdência Municipal
3 i 9.r 39.00 - Outros Sêrviços de Terceiros p. Jurídica - Fonte (O01OO)_ Red. (OO1O) 79.t70,37

ar .iijsutA DÉctMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo

l. 1- os liciiantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
rt'r'leied(,ÍêS 

'j subcontEtados, se admitida subcontratâção, o mais alto padrâo de ética durante todo o
írr o.:sso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

i2.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
!(r|rr o objetivô de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
r:úi.t;atoj

-,' "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

a,
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') orática obstrutiva"; destruir, farsificar, arterar ou ocurtar provas em inspeções ou fazer decrarações- ros representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente; ap'''rarão de aregações de prática prevista, deste contrato; (ii) atos cuia intenção seja impedir
' "':r'i iãlmerte o exercício do direito de o organismo financeiro murtiraterar promover inspeção.

" i Na hipótese de finânciamento, parciar ou integrar, por organismo financeiro murtiratêrar,' :''r'rt' a'liântâmento ou reemborso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoâ

'rr:lu:i,.' decrarando-a ineregíver, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pero organismo se, em quarquer momento, constatar o ênvorvimento da êmpresa,
r,:ie1?n'tente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
r'l-strutivas ao participar da ricitação ou da execução um contrato financiado pero organismo.

' I I - consiíJerando os propósitos das cráusuras acima, o ricitante vencedor, como condição paÍa a-"1ra-ação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
orI ntêprâlmente, por organismo financeiro murtirãterar, mêdiante adiantamento ou reemborso,
f -rmitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar ol"al dê execução do contrato e tôdos os documentos, contas e registros reracionados à ricitação e à
.,'ec1cãc do clntrato.

cL ÁI)sUI.A DÉ€IMA TERcEIRA - DAs ALTERAçõES CoNTRÂTUAI5

. ., 1- o ore!érnte contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na Lei n. e 14.133, 02 de abril de- 'ii dêirre que haja interesse da Administração do CoNTRATANTE, com a apresentação das devidas
r, ;ri;icativas.

í- '.AdSULA DÉ'IMA QUARTA - DO VINCULO

, ' 'tação ou de execução c. cintrato;

;jtica colusiva": esquematizar ou estaberecer um acordo entre dois ou mais ricitantes, com ou sem
''' rêcimênto de reprêsentantes ou prepostos do órgão ricitador, visando estaberecer preços em

.,Íiciais e não-competitivos;

cr) "prática coercitivâ": causar dano ou âmeaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
"'r' "ropriedade, 

visando infiuerciaÍ sua participâçâo em um processo ricitatório ou afetar a execução
: ( r 1rrâto.

''' : - o conr"atado vincura-se expressamente a Dispensa de Licitação ne oou/zo2s, bem como a sua: .:;osta iUlgarla como vencedora durante a licitação.

iJt-ÂUSUtA DÉCIMA QUINTA . DO FORO, BÂSE TEGAT E FORMAUDADES

i;'l - Fs:c contratc encontra-se subordinado a regisração específica, consubstanciada nâ Lei ne''i r-r3. de 02 de abrir de 2021 e suas posteriores arterações, e, em casos omissos, aos preceitos de
r i, e'to púi:licr: têoriâ garal Ce contratos e disposições de direito privado.

1! 2 - Fica ereito o Foro da comarca de santa rsaber do rvaí - pR, como o único capaz de dirimir as
t r', i:., I cl iuncas deste aontrato, câso não sejam dirimidâs amigavelmente.

@,
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: E por estarem iustas e 'ontratadas, as partes assinam o presentê contrato em 02 (duas) vias- ,;r! í: rubricadas fiara todos os fins de dirêito, na presença das testemunhas abaixo.

: ê -. ',/Íanica-ljR, en 15 de abril de 2025.

AILTON DA SILVA Âssinadodefoímadisirat
_ poí ATLTON DA STLVA

CCRDEIRO:01 §g{ toaoerno:or 5s4s22es2

522952 Dados: 202s.04.16 oe:s3:26

AILTON DA StLvA CORDEtRo

SANIA ATÔNTCA PAEY
TNSITUTo DE pREvtoÊNctA Dos sERVtDoREs púBLtcos DE 5^NTA MôNtcÂ
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. , DENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚSLICOS OE SANIN MÔNICA_PR
CONTRATANTE

FERNANDO Assinado de forma digital por

rR A L E s K I : 0 l s7 1 37 6s 4 1 ;',Hi!?t'#i ::[ l;:';-li',#'
ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA - ME

Fernando Traleski - Sócio Administrador - Atuário MIBA 129.1
CONTRATADA

: rl i.,rLtÀIHAS:

TO A I{ U NES

!PF 040.599.339-02
eretra da Silva

cPr 060.304.179-59
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EXTRÂTO CONTRATUAL

Processo no. 001i 2025.

Dispensa de Licitação no. 001/2025,

ID-TCE/ PR. no. 2025 I 001.

Obieto: ContrataÉo de empresa especializada para realiza@o do cálculo atuarial do exercício
de 2025 com base nos dados apurados em 3111212024, constando avaliaÇo para o Regime
Próprio de Previdência do Município, considerando a Lei 9.796199 que regulamenta a

Compensação Financeira, PoÍta.ia 7.79612000 que estabelece os critérios das Avaliações
Atuariais, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os
enquadramentos das Leis 9.717l1998 e 10.887/2004, Poftarias 4.992/1999 e 146712022, bem
como de acordo com as Emendas Constitucionais Federais nos 2011998,4712003,4712005,
7012072 e 103/2019, e de acordo com a legislaÉo municipôl referente ao RPPS, deíe que,
não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e
pensão além da elabora$o de Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,
Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais, Relatório da Crítica de Dados e Relatório de
Gestão Atuarial, para atender as necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos de Santa Mônica - SANTA N,IÔNICA PREV.

Fundamêntação: Art. 75, inciso II, da Lei de Licitações 14.133 de 10 de abril de 2021.

CONtTAtANtEi iNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA

MôNICA-PR.
cNPJ n.o 0s.0s 1.306/0001-90

Contratado: ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA

CNPI no. 21.810.86910001-7 I

Valor Total: R$ 13.995,00 (treze mil novecentos e noventa e cinco reais)

vigência do Contrato: 12 (dozê) meses

Santa Mônica-PR, 16 de abril de 2025

AILTON DA Assinôdodeíoíma
d,oúãlooí AILTON DASILVA sriv,r'

CORDEIRO:o'l 59 coRDElRo:01 se4522es2
Dados: 2025.04.1 6

4522952 r2,46:5q,otoo
Ailton dâ silva Cordeiro

Diretor Presidente _ SANTA T4ONICA PREV

I I

Contrato no,001/2025.
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Prefeitura Municipal de Santa Mônica- PR

Rua Marieta Mocelin,588- Cênrro, senta Môni:a - PR CEP: 87915-000 l Tel. (44)3455 1107 ilb
IMPRENSA OFICIAL

sai{ramollo Darv
tÍ{ÍÍuÍo Dt ttEvroÊrcl Dos sat DoREs púrucos oÊ s^Í$ Môflrc

cNPr 09.05r.av0001-90
Rua MÀi€ra Meellio.stt - Cep. t?915{D Santa Mônica - PÍ too€ {14,1J.55- i:J.)

Santa Mônlca - Ê5tado do P.raná E-fi .i1: ple-!--{er-!ia-ÍÊrê!le.!|!a.Si!!,:-cr!,ir:

EXTRAÍO CO]ITRÁTUAI-

Pro...eo ro.001/2025

Dispcm. dc UcitàÉo no. 00112025

contr'.to nô.001/2025

D-rCE/Pt no. 2025/001.

OtdaÊoi Coohatação de empíesa especlàlbada para reallzação do cálculo atuarhl do exeící(io

de 2025 coín base nos dados apurados en 3111212024, constnod,) avaliação pa.a o i,egrm€

PÍóp.io d€ pÍ€viiêíKia do Município, consideíando a Lei 9.796/99 que regulaÍnenta a

coÍnpensa(ão FinaNeira, Portarh 7.796/2000 que estabelece 05 critérios das Avaliaçôes

Âbarlais, Lei comdeÍnentaÍ 101/2000 (Lel de Re§ponsabilidade FiÍal), alnda, 05

enquôdrarn€otos das Leis 9.71711q4E e 10.8822üX, poíta.ias 4.992/1999 ê lâ6112022, LE.-

coíno de acoÍdo com as Emerdôs Constilwisl!ts Heíais nos 20119§, 4U2W?, 442ct5,
7Ol2O12 e lO3l2O19, e d€ a€o(do (qn a l€gid!Éo municipal refeíente ao RPPS, deíe que,

não d§ntÃ das regras esbbelecldas na EC 103/20Í9 de roncessão de aposêntadoriôs e

pensâo alán da elaboração de Relatório ft DeíEnstÍativo de viabilldade do PldÍio d€ Cu5l-'ir,

RelatóÍlo de Ânálise dôs Hlgíteses AtuaÍbls, RêlatiÍio da Crítica de 0ados e Rehtríio de

Gedão Âtuarhl, põÍa atender as nSesddades do Instituto de pÍevidência dos Servkiores

hiulcos de sanb Môoica - SAI{IÂ MôNIcl mEV.

Fünômenbçãor ArL 75, lÍriso tl, da Lê{ de Lkfraíõ€s 14.133 de 10 de abrilde 2021.

conffintcr INSTITUTO OE pnrVIúrclr mS SEtvimRES ptlSUCOS Or Snil,l
r.rôHtcl+n.
O{P.1 n.o 05.051.306/0001-90

Contr t do: ÂCTUÂRY ÁSSESSORIÀ pREVIDEI{CIARIA ITDA

O{Pl no. 2!.810.869/0001-71

V.loÍ Tot l;RÍ 13.995,00 (treze milooyecento,se noYenta e iln.o eais)

Wàcir do contrrto: 12 (Coze) meses.

Santa Mônlca-PR, t6 de abril de 2025

ATLTON DA Àt'n ôd.lü,nà
.ton d 

^IIOIDSILVA qvr '

CoRDHROOI 59 (oIDEr*oi!59.522esl
o..lo! lo25 üt I ó4522952 rrÁçslric

Ailton d. Slhn Cordriro

16,0/t/2025 AÍto lV I Edição no1o93lCêÍtifcado poÍ Luan Gustavo Frazatto - t\tunicÍpao de Santa [lonrcâ -PR
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